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Passa o tempo e as administrações públicas não se emendam. De olho apenas na política  
cometem atos desastrosos: estão aí o imbróglio da Petrobras (governo federal) com a compra da 
refinaria de Pasadena (foto de cima), a falta de água na RM de São Paulo (governo estadual) e a 

preferência da prefeitura paulistana pelas faixas de ônibus, postergando obras prioritárias
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Só a política pode explicar por que duas empresas esta-
tais consideradas modelos de gestão nos seus respectivos 
segmentos de atuação — a Eletrobrás e a Petrobras — estão 
sendo literalmente desmontadas. A Eletrobrás perdeu bilhões 
do seu valor de mercado após a antecipação forçada das con-
cessões das usinas pelo governo federal e a mirabolante redu-
ção de 10% nas contas de luz dos consumidores, às vésperas 
das eleições municipais de 2012. Imaginem a adoção dessa 
medida com uma canetada, sem que se soubesse quem paga-
ria a conta, num país com inflação em alta e onde as centrais 
termelétricas ainda são acionadas, a altíssimo custo, para 
atender a demanda. 

 A Petrobras sofre há anos com a defasagem dos preços 
dos derivados que importa do mercado internacional e com 
os preços no varejo praticados internamente. Além disso, ain-
da comprou refinarias no exterior, a preços exorbitantes, sem 
atentar para cláusulas contratuais leoninas, tendo de arcar, 
depois, com prejuízos bilionários.

Em São Paulo, o estado mais rico da federação, a Sabesp 
e a Companhia do Metropolitano eram dadas também como 
empresas modelares no abastecimento d’água e na opera-
ção do metrô - um dos poucos no mundo que não sofria com 
pichações e outras formas de vandalismo e que vinha sendo 
mantido com zelo pelos usuários. Eis que pode faltar água na 
capital e em outros municípios da região metropolitana no 
ano da Copa do Mundo! O crescimento demográfico paulis-
tano, ao longo do tempo, foi ignorado pelos planejadores, que 
ainda ignoraram durante décadas os milhões de pontos de 
vazamento na rede de abastecimento. E o preço irrisório da 
água tratada?

As estações abarrotadas do metrô e as frequentes panes 
nos trens metropolitanos, muitas vezes atribuídas a supostos 
atos de vandalismo, escancaram a insuficiência de inves-
timentos do estado e da prefeitura para ampliar e melhorar 
esse meio de transporte. A prefeitura, aliás, não aporta re-
cursos há tempo e sua participação acionária na empresa é 
reconhecidamente irrisória. 

E, em São Paulo, a mais rica entre as capitais brasileiras, os 
semáforos continuam se apagando a cada chuva, enquanto 

Política que só vê eleições
arruína a boa gestão pública

são aguardados os estudos encomendados ao IPT. Com todo 
respeito a esta venerada instituição tecnológica, e indepen-
dentemente das suas conclusões sobre este problema históri-
co da cidade, um programa de contingência para mobilizar os 
marronzinhos da CET nos principais cruzamentos da cidade 
quando da previsão de chuvas já seria uma boa providência 
prática e lógica!

As enchentes, então. A administração Marta Suplicy rece-
beu um estudo com videomapeamento dos principais pontos 
de obstrução da rede de drenagem da capital, que foi ignora-
do pela administração José Serra e ainda não saiu da gaveta 
na administração Fernando Haddad. Fez bem o Ministério 
Público em acionar a prefeitura pelos prejuízos materiais 
das enchentes, em defesa da população que não tem a quem 
apelar, já que São Pedro com certeza não dispõe de dotação 
orçamentária para cobrir tais prejuízos.

Enquanto isso, novas faixas de ônibus são pintadas a 
cada dia nos principais corredores, ignorando-se as condi-
ções físicas locais. Exemplo: na confluência das avenidas 
Santo Amaro, São Gabriel e Brigadeiro Luiz Antonio — três 
vias de grande fluxo — sobrou uma única faixa para os 
ônibus, inclusive articulados, subirem a Brigadeiro, e uma 
única faixa para os carros! Não há notícia de que o poder 
concedente - a prefeitura - tenha diligenciado com as em-
presas de ônibus a ampliação e renovação de suas frotas. 
E nem se fala na introdução de tecnologias de GPS para 
rastrear os veículos e melhorar a fiscalização, ainda feita 
por fiscais nas ruas.

Em Paris, os pontos de ônibus dos principais corredores 
têm um placar eletrônico indicando o tempo que falta para 
passar o próximo veículo da linha. Em Los Angeles (EUA), um 
serviço de som embarcado nos ônibus anuncia o próximo 
ponto de parada e ainda identifica o ponto seguinte, alertan-
do os passageiros para os cuidados com os degraus ao des-
cer. Aqui, País da Copa do Mundo, os estádios estão prontos, 
ou quase. Mas a torcida ainda vai ter de  enfrentar os ônibus 
superlotados para acessá-los. E quem pretende ir de carro já 
sabe que vai pagar no mínimo R$ 50,00 para o “flanelinha” 
tomar conta. É a mobilidade urbana padrão Fifa. 

E d i t o r i a l
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Pelo segundo ano consecutivo, a revista O Empreiteiro reúne 
especialistas do Brasil e do exterior, para compartilhar sistemas e ex-
periências que ajudam a melhorar a eficiência da gestão de projetos e 
obras de engenharia. 

O II Workshop “Gestão eficaz impacta nos custos e prazos de 
projetos e obras” está marcado para os dias 23 e 24 de abril no 
Espaço Apas, situado no Alto da Lapa, Zona Oeste de São Paulo. Serão 
palestras e debates moderados pela equipe de jornalistas da revista 
O Empreiteiro, com a participação do público presente, em período 
integral (manhã e tarde).

Entre os palestrantes, estão profissionais de algumas das 
principais construtoras, empresas de tecnologia, órgãos públicos e 
consultorias envolvidos com grandes projetos de infraestrutura no 
País e no mundo. 

Um dos destaques do workshop é Daniel Belcher, Design Services 
Manager do Departamento de Transporte de Michigan (EUA). Ele 
detalhará o processo de implementação do e-Project, projeto que 
incorpora, unifica e compartilha dados por meio de sistemas informa-
tizados, ao longo do ciclo de vida dos projetos a ser executados ou 
em execução.

Empresas de tecnologia de ponta aplicada à engenharia e proje-
tos, como Oracle, Bentley, Autodesk e Mega, compartilharão o que há 
de novo no mercado, além de boas práticas e casos, que se candida-
tam a novo paradigma no planejamento, gerenciamento e execução 
de obras complexas e de grande porte.

A engenharia também mostrará a sua feição soberana, como 

O Empreiteiro organiza workshop
para debater gestão eficaz de obras

elemento de defesa e segurança nacional. É o caso do painel com 
a Diretoria de Obras Militares do Exército Brasileiro. O Ten. Cel. 
Washington Gultenberg de Moura Lüke e o Cel. Alexandre Fitzner do 
Nascimento vão explicar como a instituição realiza os trabalhos de 
análise e elaboração tanto de projetos de engenharia como de planos 
diretores para implantação de novas unidades militares no território 
nacional. Também vão falar de sistemas e soluções BIM desenvolvidos 
pelo próprio Exército, com destaque para o sistema OPUS (Sistema 
Unificado do Processo de Obras), que atua em todos os níveis de uma 
obra (executivo, gerencial e estratégico), de forma integrada.

As inscrições para o II Workshop “Gestão eficaz impacta nos cus-
tos e prazos de projetos e obras” são pagas e podem ser feitas pelo 
telefone (11) 3895-8590 ou por e-mail: workshop@revistaoe.com.br 
ou comercial@oempreiteiro.com.br. 

I n v e s t i m e n t o s

Klabin constrói unidade industrial  
de R$ 5,8 bi em Ortigueira (PR)

A Klabin lançou a pedra fundamental da sua nova unidade de celulo-
se, o Projeto Puma, na cidade de Ortigueira (PR). O investimento será de 
R$ 5,8 bilhões e a fábrica deverá ser inaugurada em 2016. Com a nova 
fábrica, serão realizadas obras de infraestrutura, haverá geração de renda, 
qualificação profissional e incremento na arrecadação de impostos.

ArcelorMittal aplica R$ 25 milhões  
em Xerém (RJ)

A ArcelorMittal Aços Longos inaugurou um novo centro de dis-
tribuição e centro logístico, em Xerém (RJ). O investimento de R$ 25 
milhões visa melhorar o atendimento aos clientes locais e aumentar a 
eficiência das operações. 

Ferrero Rocher duplica planta  
em Poços de Caldas (MG)

A italiana Ferrero Rocher vai investir R$ 200 milhões para du-
plicar a capacidade de produção de sua unidade industrial no Brasil, 
instalada em Poços de Caldas (MG). A área construída passará de  
11 mil m² para 31 mil m² , informa a companhia.

Copersucar investe em terminal  
de etanol em Paulínia (SP)

A Copersucar está destinando R$ 150 milhões ao terminal de 
etanol em Paulínia (SP), que deverá entrar em operação no segundo 
semestre. Na sua primeira fase, a capacidade de armazenagem será 
de 180 milhões de litros. A previsão é atingir 360 milhões de litros 
na segunda fase de implantação. A obra, iniciada em 2012, compõe 
o plano de investimentos de R$ 2 bilhões da Copersucar em logística 
no período entre 2011 e 2015.

CVR terá fábrica de cimento  
de R$ 518 milhões no Paraná 

A Companhia Vale do Ribeira (CVR), em parceria com a chinesa 
Citic-HIC, vai investir R$ 518 milhões na construção de uma fábrica 
de cimento no município de Adrianópolis (PR). A previsão é de que 
as obras comecem no início do próximo ano, e a produção estimada 
da planta é de um milhão de t de cimento, em média, por ano.  
A planta ocupará uma área construída de 25 mil m², de um terreno 
de 250 mil m².

Primeira edição 
do workshop, em 
2013, compartilhou 
práticas e 
tecnologias para 
melhorar eficiência 
de projetos

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Funcionários celebram 
visita de executiva do 

grupo chinês

Elglobal vai construir 20 hotéis  
do Grupo HotelPar no País

A construtora mineira Elglobal assinou contrato com o Grupo HotelPar 
para o desenvolvimento e construção, no Brasil, de 20 hotéis de categoria 
econômica das marcas Super 8 e Travelodge, do Wyndham Hotel Group.

O contrato prevê investimentos de mais de R$ 90 milhões para a constru-
ção de pelo menos 1.080 apartamentos em cidades consideradas de potencial 
econômico crescente, como Piracicaba (SP), Uberlândia (MG) e Itumbiara (GO). 
Conforme o projeto, o número de quartos pode chegar a 2.000, caso os hotéis 
construídos sejam todos da marca Super 8. O número de hotéis de cada uma 
das bandeiras ainda está em estudo.

O prazo para a conclusão dos 20 empreendimentos é de três anos. As 
obras das duas primeiras unidades começam o mais rápido possível. Um 
delas fica em Uberlândia, junto do Praça Uberlândia Shopping, e a outra, 
ao lado do Praça Taquaral, em Piracicaba.

“Esta parceria vai consolidar o trabalho que já realizamos há quase 30 
anos. Temos, em nossa carteira de construção, obras residenciais, industriais, 
comerciais e só em hotelaria são quase mil unidades construídas e em cons-
trução. Com esses novos empreendimentos, esperamos crescer 15% ao ano”, 
comemora Paulo Sérgio Ferreira, diretor da Elglobal Construtora.

Super 8 e Travelodge estão entre as maiores marcas do mundo no ramo 
da hotelaria. A Super 8 conta com mais de 2.300 hotéis, distribuídos pela 
América do Norte e pela Ásia. A Travelodge é uma das primeiras redes hote-
leiras dos Estados Unidos e chega ao Brasil agora.

XCMG planeja centro  
de treinamento em Guarulhos (SP)

A gerente de Recursos Humanos (RH) do grupo chinês XCMG, Jiang Lei, 
visitou em fevereiro a unidade da empresa em Guarulhos (SP), fabricante 
de máquinas para construção. Na oportunidade, a executiva avaliou as 
instalações e elogiou a diretoria da unidade pelo trabalho desenvolvido nos 
18 meses de operação na cidade.

Jiang Lei ressaltou a importância que a XCMG dá para a capacitação de 
seus funcionários. Na sede da empresa, em Xuzhou, localizada a nordeste 
da província de Jiangsu, a cerca de 630 km da capital Pequim, funciona o 
Centro de Capacitação Técnica. Segundo a executiva de RH, o empreendi-
mento servirá de modelo para implantar no Brasil, em Guarulhos, o maior 
Centro de Treinamento da XCMG na América Latina. 

Em Xuzhou também se concentram 25 fábricas de diversos produtos 
da empresa voltados para a construção civil, além do Centro de Desenvolvi-
mento Tecnológico do grupo. É de lá que são exportadas para o Brasil todas 
as linhas de motoniveladoras, carregadeiras, escavadeiras, retroescavadeiras, 
rolos compactadores e guindastes, entre outros itens.

A unidade de Guarulhos da companhia funciona numa área de 50 mil 
m². Opera como um centro de distribuição, além de oferecer prestação de 
serviços técnicos, de manutenção, venda de peças e treinamento para todo 
o Brasil. A expectativa é de que, futuramente, a unidade passe a atender 
revendedores XCMG de toda a América do Sul.

Fabricante ingressa no mercado  
de vibroacabadoras no País

A Volvo Construction Equipment está disposta a conquistar 
em três anos 20% do mercado de vibroacabadoras na Amé-
rica Latina. Para isso, a empresa sueca está lançando linha de 
máquinas estimativa para o segmento. Elas serão apresentadas 
na Brazil Road Expo, que acontece em São Paulo (SP), de 9 a 11 
de abril.

“Com as vibroacabadoras, fechamos nossa linha de equi-
pamentos rodoviários a serem oferecidos ao mercado”, afirma 
Afrânio Chueire, presidente da Volvo CE na América Latina. De 
acordo com o executivo, a meta é comercializar este ano de dez 
a 15 dessas novas vibroacabadoras na região.

A companhia afirma que levou dois anos estudando a intro-
dução da linha no País. A definição do modelo pela Volvo recaiu 
sobre a linha ABG, de tecnologia alemã e mais adaptável hoje às 
condições de trabalho no Brasil.

Serão ofertadas três vibroacabadoras de esteiras (ABG2820, 
ABG5020, ABG6820) e três sobre rodas (P5770C, P5870C, 
P5770C). A marca destacou, na apresentação em sua sede, em 
Curitiba (PR), os modelos ABG5820 e ABG2820.

A vibroacabadora ABG5820 é dedicada a projetos com lar-
guras de pavimentação entre 2,50 m e 5,0 m, podendo chegar 
até 8,0 m. Já a ABG2820 é dirigida principalmente para projetos 
com larguras de pavimentação entre 1,5 m e 4,0 m. 

O sistema de tração hidrostático controlado eletronicamen-
te assegura movimentação direcional suave e uniforme da má-
quina, mesmo em paradas e partidas, durante a obra. A unidade 
eletrônica de controle das vibroacabadoras, bastante intuitiva, 
permite rápida familiarização do operador com o equipamento. 
O silo tem capacidade para receber 12 t de asfalto.

Paralelamente, a empresa lançou o Road Institute, na capital 
paranaense, que visa dar treinamento e capacitação a opera-
dores de máquinas no segmento rodoviário. ”Não adianta ter 
equipamentos superiores e não estar preparado para operá-los”, 
explica Babliton Cardoso, gerente de equipamentos rodoviários 
da Volvo e responsável pelo projeto. 

O instituto deve primeiro oferecer capacitação técnica à 
rede de distribuição da marca. No segundo semestre, deve 
começar a receber profissionais de empresas proprietárias de 
máquinas da Volvo. “A fábrica tem que estar próxima do clien-
te”, finaliza Babliton.  (Augusto Diniz - Curitiba/PR)
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Mega Sistemas Corporativos  
cresce 11,5% em 2013

O faturamento da Mega Sistemas Corporativos atingiu R$ 65,8 
milhões no ano passado. O resultado é 11,5% superior ao registra-
do em 2012. O desempenho positivo da empresa, especializada em 
produtos para gestão empresarial, deveu-se à estratégia de melhorar 
a produtividade da equipe de suporte e ampliar a equipe comercial. “A 
maior oferta de produtos para o segmento estratégico e a grande de-
manda por serviços referentes a obrigações fiscais com SPED também 
foram determinantes para essa conquista”, ressalta o sócio-fundador 
e diretor comercial da companhia, Walmir Scaravelli.

No ano passado, as vendas da Mega cresceram 15%. O segmento 
de manufatura apresentou o maior crescimento no período: 22%. 
Foi seguido pela área de serviços, que avançou 17%, e pelo setor de 
construção, que subiu 8%. Segundo Scaravelli, é importante que as 
organizações invistam em sistemas eficientes de gestão para manter 
a competitividade. “A ampliação das obrigações fiscais, nos últimos 
anos, também tem levado os empresários a buscar meios mais eficien-
tes de automatização dos seus processos”, destaca.

Para 2014, a empresa pretende continuar expandindo a sua atua-
ção no mercado nacional. “Nossa expectativa é de um crescimento de 
15% para o período”, afirma o empresário. Por isso, a Mega também 
investiu na contratação de novos executivos para explorar o potencial 
de estados, como o Rio de Janeiro e Minas Gerais. A empresa também 
vai passar a oferecer financiamento para aquisição dos softwares e 
contratação e implantação dos projetos. 

A empresa pretende ainda investir em opções tecnológicas 
cada vez mais abrangentes e customizadas para o setor de serviços. 
Também quer continuar incentivando a formação, capacitação e a 
certificação contínua dos seus profissionais. Uma das apostas para 
este ano é um aplicativo desenvolvido em parceria com a GeoMob. “O 
aplicativo coloca os dados gerenciados por nossos sistemas de ERP 
diretamente na tela do Google Glass”, explica Scaravelli. Segundo ele, 
o potencial do Google Glass extrapola os limites do entretenimento. 
“Queremos trazê-lo para dentro dos escritórios, fábricas, canteiros de 
obras, galpões de logística, dentre outros ambientes corporativos.” 

BRT Transcarioca chega a 90% de execução

A linha de BRT Transcarioca, 
principal intervenção de mobilidade 
urbana do Rio de Janeiro para a Copa do 
Mundo, está 90% concluída, de acordo 
com a prefeitura municipal. O corredor 
fará a ligação da Barra da Tijuca com o 
Aeroporto do Galeão. 

Com 39 km de extensão, o corredor 
atravessa 14 bairros da cidade. Estão 
previstas 45 estações e uma estimativa 
de 400 mil passageiros/dia. A previsão é 
de que o novo modal reduza em até 66% 
o tempo de deslocamento entre a Barra da Tijuca e a Ilha do Governador. 

As obras da linha incluem a construção de duas pontes estaiadas - uma 
na Barra da Tijuca e outra na Ilha do Governador -, mergulhões em Campi-
nho e Alvorada, e a duplicação dos viadutos Negrão de Lima e da Penha.

Plástico ganha espaço da alvenaria em obras 

A utilização de plástico em obras de casas e prédios públicos 
está ganhando terreno no Brasil. De acordo com dados da As-
sociação Latino-Americana de Materiais Compósitos (Almaco), o 
setor de construção civil respondeu por 49% do volume total de 
210 mil t consumidas no ano passado. O setor de compósitos de 
poliéster (matéria-prima para plásticos de construção) faturou 
R$ 3,25 bilhões no ano passado, crescimento de 9% sobre 2012. 
A estimativa para este ano é de crescimento de 11,5% no fatu-
ramento e de 2,9% no consumo de matéria-prima.

O presidente da entidade, Gilmar Lima, diz que o uso do 
plástico na construção civil está sendo ampliado para outras apli-
cações, além das tradicionais. “O mercado deixou de ficar focado 
apenas em itens considerados commodity nesse mercado, como 
caixas d´água, piscinas, banheiras etc.”, explica Lima. Segundo ele, 
ainda há muito espaço para crescimento na construção civil.

Lima conta que hoje o sistema Wall System, composto de estru-
tura de perfil pultrudado e painel sanduíche de lâminas de compósi-
tos reforçados com fibra de vidro, é empregado em paredes e forros 
com vantagem sobre a construção convencional. Ele diz que já se 
estuda a aplicação da matéria-prima na confecção de portas e telhas.

As edificações feitas com o sistema, segundo o presidente da 
Almaco, não geram entulho, nem sobra de material. Garantem 
conforto térmico e acústico e baixa manutenção. As placas são 
confeccionadas sob medida e já são instaladas com tubulações de 
hidráulica e elétrica.
Creches

O presidente da Almaco também é o diretor geral da MVC Soluções 
em Plásticos, empresa do segmento de plástico de engenharia, que 
pertence à Artecola e Marcopolo. A MVC venceu concorrência do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para construção de 
350 creches com 1.200 m², oito salas de aula, em nove estados, com 
prazo de entrega de sete meses. “Se a construção fosse feita de alvena-
ria o tempo de construção seria de dois anos”, compara Lima.

Pelos cálculos do executivo, até meados de 2015, o projeto 
irá consumir 45 mil t de compósitos. “Quase 20% do consumo 
total do mercado em 2013”, ressalta.

O diretor da MVC diz que a empresa também é homologada 
pela Caixa Econômica Federal (CEF) para construir casas para o 
programa Minha Casa, Minha Vida. “Já estamos nesse programa 
há cerca de três anos.” Segundo ele, as construtoras compram 
da MVC o “kit casa”, com financiamento da CEF.

O executivo explica, no entanto, que toda a fundação, 
infraestrutura, piso e muro das edificações ainda são feitos da 
forma tradicional.  

Em 2013, a empresa teve faturamento líquido de 272 
milhões, crescimento de 78% sobre o ano anterior. Em 2013, a 
empresa informa que construiu em todo o Brasil mais de 100 
mil m² com a tecnologia Wall System, entre escolas, creches e 
casas. (José Carlos Videira)

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Obra de arte é preservada desde 1920 

A ponte pênsil Alves Lima, sobre o rio Paranapanema, entre Chavantes 
(SP) e Ribeirão Claro (PR), foi a segunda desse tipo construída no Brasil. 
A primeira é a Affonso Penna, entre Goiás e Minas Gerais, apontada 
como a mais antiga do Brasil. A Alves Lima, inaugurada em 1920, 
continua a ser monitorada pelo IPT
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Rubens Paiva, uma história ainda inconclusa na engenharia
Aparentemente, ele não teve tempo de fazer uma longa história na 

engenharia. Poderia tê-la construído na política partidária. Afinal, eleito 
deputado federal em outubro de 1962 por São Paulo, pela legenda do 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), tinha um amplo caminho a percorrer. 
Mas não conseguiu seguir adiante. Com o golpe militar de 1964 teve o 
mandato cassado.  

Rubens Paiva, que nasceu em Santos (SP), era decididamente um 
homem inquieto e preocupado com o destino do País. Formou-se 
engenheiro civil pela Universidade Mackenzie em 1954, numa fase em 
que se vivia saudável efervescência política. Tanto é que participou da 
campanha nacionalista “O petróleo é nosso” e manteve presença ativa 
no movimento estudantil. Viu as mudanças políticas ensejadas pela 
campanha de Juscelino Kubitschek à Presidência da República e, em 
1962, entendeu que poderia dar valiosa contribuição ao crescimento e à 
política do País integrando os quadros da Câmara dos Deputados. 

Mas a democracia brasileira equilibrava-se num fio de navalha. Com 
o golpe de 1964 ficou demonstrada a fragilidade das condições políticas 
que a sustentavam. Cassado, apercebeu-se de que seria muito difícil 
acomodar-se a uma vidinha recolhida, medida apenas pelas atividades 
profissionais. Além disso, como suportar aquele ambiente de perseguição, 
com atos institucionais se sobrepondo ao estado de direito? 

Naquelas circunstâncias achou - e os amigos também acharam - 
que o mais aconselhável era mudar de ares. Por isso partiu para o exílio. 
Depois de passar nove meses na Iugoslávia e na França, reconheceu que 
não era aquilo que pretendia. O seu chão era o Brasil. O motivo de sua 
existência estava aqui, com a família e com as atividades profissionais. 
Então, planejou o retorno. Antes, viajaria a Buenos Aires, onde gostaria de 
encontrar alguns amigos e se inteirar da situação interna brasileira. Mas, 
com a escala do voo, no Rio de Janeiro, desceu da aeronave a pretexto de 
tomar um cafezinho e o que fez foi pegar outro voo, com destino a São 
Paulo, para surpreender e alegrar a família. 

Dono de duas empresas de engenharia, a Geobrás e a Paiva 
Construtora, ele poderia aplicar-se e aprofundar-se em diversos 
empreendimentos. Mas era um homem cujas ações eram pautadas 

pelas ideias, invariavelmente avançadas. Não tinha como ajustar-se 
unicamente às questões de sua profissão. Pensava o Brasil, situando-o 
no futuro. E seria assim que deveria trabalhar por ele. Por esse motivo 
resolveu fundar, com o editor Fernando Gasparian, o Jornal de Debates. E 
até dirigiu o jornal Última Hora. 

A suspeita de que ele estivesse envolvido em ações subversivas, 
relacionadas a uma senhora exilada, filha de um parlamentar, também 
cassado, levou a ditadura a prendê-lo no dia 20 de janeiro de 1971. 
Morreu no dia seguinte, por conta das pancadas a que foi submetido 
no Destacamento de Operações Internas (DOI), no Rio de Janeiro. O 
responsável direto pelo assassínio está identificado e foi denunciado em 
fevereiro último pela Comissão Nacional da Verdade. 

Embora, em 1992, a então prefeita de Santos, Telma de Souza, 
o tenha homenageado, dando-lhe o nome ao Terminal Municipal de 
Passageiros no bairro do Valongo, e seu nome também haja sido dado à 
estação do metrô do Rio, no bairro da Pavuna, a história de Rubens Paiva, 
na engenharia, continua inconclusa e precisa ser resgatada. 

Fo
to

: S
té

fa
no

 M
ar

tin
s 

Te
le

s

Frase da coluna

"A estrutura do Estado brasileiro seria como uma árvore atacada  
pelo cupim: sua forma externa estava sendo preservada,  

mas a qualquer momento tudo viria abaixo, surgindo um novo poder de 
espírito totalitário (o golpe de 64)".  

Do economista Celso Furtado (1920-2004)

O engenheiro, morto em 1971
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Elas não desistem
A Camargo Corrêa e a Andrade Gutierrez não desistem. 

Pretendem construir, em área entre os municípios de Caieiras e 
Cajamar, perto de São Paulo (SP), um aeroporto público, a ser 
explorado por operador privado, com capacidade para 50 milhões de 
passageiros/ano. A propósito: o terminal 3, de Guarulhos, que será 
inaugurado agora em maio, tem capacidade para uma demanda de 
12 milhões de passageiros/ano. 

Potencial
José Lima Júnior (foto), 

presidente da Potencial Engenharia, 
diz que, entre as mais diversas 
iniciativas da empresa, se incluem 
os trabalhos de montagem dos 
equipamentos de duas unidades da 
Refinaria do Vale do Paraíba (Revap). 
Trata-se de um contrato de R$ 300 
milhões, que deverá ser cumprido até 
o primeiro semestre de 2015.  

Um pedaço do espelho do mundo
• Renine Oliveira, superintendente da concessionária Águas de 

Paraty (RJ), diz que a empresa não pode falhar: pretende universalizar 
o fornecimento de água tratada para toda a área urbana do município. 
Haverá investimentos de R$ 85 milhões nos primeiros quatro anos da 
concessão e R$ 145 milhões em 30 anos. 

• E não deverá ser de outro modo. Afinal, a cidade, pela visibilidade 
conquistada com a Festa Literária Internacional de Paraty (Flip), tornou-
se um pedaço do espelho do mundo.  

Fora de foco 
O Brasil não saiu bem na foto, na questão da infraestrutura, 

durante o recente Fórum Econômico Mundial. No ranking dos 
países que mais avançaram nesse quesito ele situa-se no 33º 
lugar, abaixo da Indonésia, Geórgia, Albânia, Itália, Suriname etc. A 
Rússia ficou em 10º lugar e a China, em 14º.  Os países situados no 
primeiro plano investiram maciçamente em infraestrutura. E estão 
bem na foto. 

Precursor da sustentabilidade
Mantive, no começo deste mês, o seguinte diálogo com o 

engenheiro Luiz Roberto Fortes Furtado, ex-Ribeiro Franco, ex-
Cetenco, ex-Lix da Cunha, etc. "Nildo, sou precursor do que hoje 
chamam de sustentabilidade". "O quê?" "Mas é isso mesmo. Em 1964 
trabalhava na construção do Edifício Getúlio Vargas, de 25 andares, 
em Porto Alegre (RS), cujo cálculo estrutural fora elaborado por 
Arthur Luiz Pitta, que já não está entre nós. O projeto previa emprego 
de caixão perdido para laje, solução que alterei para laje de caixa 
recuperável. Ele recalculou tudo, comigo ao lado, e aprovou. Então, 
usei as tábuas de desforma (reciclagem) das fundações, arrancando-
as do térreo, e fiz as caixas recuperáveis. Revesti as formas dos 
pilares. Não gastei mais nenhuma madeira. Ou melhor: gastei apenas 
9,1% da madeira prevista. Portanto, sou ou não sou precursor na 
questão da sustentabilidade?” 

Travessia Santos-Guarujá
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo derrubou o último 

obstáculo colocado no caminho para a construção do túnel submerso 
Santos-Guarujá, que deverá aposentar as balsas na ligação entre os dois 
municípios. Ele indeferiu o pedido de suspensão da pré-qualificação para 
as obras. O túnel terá 762 m de extensão, 950 m de rampas e 4,5 km de 
obras viárias em superfície, incluindo viadutos. O conjunto não ficará por 
menos de R$ 2,4 bilhões.

Sindicato dos 
Engenheiros

Murilo Celso de Campos Pinheiro 
(foto), reeleito para o período 2014-
2017, reassume a presidência do 
Sindicato dos Engenheiros no Estado 
de São Paulo, que está completando 80 
anos de atividades. Um dos principais 
itens de sua pauta de trabalho é manter 
fogo cerrado contra a terceirização dos 
serviços da categoria.   

Sinduscon-MG
Luiz Fernando Pires (foto), 

presidente do Sinduscon-MG, 
alerta: se o governo não cuidar 
de aumentar investimentos em 
programas continuados de obras 
de engenharia, jamais conseguirá 
“consolidar as bases do crescimento 
sustentável do País.” 

A parceria da OTZ
A projetista brasileira OTZ Engenharia acaba de assinar acordo de 

cooperação com a Proman, tradicional portuguesa do segmento de obras 
marítimas e fluviais. Ambas querem ampliar participação em terminais 
portuários, bases navais e outras estruturas no Brasil. A OTZ estima que 
tal participação representa, até 2015, 20% de seu faturamento - algo em 
torno de R$ 50 milhões. 

Pritzker fica de novo com o Japão
Shigeru Ban (foto), 56 anos, 

arquiteto japonês reconhecido 
pelo uso inovador de materiais 
simples e trabalhos humanitários, 
conquistou o prêmio Pritzker 2014, 
láurea conquistada anteriormente 
por outros seis profissionais de 
arquitetura do Japão: Kenzo Tange 
(1987), Fumihiko Maki (1993), 
Tadao Ando (1995), Kazuyo Sejima 
e Ryue Nishizawa (2010) e Toyo Ito 
(2013). 
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Estudo aponta estouro  
de orçamento em mega-hidrelétricas
A revista O Empreiteiro, em parceria com a revista ENR - Engineering-News Record,  
apresenta a 24ª edição da ENR Global Insider OE

como parte de um plano que inicialmente deve consumir US$ 1,5 bilhão em 
obras. Mais US$ 500 milhões serão gastos em demolições.

Somente uma empresa de demolição, a Homrich, que até abriu escri-
tório em Detroit, está colocando abaixo 12 construções de dois andares, 
uma de seis andares e quatro de 15 andares. Casas residenciais têm sido 
demolidas ao custo que varia de US$ 8,5 mil a US$ 10 mil. Os materiais 
demolidos estão sendo removidos para um centro de reciclagem, plantas de 
britagem ou aterro.

Detroit começou o programa de demolição em 2010, visando a atingir 
10 mil edificações abandonadas até 2013, mas a falta de recursos fez com 
que essa meta alcançasse apenas a metade do esperado. Há 78 mil edifica-
ções desocupadas na cidade norte-americana.

Robôs podem avançar em canteiros de obras
Em dezembro, em Miami, na Flórida (EUA), 16 equipes de todo o mundo 

apresentaram robôs, em uma competição da Agência de Projetos de Pesquisa 
Avançada de Defesa, capazes de trabalhar em condições extremas, em áreas 
de desastres e também em canteiros de obras. 

O órgão, que é uma divisão do Departamento de Defesa norte-ameri-
cano, começou a promover esse tipo de desafio depois do desastre na usina 
nuclear de Fukushima, no Japão. 

Robôs são facilmente encontrados em fábricas. Mas sua adoção em situa-
ções extremas tem avançado. Canteiro de obras ainda não é um local usual para 
robôs, mas a agência acredita que eles podem ser adotados em construções pré-
-fabricadas, quando se executam muitos serviços de forma repetitiva. A questão 
é criar infraestrutura no local da obra para operação desse tipo de máquina.

Em um canteiro em Nova York, uma experiência está sendo feita com 
um robô que ergue paredes. Desenvolvida por uma empresa chamada Victor, 
a máquina deve ser comercializada no ano que vem. O robô é capaz de as-
sentar de 1.400 a 1.500 tijolos por dia, enquanto um pedreiro consegue no 
máximo assentar 500 tijolos por dia.

Orçamentos mal elaborados marcam a maior parte dos projetos de 
grandes hidrelétricas, aponta estudo global da Universidade de Oxford, na 
Inglaterra. Três quartos dos empreendimentos analisados tiveram custos que 
superaram o orçamento original, com a média de 96% a mais do que o pre-
visto inicialmente, afirma Bent Flyvbjerg, professor envolvido no trabalho.

A universidade analisou todas as grandes hidrelétricas construídas entre 
1934 e 2007, englobando 245 empreendimentos em 65 países. Os custos fo-
ram avaliados a partir de dados de diferentes instituições de financiamento. 

Os motivos são diversos para o estouro de orçamento, mas as causas 
mais aparentes estão relacionadas às características do local do projeto, 
como condições geológicas do subsolo do empreendimento que foram mal 
avaliadas. A necessidade de executar os trabalhos em prazos predetermi-
nados é outro fator que provocou distorções no custo final dos projetos 
hidrelétricos, aponta o estudo.

O trabalho concluiu que outros projetos de grande porte costumam 
também apresentar custos excedentes, como plantas térmicas (média de 
6%), rodovias (20%), pontes e túneis (34%) e ferrovias (45%). Nas plantas 
nucleares, esse índice chega a 207%.

Detroit (EUA) põe abaixo antigas estruturas  
hoje abandonadas

Depois de a municipalidade de Detroit, nos Estados Unidos, pedir con-
cordata e, ao mesmo tempo, acontecer uma revoada de empresas da cidade, 
a prefeitura iniciou um programa de demolição dos edifícios desocupados, 

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Nildo Carlos Oliveira 

Esses acordos de confidencialidade, ajustados entre empresas de 
engenharia (projetistas e construtoras) e contratantes, por in-
junção destes, têm sido prejudiciais à obtenção e divulgação de 

informações técnicas e econômicas de interesse público. Muitos são 
draconianamente acertados até previamente à elaboração dos contra-
tos para serem rigorosamente usados nos termos acordados; outros, que 
dizem respeito até a assuntos que podem ser julgados irrelevantes, são 
mero pretexto para que determinadas informações sejam sonegadas ao 
conhecimento público. 

Não é rara a ocasião em que o representante de empresa daquele 
segmento diz, para evitar insistências julgadas inoportunas: “Não po-
demos dar isso a público. Há um acordo de confidencialidade.“ Ou en-
tão: “Você é da imprensa? É que há um acordo de confidencialidade...” 
Tanto em um quanto em outro caso, o interesse público é mandado 
às favas.  

Há empresas projetistas que se aplicam, com suas equipes, ao desen-
volvimento de projetos da maior importância e cuja realização vai bene-
ficiar milhares de pessoas. O projeto de uma barragem, por exemplo; ou 
de uma rodovia. No bojo do acordo de confidencialidade, até mesmo as 
informações elementares sobre contingente, cronograma etc. costumam 
ser de imediato descartadas. 

O prejuízo não fica apenas para o interesse público, ou seja, do 

Contra esses famigerados  
acordos de confidencialidade
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contribuinte que arca com os custos do projeto e, depois, da obra. 
É também das equipes de engenheiros, arquitetos, geólogos etc., que 
realizam aquele trabalho e, depois, não têm a chance de vê-lo divul-
gado, conhecido e discutido. É como se tudo aquilo fosse um grande 
mistério, a ser tornado público somente depois da obra concluída. Ou 
não. Porque às vezes o projeto não consegue ir além dos limites de uma 
gaveta burocrática. 

Os acordos de confidencialidade refletem medo. Mais do que isso: 
pânico. O contratante tem receio de que o contribuinte descubra, no 
desenho do projeto, áreas que podem ser objeto de desapropriações. 
E pretende esconder até que metodologia de trabalho deva ser em-
pregada na realização da obra. Trata aquilo como se fosse o segredo 
do sarcófago de um faraó. Como se o interesse público não fosse 
o que definitivamente interessa. Assume o público, como privado e 
passa a ver tudo com os olhos de um déspota que toma conta das 
capitanias hereditárias.

O dado ruim desses acordos de confidencialidade se estende aos 
burocratas de menor ou nenhuma relevância. Eles acabam se tornan-
do mais reais do que o rei. E sentem prazer em despachar jornalistas 
e interessados indagando: “Vocês não sabem que temos um acordo 
de confidencialidade?” 

Então ocorre uma pirueta descabida. O engenheiro que dedicou 
horas, dias, semanas, às vezes até meses de estudo, para produzir o 
projeto, não tem vez nem voto. Quando é procurado para repassar al-
guma reflexão sobre o conhecimento aplicado no seu trabalho, para 
manifestar alguma informação sobre o produto de sua inteligência, 
tem de dizer que quem está autorizado a falar sobre aquilo é o diretor 
ou o representante da empresa ou do órgão oficial contratante. Quase 
sempre o indicado é um burocrata de gravata, despreparado até para 
falar obviedades e que, no entanto, recebe a incumbência de dissertar 
sobre o trabalho alheio. Esses, em resumo, são alguns dos males dos 
famigerados acordos de confidencialidade. 

P o l í t i c a
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Os governos provinciais da China têm uma liberdade relativa em 
montar projetos de infraestrutura, em geral promovidos por gru-
pos construtores, sem muita noção da relação custo-benefício 

final e sobre os quais pairam suspeitas de contemplar interesses pesso-
ais. Esses projetos regionais, financiados em geral por bancos estatais, 
ajudaram a promover a expansão econômica nos tempos em que o PIB 
chinês crescia a dois dígitos anuais, mas agora o serviço dessa dívida 
começa a pesar nas contas das províncias, agravadas pela própria desa-
celeração da economia.

Em meados de 2013, a auditoria nacional já havia atualizado a dí-
vida total das províncias em US$ 1,8 trilhão. As províncias de Jiangsu, 
ao norte de Xangai, e Guandong, perto de Hong Kong, eram as maiores 
devedoras e somavam 14% desse total, embora suas economias fossem 
as mais sólidas e respondessem por 19% do PIB do país. Para ter ideia 
da dimensão da sua economia, Guandong tem 105 milhões de habitan-
tes e PIB de US$ 1 trilhão. Apenas 15 países no mundo possuem uma 
economia maior.

Exemplos notórios desses projetos monumentais nas províncias são 
as numerosas redes de metrô em construção nas cidades chinesas — em-
bora algumas talvez nem precisassem delas. A cidade de Hangzhou, com 
9 milhões de habitantes, comissionou seu metrô no ano passado, assim 
como Suzhou e Kunming o fizeram no ano anterior. Quatro outras cida-
des adicionaram uma linha nova às suas redes, incluindo Harbin, ao nor-
te, e pelo menos sete outras estão construindo a primeira linha de metrô.

Na maior parte das linhas em serviço, os vagões ficam repletos nas 
horas de rush, com cidadãos urbanos ao lado de trabalhadores rurais 
viajando de pé, todos checando seus celulares. O metrô revolucionou 
o transporte público nestas cidades, graças ao bilhete subsidiado pelo 
governo, que custa menos de um dólar americano.

Se todos os sistemas aprovados pelo governo central forem cons-
truídos, 38 cidades terão pelo menos uma linha de metrô até o final da 
década, somando mais de 6 mil km de trilhos. Estima-se que os investi-
mentos cheguem a US$ 1 trilhão, sem incluir o custo de operação.

Já existem técnicos na China que alegam que, das 38 cidades com 
metrô aprovado, no máximo 20 delas comportariam esse sistema de 
transporte de massa, com população superior a 3 milhões de habitantes. 
Mas em alguns casos o governo provincial pode não suportar o custo 
operacional, uma vez que a passagem subsidiada já é uma regra geral. 
Por esse critério, o metrô de Harbin e Kunming seriam antieconômicos.

Esses críticos mostram que a maior parte dos sistemas de metrô 
depende de subsídios do governo, sem o que os custos operacionais fi-

Obras monumentais agravam  
dívidas das províncias
O total de financiamento destinado a obras  
de infraestrutura das províncias é estimado hoje  
em US$ 1,8 trilhão — um terço do PIB chinês

cariam no vermelho. O desempenho dos funcionários públicos locais é 
avaliado pelo crescimento do PIB local — o que leva muitos a propor 
projetos de infraestrutura grandiosos, sabendo que a conta final vai ficar 
para quem assumir a administração no futuro.

Em megacidades onde o metrô é absolutamente necessário, como 
Beijing, Xangai e Guangzhou, os custos de construção foram exorbitan-
tes e os custos operacionais, elevados. Beijing tem 442 km de linhas, 
mais do que Londres, e registrou um custo operacional de US$ 1,6 bilhão 
nos dois anos passados e o bilhete custa o equivalente a apenas 30 cen-
tavos de dólar americano. O metrô aliviou o tráfego e a poluição, mas a 
capital chinesa continua como uma das cidades mais poluídas do país.

Em Hangzhou, o metrô é complementado por frotas de ônibus ver-
melhos, trafegando geralmente em faixas exclusivas, formando uma 
rede de BRT. A despeito disso, oito outras linhas de metrô estão previs-
tas. A dinâmica da construção metroviária é tal na China que uma marca 
alemã tem duas fábricas no país que montam TBMs — os tatuzões que 
abrem os túneis no subsolo.

O delta do rio Pearl
No sudeste, no estuário do rio Pearl no Mar da China Meridional, está 

nascendo a maior região metropolitana do mundo. Guangzhou, Shenzhen, 
Hong Kong e outras megacidades da província de Guangdong estão se 
entrelaçando e cobrindo uma área de mais de 40 mil km2, onde viverão 

Obras do metrô de Hangzhou

Sistema metroviário foi 
implementado ao mesmo 
tempo em diversas 
cidades chinesas

C h i n a



120 millhões de habitantes. Na cidade de Guangzhou, com 12 milhões de 
habitantes, o tráfego para literalmente nas avenidas principais na hora 
do rush. Num dia normal, as linhas de BRT transportam cerca de 800 mil 
pessoas. As oito linhas de metrô no subsolo levam 4,5 milhões pessoas/dia 
do centro até três estações ferroviárias de longa distância ou ao aeroporto 
internacional de Baiyun, a segunda maior do país.

As fábricas, escritórios, centros de distribuição e bancos estarão lado 
a lado com zonas residenciais nesta região do delta do rio Pearl, suprin-
do eletrônicos como iPhones e iPads para o resto da Ásia e o mercado 
global. Estas cidades crescem num ritmo muito superior ao do restante 
da China. Pelos planos do governo, por volta de 2020, as cidades estarão 
conectadas por trilhos para percursos frequentes de cerca de uma hora. 
O restante de infraestrutura, como energia, comunicações, água e esgo-
tos, receberá upgrade similar.

O grosso das obras de infraestrutura é de transportes, num total 
de 150 projetos na região do delta do Pearl, estimando-se 2.800 km de 
ferrovia de alta velocidade, 2.200 km de ligações suburbanas e 1.000 km 
de metrô concluídos por volta de 2020.

Em Guangzhou, as melhorias na infraestrutura de transportes são 
visíveis. Desde 1997, oito linhas de metrô entraram em serviço, com 144 
paradas, num total de 236 km. A cidade já implementa uma expansão de 
200 km de metrô em cinco anos.

As dificuldades no subsolo de Hong Kong
A construção metroviária encontra obstáculos complexos nesta ci-

dade global de 7 milhões de habitantes, numa área apertada e densa-
mente ocupada por prédios comerciais e residenciais, onde existe uma 
ampla rede de metrô e outras utilidades. A nova linha Express Rail Link 
(XRL), em fase final de execução, vai ligar Hong Kong a importantes 
centros do continente chinês, como Shenzhen e Guangzhou. Os trens 
da XRL vão correr a intervalos de 3 minutos nas horas de rush e as via-
gens atuais de trem, de quase 2 horas ao continente, serão reduzidas 
a 48 minutos. O aeroporto de Hong Kong, com mais de 50 milhões de 
passageiros/ano, estará conectado pela XRL com as cidades vizinhas do 
delta — e por meio de ferrovias de alta velocidade a Xangai e Beijing.

Cidades do delta do rio Pearl, como Guangzhou, 
somam 150 projetos na área de transportes
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Nildo Carlos Oliveira

Luiz Dias, Diogo Perez, Pedro Goes e Pedro de Carvalhais são os pri-
meiros nomes que avultam na história da engenharia e da constru-
ção no Brasil. Eles integravam a comitiva do governador-geral Tomé 

de Souza, que aqui desembarcou, em março de 1549, com a incumbência 
da Coroa portuguesa para fundar, na colina defronte da baía de Todos os 
Santos, a cidade de Salvador. 

Luiz Dias, considerado o mais hábil dentre aqueles profissionais, 
olhou o entorno, morros, mar e mata abundante e sentiu que a tarefa 
não seria das mais fáceis. O embrião da futura capital teria de nascer 
praticamente do nada, e, o que é pior, obedecendo a um cronograma de 
obras extremamente apertado, pois ainda em dezembro daquele ano o 
núcleo urbano teria de estar funcionando. Com o mestre de obras portu-
guês Luís Dias, identificado na literatura especializada como o primeiro 
engenheiro a trabalhar no Brasil, o País deu os primeiros passos para 
desenhar o que, no futuro, ficou autenticado como engenharia brasileira.

Aquelas primeiras construções coloniais, com alicerces em fundação 
direta de alvenaria de pedra rejuntada com barro, pedriscos secos ou 
argamassa de cal, difundiram-se e aperfeiçoaram-se, com as espessuras 
variando segundo o destino da obra: fortalezas, residências ou igrejas. 
Essa engenharia, que recebeu influências pontuais de holandeses e fran-
ceses, adquiriu feição própria, consolidada nos casarios de Ouro Preto, 
em Minas Gerais, nas frontarias azulejadas de São Luís do Maranhão, 
nos traços dos bairros antigos de Olinda e Recife, em Pernambuco, na 
cidade de Marechal Deodoro, em Alagoas, no Brasil inteiro, enfim. 

Projetada séculos afora, ela alcançaria o limiar de 1900 preservando 
uma característica de origem: um sentido de desbravamento, de pio-
neirismo. Era que, passado tanto tempo, o Brasil ainda estava para ser 
construído. Havia, entretanto, dados novos nesse horizonte: a possibili-
dade da incorporação das técnicas construtivas oferecidas pela arqui-
tetura e engenharia de outras nações, em especial França e Inglaterra. 
Sob as sombras de um passado cada vez mais remoto ficavam obras 
como o conjunto formado pela igreja e colégio dos jesuítas, no Terreiro 
de Jesus, em Salvador, construído sob a responsabilidade do sargento-

A construção desta história, obra a obra
-mor, engenheiro José Antonio de Caldas; a Calçada de Lorena, em São 
Paulo, construída em fins de 1700 pelo engenheiro e brigadeiro João da 
Costa Ferreira; a ponte que os holandeses fizeram de 1639 a 1641 na 
confluência dos rios Capibaribe e Beberibe, no Recife; as pontes de pedra 
lavrada erguidas em São João del-Rei (MG); a igreja Santa Cruz dos Mi-
litares (Rio de Janeiro) e o mosteiro de São Bento (São Paulo), projetados 
e construídos por José Custódio de Sá e Faria, além de diversas outras 
obras de maior ou menor expressão. 

Posteriormente ganhariam importância histórica edificações realiza-
das sob o salto qualitativo proporcionado pelo uso do tijolo. Os exemplos 
de construções com esse material se difundem amplamente, sobretudo 
em São Paulo, onde instalações fabris e estações ferroviárias passam a 
incorporar, nas últimas décadas de 1800, esse tipo de alvenaria. Presen-
tes, então, em numerosas construções da época, a influência de italianos 
e ingleses, de que são exemplos a Vila de Paranapiacaba, conjunto de 
construções em estilo vitoriano, e o Museu Paulista, no bairro do Ipiran-
ga, concebido pelo arquiteto italiano Tommaso Bezzi. 

O País vive no começo do século outro momento histórico, com as 
cidades em processo de crescimento, as populações, em especial as eli-
tes, reivindicando luz, água e esgoto, mais conforto para as moradias 
e casas senhoriais, espaço para as atividades de lazer e cultura e com 
os barões do café, depois os industriais, exigindo melhor infraestrutura 
urbana e transporte rodoviário e ferroviário para escoar produtos até os 
armazéns portuários. Esses fatos teriam que impulsionar o desenvolvi-
mento da engenharia para atender a essas necessidades.

É a partir daí que essa história — a história da engenharia brasileira — 
ganha ímpeto. E não seria para menos. Desde meados do século anterior, 
na vigência do Império, o Brasil buscava construir uma cultura técnica 
mais consistente, formando profissionais na Escola Central, mais tarde 
Escola Politécnica do Rio de Janeiro; na Escola de Minas de Ouro Preto e, 
depois, já na fase da República, na Escola Politécnica de São Paulo, funda-
da por Antonio Francisco de Paula Souza, cujo gabinete da resistência dos 
materiais deu a partida para o desenvolvimento das pesquisas tecnológi-
cas no Brasil, nessa área. Inegável, nessa trajetória, a valiosa contribuição 
dos engenheiros militares no fortalecimento da engenharia no País. 
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Da ferrovia do barão de Mauá à Ferronorte,
o Brasil aprendeu a caminhar sobre trilhos 

O avanço da engenharia brasileira prosperou inicialmente sobre tri-
lhos. A exportação do café impôs a concentração de preocupações em 
obras ferroviárias. A primeira estrada de ferro do País, empreendimento 
de Irineu Evangelista de Souza, o barão de Mauá, uma linha inicial de 
15 km que seguia da baía de Guanabara até o contraforte da serra de 
Petrópolis (só mais tarde ela seria prolongada até a cidade de Petrópolis), 
abriu campo para outras iniciativas. Em 1858 foi iniciada a construção 
da estrada de ferro Pedro II, feita por ingleses, mas sob o comando de 
Christiano Otoni; a Santos-Jundiaí, construída também por ingleses, en-
tre 1860 e 1867; a ligação Curitiba-Paranaguá, tocada em 1872, pelo 
engenheiro Antonio Rebouças, e que se caracterizaria pela sucessão de 
túneis e viadutos, evitando cortes e aterros — obra construída por uma 
empresa belga — e a expansão de linhas ferroviárias no Nordeste, ser-
vindo aos estados da Bahia, Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Rio Grande 
do Norte, cujas diversas companhias, resgatadas pelo governo federal, 
foram arrendadas à companhia inglesa Great Western. 

Data dessa época o começo da saga da ferrovia Madeira-Mamoré, 
na região Norte, e da maior evolução das técnicas de construção ferro-
viária em São Paulo, que permitiram a descida para o litoral mediante a 
abertura de túneis e construção de viadutos. O conjunto dessas conquis-
tas da engenharia ferroviária se projetaria, mais tarde, na construção de 
estradas de ferro, como Vitória-Minas, e a ambiciosa Ferrovia do Aço, 
em Carajás, projetadas para atender aos reclamos de outro importante 
ciclo econômico brasileiro: o do minério de ferro, que exigiu também a 
construção e modernização de enormes terminais portuários. Ferronorte, 
destinada a escoar a produção da soja na região Centro-Oeste, seria 
outro capítulo, mais recente, dessa história.

Das primeiras rodovias
às grandes rotas de penetração 

Claro que a ênfase ao transporte ferroviário colocaria as estradas 
de rodagem em segundo plano. Mas veio o automóvel e a sociedade co-
meçou a pensar que, sobre pneus, se movimentaria com maior conforto 
e velocidade. A primeira estrada de rodagem construída no Brasil foi a 
União Indústria, ligando Petrópolis a Juiz de Fora. Data do começo do 
século a abertura da São Paulo-Jundiaí, que ficou conhecida, na época, 

como Estrada dos Sentenciados, uma vez que foi construída por deten-
tos. Sob a custódia do Estado, eles eram levados, aos magotes, para os 
canteiros de obras, para trabalhar como operários. 

O maior volume das obras rodoviárias brasileiras deu-se, entretanto, 
a partir da década de 1920, com Washington Luiz no governo do Estado 
de São Paulo, quando se projetou a ligação São Paulo-Rio de Janeiro-
-Mato Grosso-Paraná. Naquela época foi instituído um fundo especial 
para a construção da infraestrutura rodoviária, que incidia sobre a co-
mercialização de combustíveis, veículos e peças automotivas. 

A expansão rodoviária continuou, com maior força, quando Wa-
shington Luiz assumiu a Presidência da República para cumprir o man-
dato de 1926 a 1930. É dele a frase célebre: “Governar é abrir estradas”. 
Posteriormente, quando ele regulamentou a lei 1835-C, que inspirou a 
legislação rodoviária brasileira, a frase ganharia a conotação de um pro-
grama político. O engenheiro Joaquim Timótheo de Oliveira Penteado, 
da Inspetoria das Estradas de Rodagem de São Paulo, depois DER-SP, 
vinha seguindo à risca aquele lema. Tanto assim, que abriu a estrada 
São Paulo-Jundiaí, prolongando-a depois até Campinas, e construiu a 
Campinas-Itu; a São Paulo-Santos, com a restauração parcial da estrada 
velha da Serra de Cubatão; a São Paulo-Sorocaba; a São Paulo-Bananal 
e assim por diante. Em 1927 foi concluída a pavimentação do trecho 
da serra, na estrada São Paulo-Santos, com o uso de concreto, o que 
caracterizou essa rodovia como a primeira a ser pavimentada com esse 
material no Brasil. 

Com a criação do fundo especial idealizado por Washington Luiz 
para a construção e a conservação das estradas de rodagem federais, 
o País não parou mais de fazer rodovias. O Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER), que seria criado em 1937, relaciona, 
por exemplo, algumas das obras mais importantes da época: o tronco 
Norte-Este, passando por Petrópolis, onde aproveita a estrada União e 
Indústria, entre Juiz de Fora e Petrópolis; o trecho Rio-Petrópolis; o tron-
co Sul-Oeste, que deveria passar por São Paulo em direção ao Sul, e a 
construção do trecho entre Pouso Seco e a então capital federal, o Rio 
de Janeiro.

Estudos de mecânica dos solos realizados pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), em São Paulo, e o advento de novos equipamentos 
para movimentação de terra e compactação abrem novas possibilidades 
para a engenharia rodoviária. Começam as construções de estradas que 
sinalizam um tempo novo para essas obras no País: a Rio-Bahia e Rio-
-Porto Alegre; Presidente Dutra; Anchieta, Anhanguera e Castello Branco 

M e m ó r i a  d a  E n g e n h a r i a  B r a s i l e i r a





30 | O Empreiteiro | Março 2014

(cujo único defeito, segundo o ex-presidente Juscelino Kubitschek, es-
tava nesse nome, pois anteriormente ela se chamava Rodovia do Oeste); 
a Imigrantes, que projetou a engenharia rodoviária brasileira interna-
cionalmente; a Bandeirantes; a Rodovia dos Trabalhadores, hoje Airton 
Senna; e outros marcos anteriores, como a rodovia Rio-Santos e a ponte 
Rio-Niterói, além daquelas obras que adquiriram um sentido estratégico 
para interiorizar o País, como a Belém-Brasília, a Manaus-Porto Velho, a 
Cuiabá-Santarém e a Transamazônica, a BR-163 e outras do Nordeste, 
Centro-Oeste e do Sul, englobadas, em meados dos anos 90, no conjunto 
de obras do Corredor Mercosul. 

No bojo do desenvolvimento rodoviário foram construídas obras de 
arte consideradas muito importantes do ponto de vista da concepção e 
aplicação de técnicas diferenciadas. São pontes e viadutos executados 
com o uso de concreto armado ou protendido e elementos metálicos. 
A listagem é imensa e, por isso, citaremos apenas alguns exemplos: as 
pontes em arco ou abóbadas de concreto da estrada de ferro Mairinque-
-Santos; a ponte do Estreito, sobre o rio do mesmo nome, na Belém-
-Brasília, projetada em viga reta contínua por Sérgio Marques de Souza, 
com 140 m de vão (recorde mundial na época); as pontes projetadas 
por Emílio Baumgart, configurando as notáveis experiências brasileiras 
com concreto armado; a ponte rodoferroviária Propriá-Colégio e a ponte 
rodoferroviária em viga continua de Juazeiro, ambas sobre o rio São 
Francisco; a terceira ponte de Vitória; a nova ponte em São Vicente (SP), 
com vão central de 120 m e cuja espessura média, da superestrutura, foi 
dimensionada para apenas 60 cm; a ponte Colombo Salles, em Floria-
nópolis (SC); a ponte Tancredo Neves (Ponte da Amizade) ligando Brasil 
e Argentina; o conjunto de viadutos e túneis da rodovia dos Imigrantes 
(subida e descida); as pontes estaiadas, que começaram a se proliferar 
pelo País, incluindo a Octávio Frias de Oliveira, em São Paulo, e a Rio 
Negro, em Manaus (AM); e as obras do ramal ferroviário de Águas Claras, 
na época da Ferrovia do Aço, e a ponte Rio-Niterói, já aqui mencionada.

O domínio das técnicas de construir hidrelétricas 
A história da engenharia voltada às atividades de geração, opera-

ção e distribuição de energia elétrica no Brasil registra dois períodos: o 
primeiro, antes da chegada do grupo canadense, a Light, e o segundo, 
depois que ele passou a atuar aqui. Autorizado a funcionar no País por 
decreto do presidente Campos Sales, assinado em julho de 1890, o gru-
po viria a expandir suas atividades por conta do desenvolvimento do 
complexo exportador cafeeiro. Não demorou para que monopolizasse 
os serviços de bondes elétricos e de fornecimento de energia. Daí em 
diante partiria para outros empreendimentos, como o do aproveitamen-
to da Cachoeira do Inferno, no rio Tietê, onde foi construída a usina 
hidrelétrica de Parnaíba e, logo depois, a usina de Fontes, no município 
fluminense de Piraí, iniciando o conjunto de obras que ficaria conhecido 
como o Complexo de Lajes. 

A firme expansão da engenharia hidrelétrica começou a ganhar uma 
feição fincadamente brasileira na década de 1940, a partir do sonho 
nacionalista de Delmiro Gouveia. O governo federal tomara a decisão de 
aproveitar as famosas quedas de Paulo Afonso, no rio São Francisco, na 
divisa dos estados da Bahia e de Alagoas, para iniciar a construção da 
Paulo Afonso I. Essa obra registra algumas nuanças brasileiras notáveis. 

O exemplo maior desse jeito brasileiro de dar asas à criatividade talvez 
seja o modo pelo qual o engenheiro Otávio Marcondes Ferraz, que tocava 
as obras, tentou barrar as águas do São Francisco. Milton Vargas contou-
-me que Marcondes Ferraz idealizou nada menos do que o simulacro de 
um grande navio que seria encravado no cânion de Paulo Afonso para 
o desvio das águas. Claro que a solução submergiu. Mas foi a partir daí 
que a engenharia brasileira acelerou o processo de aprendizagem para 
realizar obras desse tipo recorrendo ao lançamento, no leito do rio, de 
pedras com dimensões apropriadas, a fim de alterar-lhe o curso. 

Essa engenharia evoluiu também com a criação do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE), que iniciou 
o planejamento do sistema elétrico paulista ensejando, depois, a cons-
tituição das Usinas Elétricas do Paranapanema (Uselpa) e das Centrais 
Elétricas do Rio Pardo (Cherp), responsáveis pela construção das usinas 
Salto Grande, Jurumirim, Xavantes, Limoeiro, Euclides da Cunha, Grami-
nha, Tietê, Barra Bonita, Bariri e Promissão. Estudos desenvolvidos pelo 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) e pelo laboratório de hidráulica 
da Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) começaram, com es-
sas obras, a consolidar uma tecnologia nacional nas áreas de geologia, 
geotecnia, hidrologia etc. 

Nos anos 1960 e daí em diante, esses estudos se refletiriam nas 
soluções técnicas que vieram a ser adotadas nas obras que projetariam o 
País no campo da construção das grandes barragens de terra ou de con-
creto. Os conhecimentos obtidos com a construção das usinas de Paulo 
Afonso, do Complexo Urubupungá-Ilha Solteira, Água Vermelha, Porto 
Primavera, Itaipu, Tucuruí e outras atrairiam para o Brasil o interesse 
técnico internacional. O País detinha, enfim, o domínio das técnicas de 
fazer hidrelétricas em todas as suas regiões: no rio Araguari, no Amapá, 
com a usina Paredão; no rio Iguaçu, Paraná, com Foz de Areia; no rio 
Paraíba (RJ), com a barragem do Funil, toda de concreto e em forma 
de abóbada; Salto Osório e Salto Santiago, também no rio Iguaçu (RS); 
e tantas outras como Passo Fundo, Marimbondo, Cachoeira Dourada e 
aquelas que vieram a complementar o aproveitamento do rio São Fran-
cisco: Paulo Afonso II, III e IV, e Sobradinho e Xingó. 

Hoje, quando o Brasil faz uma inflexão para aproveitamento de ou-
tras fontes energéticas, a exemplo do aproveitamento do gás via gasoduto 
Brasil-Bolívia e parques eólicos, faz-se necessário que ele preserve o know 
how das tecnologias que assimilou, na memória da sua engenharia. 

M e m ó r i a  d a  E n g e n h a r i a  B r a s i l e i r a





32 | O Empreiteiro | Março 2014

Com Saturnino de Brito, o começo
das obras mais notáveis na área do saneamento

O País registrou muitos avanços, ao longo do século passado, no 
campo das obras de abastecimento de água e de esgotamento sani-
tário. Um exemplo são as obras realizadas em Santos (SP) a partir de 
1905, pelo engenheiro Francisco Saturnino Rodrigues de Brito, cujo 
planejamento previu a adequada separação dos esgotos sanitários, dos 
condutos para escoamento de águas pluviais, com estação elevatória 
dotada de motores-bombas elétrico-automáticos. A notoriedade de seu 
trabalho difundiu-se de tal modo, que ele acabou requisitado para atuar 
no saneamento do Recife, Belém, Aracaju e Rio de Janeiro, dentre outras 
cidades. É dele a experiência pioneira, desenvolvida em 1919 no Recife, 
do emprego do tratamento químico das águas. 

A engenharia no campo do abastecimento de água evoluiria em São Paulo 
com a ideia concebida pelo engenheiro e escritor Euclides da Cunha, para a 
construção de obras destinadas à adução das águas do rio Claro. Contramar-
chas ao longo do tempo foram prorrogando as obras cujo projeto definitivo 
só veio a ser consolidado em fins dos anos 1950 pelo escritório do professor 
José Carlos de Figueiredo Ferraz. A construção só seria concluída em 1962 
quando, com a construção da barragem, o sistema do rio Claro começou a 
aduzir 2 m³ de água por segundo. Os avanços prosseguiram em São Paulo e 
em outras regiões resultando nas grandes engenharias da época: o sistema 
Cantareira, em São Paulo, e o sistema do Guandu, no Rio de Janeiro. 

A década de 1970 registra obras memoráveis na área do sanea-
mento, tais como os emissários de esgotos de Salvador(BA), Ipanema 
(na cidade do Rio), Maceió (AL), Guarujá (SP) e Manaus (AM). 

Arquitetos e engenheiros de braços
dados no desenvolvimento urbano

A expansão das cidades brasileiras, em especial São Paulo e Rio de 
Janeiro, criando o que Jorge Wilheim chamaria anos depois de macro-
metrópoles, determinou, num primeiro momento, a evolução de técnicas 
construtivas e do emprego de materiais para as edificações. Arquitetura 
e engenharia entrelaçam-se em empreendimentos que vão definindo 
estilos e contribuindo para pesquisas nessas áreas. Em São Paulo, o es-
critório de Ramos de Azevedo, mais tarde Severo e Villares, contribuiu 
muito no desenho das edificações e nas mudanças da fisionomia urbana.

Com as soluções viárias para acomodar o trânsito em aumento contínuo, 
foram planejados novas avenidas e viadutos, impondo a necessidade de ino-
vações do ponto de resistência dos materiais empregados. É a partir daí que 
o antigo Gabinete da Resistência dos Materiais da Politécnica transforma-se 
no laboratório de ensaios de materiais, nas mãos de Ary Frederico Torres, pon-
tuando os primeiros passos para a criação do IPT. Mais tarde, nesse instituto, 
seriam criadas duas seções dirigidas para a construção civil: a de Verificação 
de Estruturas, dirigida por Telêmaco Hipólito de Macedo van Longendonk, e a 
de Solos e Fundações, sob a responsabilidade de Odair Grillo. 

A Pauliceia muda de fisionomia. Já não é a mesma da época em que 
o prédio Martinelli constituía a sua atração principal, do ponto de vista da 
engenharia. O mesmo ocorria no Rio de Janeiro, onde o Edifício A Noite, na 
praça Mauá, projetado e calculado por Emílio Baumgart, passava a cons-
tituir apenas uma referência histórica. Outros vetores de desenvolvimento 
urbano e outras construções já predominavam nas duas metrópoles. 

Em meados da década de 1950 veio o advento da construção de 
Brasília, que seria inaugurada em abril de 1960. Encravada no Planalto 
Central, ele passaria a constituir a referência maior, em termos de pla-
nejamento urbano e de arquitetura. O trabalho de Lúcio Costa e de Oscar 
Niemeyer, e do calculista Joaquim Cardoso, dando forma e cor ao sonho 
do presidente Juscelino Kubitschek. 

No decorrer dos anos 1960 seria construído, em São Paulo, o Edifício 
Itália, com cálculo estrutural elaborado pelo escritório de Nelson de Bar-
ros Camargo e Waldemar Tietz. Mais tarde outros edifícios alterariam a 
face da área central. E a arquitetura das instituições bancárias, que vivia 
confinado no chamado Centro Velho, começou a migrar para o espigão 
da avenida Paulista, onde surgiriam depois os edifícios do Bamerindus, 
Citibank, Safra, Real e outros mais, expressando a influência das institui-
ções financeiras. No conjunto de obras que se espalharia pela Paulista, o 
prédio do Museu de Arte de São Paulo (Masp), projetado pela arquiteta 
Lina Bo Bardi, ficaria como uma marca, sem retoque, de uma arquitetura 
que chegara para desafiar os tempos. 

Outros ícones arquitetônicos ficariam também como referências 
pela cidade, expondo os trabalhos de Vilanova Artigas, Fábio Penteado, 
Paulo Mendes da Rocha, Eduardo Kneese de Mello e outros arquitetos. 

No Rio de Janeiro, o antigo e o moderno, que vinham disputando espaço 
lado a lado, abririam uma clareira para a arquitetura e o urbanismo, com a 
construção dos edifícios que abrigariam o antigo BNH e a sede da Petrobras 
e do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Nas duas cidades e em outras capitais, sobretudo em Belo Horizonte, 
as estruturas de concreto armado deixariam espaço também para as 
modernas edificações construídas com estruturas metálicas. 

Em favor da memória das obras 
e da história do País 

Essa história, a história da engenharia brasileira, contada obra a obra 
no livro 100 Anos da Engenharia Brasileira, e agora também repassada 
para o site Memória da Engenharia Brasileira (MEB), resulta de uma ini-
ciativa do diretor editorial da revista O Empreiteiro, Joseph Young, e 
da ideia do editor Nildo Carlos Oliveira, ambos convencidos de que ela 
deveria prosperar e tornar-se viável. 

É fato notório que a engenharia brasileira, a depender de muitas 
empresas que exercem essa atividade em todas as suas modalidades, 
corre o risco de amnésia histórica. Como o ato de fazer obra pressupõe 
uma atividade nômade, no geral essas empresas não vêm considerando 
prioritária a necessidade de preservar a memória dos empreendimentos 
que realizam. E a história de cada obra costuma ficar sepultada sob as 
camadas de concreto utilizado em suas construções. 

A exceção, nesse caso, apenas confirmaria a regra. A documentação 
que se salva invariavelmente está sob a responsabilidade das empresas 
de consultoria e planejamento e dos escritórios de arquitetura, além de 
alguns contratantes. 

De qualquer modo, o livro 100 Anos da Engenharia Brasileira cobre 
uma lacuna, reconhecendo que outras mais precisam igualmente ser 
preenchidas. Queremos contribuir para que isso aconteça.

(Texto originalmente publicado na abertura do livro 100 Anos da Engenharia Brasileira, aqui atualizado).  

M e m ó r i a  d a  E n g e n h a r i a  B r a s i l e i r a
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Nildo Carlos Oliveira

E, quando se supõe que a história já se 
encontra completa e acabada, vê-se que 
ela, de tão dinâmica, não para de agre-

gar outros valores e fatos memorialísticos que 
a enriquecem em favor do conhecimento e das 
experiências. Quem lucra com isso são as gera-
ções futuras.

Falo isso após a leitura do livro Cruls – his-
tórias e andanças do cientista que inspirou JK a 
fazer Brasília, escrito pelo jornalista a escritor 
Jaime Sautchuk, recém-lançado pela Geração 
Editorial. É iniciativa inserida nas comemo-
rações dos 120 anos do chamado Relatório 
Cruls, apresentado ao governo brasileiro em 
1893 e que constituiu uma das bases para a 
escolha, pelo presidente Juscelino Kubitschek, 
em 1955, do sítio do Planalto Central desti-
nado ao planejamento urbano e à construção 
de Brasília. 

O relatório foi elaborado ao fim da missão cumprida pelo engenheiro 
Louis Ferdinand Cruls, belga nacionalizado brasileiro por D. Pedro II. Não 
deixa de ser curioso como o imperador se envolveu, durante toda a sua 
vida – e por conta de seu tirocínio político e sensibilidade intelectual - 
com homens que ajudaram a pensar, na época, em um projeto brasileiro 
de Nação.

O livro, redigido com uma linguagem objetiva, simples, conta um 
episódio do qual a gente tem ouvido falar, mas que, colocado em seus 
termos, ajuda a observar a importância que ele vai adquirindo no con-
junto dos relatos que compõem a história do Brasil. Creditamos esse por-
menor à vivência e à experiência de Sautchuk, velho colega da imprensa. 

Louis Cruls formou-se engenheiro ali pelos anos 1860 pela Universi-
dade de Gant, Bélgica. Recebeu influências profissionais do engenheiro 
gaúcho Caetano Furquim de Almeida, da empresa Ottoni, Furquim & 
Penna, que se dedicava a projetos e obras ferroviárias, um segmento em 
franca expansão naqueles tempos, sobretudo na Europa. Cruls estava 
interessado em trabalhar, se possível, com Caetano Furquim. E, por isso, 
resolveu vir ao Brasil. 

Na viagem, a bordo do transatlântico Orinoque, acabou conhecen-
do o diplomata e escritor Joaquim Nabuco, que aqui o apresentou ao 
imperador D. Pedro II. Seis anos mais tarde o imperador lhe concederia 
o estatuto de cidadão brasileiro. E foi como tal que ele, então como 
astrônomo, assumiria a Comissão Carta Imperial, com a incumbência de 
elaborar um plano diretor para o País. 

Brasileiro, casado, Louis Cruls teria filhos, um dos quais, Gastão 

A missão Cruls na história  
da construção de Brasília

Cruls, engenheiro sanitarista e escritor. Gas-
tão ganhou renome na literatura nacional, em 
particular por conta dos romances A Amazônia 
misteriosa e Vertigem. 

Louis Cruls nem sequer imaginava que um 
dia faria parte dos quadros de pesquisadores da 
fauna, flora e topografia brasileiras, a exemplo 
de Saint-Hilaire, que percorreu a região dos 
cerrados; de Francisco Adolpho de Varnhagem, 
que tanto pesquisou as entranhas brasileiras 
e do Marechal Mariano Cândido Rondon, pio-
neiro na instalação das linhas telegráficas no 
Brasil Central e estudioso das etnias indígenas. 

É que acabou cabendo a Louis Cruls chefiar 
a Comissão Exploradora do Planalto Central, 
formada por três astrônomos, dois médicos, 
dois botânicos, dois engenheiros mecânicos, 
um geólogo, um farmacêutico e nove espe-
cialistas de diversas áreas, classificados como 
“ajudantes” – quase todos militares. 

Os estudos elaborados por essa comissão, 
após a exploração do Brasil Central, comporiam o chamado Relatório 
Cruls, que seria utilizado como parâmetro para os projetos de urbaniza-
ção e construção da nova Capital. A comissão percorreu aquela região 
nos anos 1892/1893, levantou sítios, rios, relevos e planícies e inventa-
riou todos os dados que balizariam os limites do futuro Distrito Federal. 
De modo que, quando JK fez o célebre pronunciamento, em uma casa de 
madeira da antiga Fazenda do Gama, em Goiás, confirmando que cum-
priria a Constituição e construiria a nova capital, já estariam disponíveis, 
para os interessados, as coordenadas topográficas e o conhecimento da 
fauna e da flora, com aquele fim. 

O relatório incluiu até a sugestão para a formação do lago Paranoá, 
formado pelo rio do mesmo nome e “por dezenas de córregos cujos es-
pelhos d´água ficavam na exata cota mil, o que de fato veio a ocorrer”. 
Segundo Sautchuk, Cruls aproveitou um desvão identificado no local, 
para recomendar a construção de uma pequena barragem, que formaria 
um alongamento de 25 km por 16 km. 

O Relatório Cruls foi apresentado ao governo brasileiro ainda naque-
le ano de 1893 e aprovado pelo Congresso no ano seguinte. O documen-
to instruiu o governo Getúlio Vargas a empreender, nas décadas de 1930 
e 1940, a Marcha para o Oeste, que ajudou a tirar o País de sua letárgica 
modorra litorânea, para o desbravamento do Brasil Central e, depois, na 
época de JK, a construção de Brasília.

Cruls é um livro pequeno, não mais do que 158 páginas. Contudo, é 
mais uma peça encaixada na composição da história brasileira. Para ler, 
refletir, preservar.

L i v r o
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José Carlos Videira

O economista Carlos Alvares da Sil-
va Campos Neto é o responsável pelas 
pesquisas na área de infraestrutura do 
Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), órgão que fornece suporte 
técnico e institucional às ações gover-
namentais. O especialista calcula que 
o investimento em infraestrutura de 
transportes no País, em relação ao PIB, 
mais do que dobrou nos últimos anos, 
mas ainda é o menor entre os emergen-
tes. Segundo Campos Neto, o Brasil pre-
cisa de R$ 180 bilhões para recuperar os 
mais de 20 anos em que ficou sem inves-
timentos no setor. Segundo os números 
do Ipea, a iniciativa privada vem aumen-
tando sua participação nos investimen-
tos em infraestrutura, mas o especialista 
alerta que o limite dessa participação 
é o retorno financeiro dos investimen-
tos. Acompanhe a seguir os principais 
trechos da entrevista exclusiva para O 
Empreiteiro. 

Qual avaliação o sr. faz do estado 
atual da infraestrutura de transportes no 
Brasil? 

Campos Neto - O Brasil ficou 25 
anos (1985-2005) com muito pouco in-
vestimento em infraestrutura de trans-
portes, que se degradou nesse período, 
fazendo aumentar muito a necessidade de investimento. Até hou-
ve crescimento dos investimentos públicos e privados, entre 2003 
e 2010, mas insuficientes, tanto para recuperar o que deixou de ser 
feito quanto para dar conta das necessidades da sétima maior econo-
mia do mundo. E de 2010 a 2013, os investimentos se estabilizaram. 

Se estabilizaram em quais valores?
C.N. - Em termos reais, ficaram em R$ 25 bilhões, R$ 26 bilhões por 

ano em todos os quatro modais de transporte.
Quanto isso representa do PIB?
C.N. - Algo em torno de 0,6% do PIB, o que é muito pouco. Mas 

"País tem de multiplicar por quatro 
investimento em infraestrutura",  
diz economista do Ipea

é o maior percentual investido pelo País 
desde 2002, e muito superior se compara-
do, por exemplo, a 2003, quando os inves-
timentos ficaram em 0,26% do PIB. Mais 
do que dobrou em termos reais e, mesmo 
assim, não foi suficiente para atender às 
necessidades.  

E em relação aos demais emergentes?
C.N. - Os países emergentes que hoje 

concorrem com o Brasil (Rússia, China, Índia, 
Coreia do Sul, Vietnã, Chile, Colômbia etc.) 
investem por ano, em média, 3,4% do PIB 
em transporte. Então, temos de, pelo menos, 
multiplicar por quatro o atual volume de in-
vestimentos, para recuperar o que deixou de 
ser feito e conseguir ter uma infraestrutura 
adequada para reduzir os custos logísticos 
da economia brasileira.

O governo vai acabar tendo de investir 
mais do que a iniciativa privada.

C.N. - Essa é a ideia que se tem, mas 
os nossos números não mostram isso. De 
2002 a 2013, o setor privado respondeu 
por 45% do montante investido em trans-
portes no Brasil, enquanto o setor público 
ficou com 55%. E em 2002, 2003 e 2004, 
os investimentos privados são maiores que 
os públicos.

Por quê? Houve concentração em algum 
modal?

C.N. - Há concentração nos modais ferroviário e portuário. Os in-
vestimentos privados também vêm tomando vulto em rodovias e, mais 
recentemente, em aeroportos. Mas, de fato, as ferrovias foram todas 
concedidas ao setor privado, mais ou menos em 1997. A partir daí, a 
participação do setor privado passa a ser muito expressiva.

Mas esse crescimento conjuntural não foi por conta das concessões?
C.N. - Deixa de ser conjuntural, na medida em que houve uma 

concessão. Os contratos são de longo prazo. Nesse setor, os inves-
timentos privados passaram a ser mais significativos para o setor, e 
os investimentos públicos ficaram muito limitados, pelo menos até 

“    Investimento mais que  
dobrou em termos reais, mesmo 

assim não foi suficiente para 
atender às necessidades”

E n t r e v i s t a
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meados de 2008. A partir daí, os inves-
timentos públicos no setor ferroviário 
voltam a ganhar vulto.

Por quê?
C.N. - Houve decisão política de 

que a expansão da malha ferroviária 
seria feita por meio do PAC. A cons-
trução da Fiol (Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste), a expansão da Ferrovia 
Norte-Sul, a construção da Fico (Fer-
rovia de Integração Centro-Oeste) es-
tavam previstas para ser construídas 
com recursos públicos. Portanto, há 
uma retomada do investimento público 
em 2008, mas os recursos privados são 
expressivos e ainda dominam o setor 
ferroviário.

E no setor portuário?
C.N. - O investimento público tem 

relativa importância, mas o privado 
também acaba sendo num montante 
maior. Até porque os investimentos nos 
terminais privativos são bastante ex-
pressivos na modernização e na compra de equipamentos.

E onde fica a contrapartida? 
C.N. - Mais na parte de infraestrutura dentro do porto, aces-

so rodoferroviário e dragagens. E esses investimentos têm vindo em 
muito pouca monta, tanto que os gargalos dos portos brasileiros são 
bem visíveis. 

Bem ou mal, os portos não têm dado conta das importações e expor-
tações?

C.N. - Os portos conseguiram dar vazão ao crescimento do co-
mércio exterior, a partir de 2003 até 2011, mais por conta dos in-
vestimentos privados na modernização e no ganho de eficiência dos 
terminais privados.

O novo marco regulatório vai ampliar a participação privada?
C.N. - A perspectiva é de que os investimentos cresçam mais no 

setor portuário, a partir do novo marco. Existem mais de cem pedidos 
de autorização na Antaq (Agência Nacional de Transportes Aquaviários), 
alguns muito vultosos a cargo do setor privado, como novos portos pri-
vados.

Qual o valor?
C.N. - Em torno de R$ 15 bilhões nos próximos anos. Mas é im-

portante ressaltar a construção de novos portos, como o de Ilhéus (boa 
parte privado); existe um porto privado sen-
do construído no Espírito Santo, outro em 
Manaus. O investimento na construção e na 
operação, e até a autoridade portuária, será 
inteiramente privado. 

Esse tipo de modelo existe em outros 
países?

C.N. - Não é comum no mundo o se-

tor privado ser ao mesmo tempo in-
vestidor, operador e autoridade por-
tuária. Será um momento novo que o 
Brasil irá vivenciar.

Em quanto tempo os investimentos 
começarão a trazer resultados em termos 
de eficiência?

C.N. - A construção dos novos portos 
deve levar em torno de cinco ou seis anos. 
Portanto, os resultados serão sentidos 
mais para o final desta década.

E com relação às Companhias Docas?
C.N. - Se as Companhias Docas fun-

cionarem como empresas, ou seja, geran-
do receitas suficientes para fazer face ao 
seu custeio e aos seus investimentos, com 
plano de metas, resultados e eficiência, 
mais os recursos do setor privado, a prin-
cípio, não haveria necessidade de aportes 
fiscais no setor portuário. 

Isso não é muito otimismo? 
C.N. - Se fossem geridas de maneira 

mais profissional, sem influência política, 
seria possível o setor não depender de recursos fiscais. Eu costumo brin-
car que, hoje, se a Companhia Docas precisa comprar um lápis, tem de 
pedir autorização aqui em Brasília. Aí não dá para funcionar. 

Mas a realidade é bem outra, não?
C.N. - As Companhias Docas são mal administradas, mal geridas, 

estão endividadas, não conseguem fazer os investimentos, e aí o governo 
tem de socorrê-las. 

A saída para melhorar a infraestrutura de transporte no Brasil seria 
por meio da iniciativa privada?

C.N. - É uma das alternativas, sim. Como disse, nos últimos 12 anos, 
os números demonstram que o setor privado vem respondendo na média 
por 45% dos investimentos no Brasil.

Esse percentual ainda vai se manter nos próximos anos?
C.N. - Nossa estimativa de investimento em transporte para 2014, 

2015 e 2016 também aponta que os investimentos privados continuarão 
sendo expressivos e até maiores do que os públicos. Principalmente, em 
função das novas concessões de estradas e aeroportos feitas no final 
do ano passado. Os investimentos começarão a maturar, deste ano em 
diante, o que deverá resultar em investimento privado maior que o pú-
blico. Numa série histórica de 16 anos, os investimentos privados serão 
maiores que os públicos em pelo menos sete anos.

Mas qual seria o limite do investi-
mento privado?

C.N. - O limite da participação do 
setor privado no setor de transportes é o 
retorno financeiro.

Qual seria esse limite no caso 
das rodovias?

C.N. - Com as últimas concessões, o 

“     Para as rodovias federais, 
estamos chegando próximo ao 
limite ao qual o setor privado 

teria interesse”

“     Se a Companhia Docas precisa  
comprar um lápis, tem de pedir 
autorização aqui em Brasília.  

Aí não dá para funcionar”

E n t r e v i s t a





40 | O Empreiteiro | Março 2014

governo federal já está chegando a cerca 
de 9,5 mil km concedidos à iniciativa priva-
da. Isso corresponde a pouco mais de 15% 
da malha. A média mundial é de 2%. No 
Brasil, se considerarmos as rodovias esta-
duais já concedidas, é próxima de 12%. Es-
tamos muito acima da média mundial. Para 
as rodovias federais, dentro desse modelo 
de concessão, estamos chegando próximo 
ao limite ao qual o setor privado teria interesse.

Qual seria esse limite?
C.N. - Podemos chegar a 20% da malha pavimentada que detém um 

fluxo de veículo de interesse da iniciativa privada. Tem alguma coisa que 
poderia ser feita por meio de parceria público-privada, mas requer uma 
parcela de recursos públicos vindos do próprio Tesouro para viabilizar 
as PPPs.

Isso então inviabilizaria as PPPs?
C.N. - É preciso ter em mente que 75% das rodovias sempre preci-

sarão de recursos públicos no longo prazo para construção, recuperação 
e manutenção. 

Isso foi um dos motivos para a deterioração da malha?
C.N. - Durante o período em que o governo não conseguiu investir, 

as rodovias se degradaram bastante, criando um passivo de R$ 180 bi-
lhões só para recuperar o que deixou de ser feito em 25 anos.

Em rodovias, como a parte do governo vai ser sempre maior, o tempo 
de recuperação também vai demorar?

C.N. - O investimento público é moroso. Existe toda uma fase 
de pré-obra que demanda às vezes mais do que um mandato. Se o 
projeto executivo for malfeito, contratos mal elaborados, sem con-
tar que a Lei 8.666 é ultrapassada e permite uma série de recursos, 
demora mesmo. 

Quais as outras amarras existentes nesse processo?
C.N. - Também tem a questão das licenças ambientais que demoram 

anos para ser emitidas e as desapropriações que geralmente terminam 
na Justiça. Tem todo um período antes de começar as obras que de-
manda anos. Por isso, muitas vezes, o governo anuncia um programa de 
investimentos e a gente não consegue ver 
o retorno.

A demora, então, não é necessariamen-
te por falta de recursos.

C.N. - Os recursos são alocados e 
autorizados no orçamento, mas a exe-
cução orçamentária fica muito aquém 
do que está autorizado. O governo não 
consegue gastar o que está no orçamen-
to, por conta de todas essas pendengas, 
que muitas vezes acabam no Tribunal de Contas da União (TCU).

Projeto executivo é a peça fundamental?
C.N. - Quando o governo lançou o Programa de Investimentos em 

Logística (PIL), chamamos a atenção que talvez valesse mais a pena in-
vestir na fase de preparação do plano, ou seja, na fase de ter bons pro-
jetos, bons editais, bons marcos regulatórios; investir mais tempo nisso, 

do que tentar atropelar esse prazo para 
chegar logo na fase de obras e aí a coisa 
acabar complicando. Por exemplo, marcos 
regulatórios com problemas obrigam o go-
verno a fazer ajustes, que trazem insegu-
rança ao setor privado. 

Na questão das ferrovias, como o sr. 
avalia o papel da Valec?

C.N. - A Valec está com um desafio 
enorme e novo pela frente. O setor privado tem chamado a atenção 
para o “risco Valec”. Da forma como está colocado este processo, o 
empresário fica inseguro em fazer um investimento num contrato de 
35 anos, em que a Valec vai comprar 100% da capacidade da via e vai 
pagar esse investimento feito ao longo desse período. O setor privado 
se sente inseguro de fazer um contrato num período tão longo sem 
ter garantia que vai receber mesmo da Valec por esse investimento, 
com tantas mudanças de governo que se passarão nesse tempo todo. 
O governo precisa conseguir, de alguma forma, trazer garantias ao 
setor privado para contornar esse receio.

Existiria algum outro modelo?
C.N. - O modelo inicial previa que a ampliação da malha 

ferroviária brasileira seria feita com recursos públicos. E depois 
poderia passar a operação ao setor privado. O governo faria o 
investimento na infraestrutura da ferrovia e a operação passaria 
para o setor privado. 

As ferrovias no Brasil são sinônimo de obras inacabadas?
C.N. - Nossa experiência com ferrovias, por enquanto, não está sen-

do exitosa. Temos o caso da Norte-Sul, que não tem sido boa nem em 
termos de prazo nem de qualidade; a Ferrovia de Integração Oeste-Leste 
está muito atrasada. Temos a nova Transnordestina, que está a cargo do 
setor privado, também está muito atrasada.

Indo para rodovias, o Dnit está cuidando bem da nossa ma-
lha rodoviária?

C.N. - O Dnit passou por um processo muito difícil, em 2001, na 
época da faxina étnica. Os investimentos foram muito deprimidos, 
o órgão quase parou, os contratos foram todos suspensos, o TCU 

interveio com muito vigor. Mas é possí-
vel recuperar. O Dnit agora está usando 
bastante o RDC (Regime Diferenciado de 
Contratação) e está retomando os seus 
contratos de recuperação e manuten-
ção de rodovias. Este ano, estimo que 
haverá recuperação dos investimentos 
do Dnit. Em 2013, o órgão investiu algo 
em torno de R$ 8,6 bilhões. Para 2014, 
deve chegar a R$ 10 bilhões, com uma 

recuperação paulatina.
Com relação a aeroportos, se previa o caos para a Copa do Mundo. 

Qual a sua avaliação em relação a esse modal?
C.N. - Houve uma tomada de posição do governo, que reagiu aos 

fatos. Em 2011 e 2012, dos 20 maiores aeroportos brasileiros, 16 esta-
vam operando acima da capacidade. A origem do problema é o aumento 

“     Marcos regulatórios com 
problemas obrigam  

o governo a fazer ajustes,  
que trazem insegurança  
ao setor privado”

“     Os recursos são alocados  
e autorizados no orçamento,  
mas a execução orçamentária 

fica muito aquém do que  
está autorizado”

E n t r e v i s t a
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da renda, as passagens baixaram de preço, 
o crédito ajudou muito. Alguns milhões 
de brasileiros vieram para o setor aéreo, 
mas os aeroportos estavam do mesmo 
tamanho. Houve um crescimento de mais 
de 150% no volume de passageiros, entre 
2003 e 2011.

Ninguém previu que a demanda mais 
que dobraria?

C.N. - Prever um crescimento dessa magnitude, realmente, é 
difícil. Mas a Infraero, e nossos números mostram isso, vinha tam-
bém com uma ineficiência muito grande, entre o que estava au-
torizada a investir e o percentual de execução, em torno de 45%. 
Mais da metade do que estava autorizado, a Infraero não conseguia 
executar. Numa conjuntura desfavorável, com gestores escolhidos 
politicamente. Mas os problemas dos aeroportos já vinham ao longo 
do tempo, e não eram por causa da Copa do Mundo. Mas mostra-
mos que, no ritmo que se investia, os aeroportos não atenderiam 
a demanda.

Foi a partir de então que o governo retomou as rédeas?
C.N. - O governo acelerou o processo para conceder os seus três 

principais aeroportos: Guarulhos, Brasília 
e Campinas. As empresas vencedoras das 
concessões estão trabalhando 24 horas, 
tocando investimentos, para conseguir 
entregar a tempo. A Infraero melhorou 
bastante a sua eficiência de execução de 
seus orçamentos, nos últimos dois anos. 
De qualquer forma, para a Copa do Mun-
do, existem alternativas: deslocam-se 
horários de voos internos, colocam-se 
voos nacionais em lugares mais aperta-
dos, para cidades próximas e se deixam 
os internacionais nos melhores espaços. 
Não vai ser aeroporto que vai causar pro-
blema, não. 

O governo deveria explorar mais 
concessões?

C.N. - O governo viu que não tinha 
outra alternativa a não ser as conces-
sões. Mas no caso dos aeroportos bra-
sileiros, é o movimento de passageiros 
que gera receita e que dita onde o setor 
privado tem interesse e onde não tem. 
Dentro desse modelo de concessão, já 
estamos chegando ao nosso limite. En-
tregando Guarulhos, Brasília, Campinas, 
e agora Galeão e Confins, não vai sobrar 
mais nada.

E os aeroportos regionais e de me-
nos movimento?

C.N. - A Infraero vai ficar ainda com 

62 aeroportos para administrar, os meno-
res e os deficitários. Vai precisar muito de 
recursos fiscais para poder dar conta do 
que sobrou para ela. Mas é importante 
lembrar que foi criado o Fundo Nacional 
de Aviação Civil, que arrecada recursos 
oriundos das concessões. E a Infraero é 
sócia com 49% de todas as concessões, 
para investimentos no restante dos aero-

portos.
O Brasil não vai precisar de mais aeroportos?
C.N. - Sim. Com as fronteiras econômicas do País crescendo, 

vamos precisar de mais aeroportos. E a tendência é de que esses 
aeroportos sejam menores, nos quais a iniciativa privada não teria 
muito interesse. 

De quanto têm sido os investimentos nos aeroportos?
C.N. - Em 2013, o investimento da Infraero ficou na casa de R$ 

1,5 bilhão, e os investimentos privados são estimados, também, em 
quase R$ 1,5 bilhão. Já os investimentos públicos em 2012 e 2013 
somaram R$ 14,75 bilhões. No mesmo período, os recursos autoriza-
dos para investimento no orçamento fiscal e no da Infraero perfazem 

R$ 25,2 bilhões. Isto significa que, em 11 
anos, R$ 10,5 bilhões deixaram de ser 
aplicados no estrangulado sistema aero-
portuário brasileiro.

E quanto às hidrovias? 
C.N. - No caso de hidrovias no Bra-

sil, falta vontade política. É um setor 
que o governo ainda conhece pouco. Por 
isso, tem pouca segurança para investir. 
Quem acabou tomando a frente, de novo, 
de usar uma parte dos rios brasileiros foi 
o setor privado. O governo formalmente 
fala muito em hidrovias, existem muitos 
planos hidroviários, mas não saem do 
papel. A execução é absolutamente pífia. 

O governo ignora o potencial de hidro-
vias no Brasil?

C.N. - Agora que o governo começou 
a fazer os Evtea (Estudos de Viabilidade 
Técnica, Econômica e Ambiental) sobre 
hidrovias. Por incrível que pareça ainda 
pelo Dnit, mas agora essa área de hidro-
vias deve ir para a Secretaria Especial de 
Portos (SEP). Esses são os estudos basila-
res para se conhecer os rios e se saber a 
necessidade de investimentos em draga-
gem, derrocamento (retirada de pedras), 
sinalização, ajustes de pontes, construção 
de eclusas etc. O governo vinha fazendo 
planos, sem conhecer as hidrovias, porque 
os estudos só estão sendo feitos agora.

“     Em 11 anos, R$ 10,5 bilhões 
deixaram de ser aplicados 
no estrangulado sistema 

aeroportuário brasileiro”

“     No caso dos aeroportos 
brasileiros, é o movimento  

de passageiros que gera receita 
e que dita onde o setor privado 

tem interesse”
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Valores pagos por Obras e Serviços

2012           2013

R$ 11,309 bilhõesUnião

SP
São Paulo

RJ
Rio de Janeiro 

MG
Minas Gerais

BA
Bahia 

PE
Pernambuco

CE
Ceará

R$ 12,416 bilhões

R$ 1,341 bilhão

R$ 1,145 bilhão

R$ 1,766 bilhão

R$ 1,460 bilhão

R$ 4,089 bilhões
R$ 8,341 bilhões

R$ 1,500 bilhão*

R$ 1,600 bilhão*

R$ 855 milhões
R$ 898 milhões

*estimativa

R$ 3,400 bilhões*

R$ 4,350 bilhões*

E
sse quadro tem implicações estratégicas para as empresas de enge-
nharia, para a indústria de equipamentos de construção e para todo 
o conjunto da cadeia produtiva setorial. Ele demonstra que já se foi o 
tempo em que o governo federal fazia os maiores investimentos em 
obras públicas pelo País afora. Hoje, as fronteiras regionais têm tanto 
peso quanto ele, mesmo considerando que o estado de São Paulo con-
tinua a ser a locomotiva do desenvolvimento nacional. Minas Gerais, 

Bahia, Pernambuco e Ceará apresentam trajetórias sólidas de crescimento.
Para as próximas edições da revista O Empreiteiro vamos levantar os pagamentos 

feitos em obras públicas nos outros estados. O critério de usar os pagamentos efetua-
dos pelos governos dá visibilidade e objetividade maior aos números, já que excluem os 
projetos anunciados como mera propaganda por administrações públicas.

São Paulo, Rio, Minas, Bahia, Pernambuco 
e Ceará pagaram R$ 18,415 bilhões 
contra R$ 12,416 bilhões da União
Levantamento exclusivo da revista  
O Empreiteiro, nos portais  
dos governos federal e estaduais, confirma  
o cenário que se desenhava em 2012 e 
que se repetiu em 2013, quando seis dos 
principais estados disponibilizaram mais 
recursos do que o governo federal para  
obras e serviços licitados

M e r c a d o  d e  O b r a s  P ú b l i c a s

E X C L U S I V O
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Governo Federal 
Pagamentos efetuados em 2013 por ministério - obras e serviços

Ministério da Previdência Social - R$ 100 milhões
Ministério da Fazenda - R$ 129 milhões

Ministério do Desenvolvimento Agrário
R$ 92 milhões

Ministério da Agricultura, Pecuária  
e Abastecimento - R$ 79 milhões

Ministério da Educação	 
R$ 2.193 milhões

 Ministério da Integração  
Nacional - R$ 1.584 milhões

Ministério da Saúde - R$ 190 milhões

Ministério da Justiça - R$ 213 milhões

Outros  - R$ 112 milhões

Ministério dos Transportes 
R$ 6.048 milhões

Dnit  
R$ 3.830 milhões

Valec
R$ 2.218 milhões Ministério da Defesa 

R$1.602 milhões
Comando da Marinha  - R$ 993 milhões

Comando da Aeronáutica  - R$ 266 milhões

Comando do Exército - R$ 266 milhões
Outros - R$ 80 milhões

Codevasf - R$ 382 milhões
Denocs - R$ 352 milhões

Outros - R$ 4 milhões

MIN - R$ 845 milhões

ESTADOS – 186.217 CONCORRÊNCIAS REALIZADAS  
PARA OBRAS E SERVIÇOS 

Total de concorrÊncias por Estado + Distrito Federal + DNIT

SP - 41.377

PR - 13.586

MG - 21.139

RJ - 9.181

RS - 16.907

PE - 5.322

BA - 8.441

ES - 4.892

CE - 6.299

MA - 5.290

PA - 4.459

MT - 5.429

PB- 2.391

AM - 3.544

DF - 4.637

MS - 3.102
RN - 2.691

GO - 3.795

AC - 1.632 / TO - 1.402 /  SE - 1.375
AL - 1.347 / RR - 774 / AP - 366 

SC - 11.480

RO - 3.238

PI - 2.121
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R$ 1.468.051.685.765,94 

Órgãos Total pago em 2012 (R$) Total pago em 2013 (R$)

Ministério dos Transportes 5.635.889.555,97 6.048.101.734,18

Ministério da Educação 1.808.952.303,22 2.193.954.775,51

Ministério da Defesa 1.936.877.546,77 1.602.472.161,75

Ministério da Integração Nacional 961.076.688,15 1.584.076.062,49

Ministério da Justiça 72.621.411,39 213.385.465,04

Ministério da Saúde 91.779.731,92 190.486.844,89

Ministério da Fazenda 114.070.700,62 129.860.285,93

Ministério da Previdência Social 64.040.899,64 100.634.667,42

Ministério do Desenvolvimento Agrário 83.100.425,75 92.063.041,57

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 74.104.812,39 79.753.113,98

Ministério das Cidades 238.492.470,81 70.032.788,18

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 36.991.488,51 31.519.084,25

Ministério da Cultura 20.730.508,87 28.759.196,35

Presidência da República 136.763.539,48 15.877.693,74

Ministério do Meio Ambiente 4.517.262,61 12.261.833,12

Ministério de Minas e Energia 8.926.385,82 10.822.304,67

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 5.964.125,47 4.935.923,30

Ministério das Relações Exteriores — 3.398.483,54

Ministério da Pesca e Aquicultura 6.391.098,85 2.000.000,00

Ministério do Esporte 1.753.700,00 —

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 1.209.436,82 1.511.274,85

Ministério do Trabalho e Emprego 106.389,47 935.092,28

Ministério das Comunicações 2.435.877,17 78.753,10

Pagamentos efetuados por ministério - obras e serviços

Pagamentos do Governo Federal em 2013

Pagamentos feitos por obras e serviços

R$ 1.416.000.950.075,89 2012
2013

R$ 11.306.796.359,70 - 0,80% do total das despesas

R$ 12.416.920.580,14 - 0,85% do total das despesas

Aplicação direta (todas as despesas) 

2012
2013

M e r c a d o  d e  O b r a s  P ú b l i c a s

E X C L U S I V O





46 | O Empreiteiro | Março 2014

Ministério dos Transportes
Órgão/Entidade Vinculada Total pago em 2013 (R$)

Dnit - Departamento Nacional de Infraestrutura  
de Transportes 3.829.780.157,07

Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias 2.218.321.577,11

TOTAL PAGO R$ 6.048.101.734,18

Dnit  
R$ 3.829 milhões

Valec
R$ 2.218 milhões

MINISTÉRIO DA DEFESA
Órgão/Entidade Vinculada Total pago  

em 2013 (R$)

Comando da Marinha 993.688.983,37

Comando da Aeronáutica 266.364.358,11

Comando do Exército 266.308.915,28

Fundo do Exército 52.485.892,14

Fundo Naval 20.009.312,96

Indústria de Material Bélico do Brasil 8.152.472,92

Fundo de Desenvolvimento  
do Ensino Profissional Marítimo 1.462.226,97

TOTAL PAGO R$ 1.602.472.161,75

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
Órgão/Entidade Vinculada Total pago  

em 2013 (R$)

Ministério da Integração Nacional 845.385.739,26

Codevasf - Companhia do Desenvolvimento  
do Vale do São Francisco 382.549.873,10

Denocs - Departamento Nacional  
de Obras Contra as Secas 352.343.031,10

Sudene - Superintendência  
do Desenvolvimento do Nordeste 3.153.671,78

Sudam - Superintendência  
do Desenvolvimento da Amazônia 643.747,25

TOTAL PAGO R$ 1.584.076.062,49
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Órgão/Entidade Vinculada Total pago  
em 2013 (R$)

Fundação Universidade Federal de Sergipe 69.672.748,62

Universidade Federal do Rio de Janeiro 69.589.936,90

Fundação Universidade Federal do ABC 64.777.332,37

Universidade Federal do Pará 59.709.814,60

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia de Brasília 59.237.286,62

Hospital Universitário da UFJF 56.233.146,82

Universidade Federal da Integração  
Latino-Americana 55.858.367,94

Universidade Federal de Minas Gerais 51.459.144,99

Universidade Federal Fluminense 47.897.516,36

Universidade Federal de São Paulo 47.144.967,65

Universidade Federal da Fronteira Sul 46.673.284,71

Universidade Federal de Juiz de Fora 45.953.698,38

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia da BA 41.807.105,78

Universidade Federal de Goiás 40.754.168,27

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do CE 36.526.920,77

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do RN 35.682.841,33

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia de GO 33.964.875,99

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia de SP 33.667.991,74

Fundação Universidade Federal de Uberlândia 33.065.926,48

Universidade Federal do Ceará 32.842.492,13

Fundação Universidade do Maranhão 29.566.507,52

Fundação Universidade do Amazonas 29.355.118,11

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia Baiano 28.770.155,33

Fundação Universidade Federal do Pampa 27.611.722,88

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 27.104.932,34

Universidade Federal Vales Jequitinhonha  
e Mucuri 26.898.560,86

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 26.584.310,48

Universidade Tecnológica Federal do Paraná 26.196.438,11

Universidade da Integração Internacional  
da Lusofonia Afro-Brasileira 25.740.751,99

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do ES 24.670.406,15

Universidade Federal de Santa Maria 24.572.774,76

Instituto Federal do Paraná 23.810.314,21

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia Goiano 22.099.047,81

Hospital das Clínicas da Universidade Federal  
de Uberlândia 21.788.178,89

Universidade Federal do Paraná 21.770.625,02

Universidade Federal de Pernambuco 21.755.594,80

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia da PB 21.428.955,81

Hospital Júlio Müller 21.075.972,00

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do AM 20.670.842,58

Fundação Universidade Federal de Viçosa 20.667.949,07

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia de RO 20.542.368,15

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do Sul de MG 20.095.380,99

Universidade Federal do Triângulo Mineiro 19.576.531,25

Universidade Federal de Roraima 19.329.649,11

Universidade Federal de Campina Grande 19.017.018,77

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 18.287.334,80

Fundação Universidade Federal de São João del-Rei 18.206.659,06

Universidade Federal de Santa Catarina 17.989.669,84

Universidade Federal da Paraíba 17.408.115,22

Universidade Federal da Bahia 16.301.157,23

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia Farroupilha 16.064.627,34

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do PI 15.963.886,00

INEP - Instituto Nacional de Estudos  
e Pesquisas Educacionais 15.657.005,00

Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 15.535.600,42

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 15.238.652,39

Fundação Universidade de Brasília 15.162.724,37

Universidade Federal do Rio Grande 15.097.987,91

Universidade Federal de Itajubá 15.008.970,00

Fundação Universidade Federal de Tocantins 14.873.286,54

Centro Federal de Educação Tecnológica de MG 14.705.901,97

Universidade Federal do Recôncavo da BA 14.691.602,98

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do MS 14.562.095,64

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia do MT 14.391.644,42

Instituto Federal de Educação, Ciência  
e Tecnologia de MG 14.385.278,09

TOTAL PAGO  R$ 2.193.954.775,51

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Órgão/Entidade Vinculada Total pago  

em 2013 (R$)

Nota da Redação: Foram excluídos desta tabela os repasses de valores menores 
para órgãos e entidades vinculados ao Ministério da Educação.

M e r c a d o  d e  O b r a s  P ú b l i c a s

E X C L U S I V O
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E X C L U S I V O

1 - Secretaria de Logística e Transportes

2 - Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência,Tecnologia e Inovação

3 - Secretaria dos Transportes Metropolitanos

4 - Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos

5 - Secretaria Administração Penitenciária

6 - Secretaria da Saúde

7 - Secretaria da Segurança Pública

8 - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania

9 - Secretaria da Educação

10 - Secretaria da Cultura

11 - Secretaria da Habitação

12 - Outros

Órgão/Entidade Vinculada Despesas pagas 
em 2013 (R$)

Secretaria de Logística e Transportes 5.884.723.882,42

Secretaria do Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação 692.068.477,89

Secretaria dos Transportes Metropolitanos 501.786.677,12

Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos 409.587.307,06

Secretaria Administração Penitenciária 249.028.380,22

Secretaria da Saúde 164.216.913,9

Secretaria da Segurança Pública 84.072.254,58

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 82.447.139,43

Secretaria da Educação 56.356.862,71

Secretaria da Cultura 48.003.280,78

Secretaria da Habitação 28.708.858,72

Secretaria de Planejamento  
e Desenvolvimento Regional 28.261.008,33

Secretaria da Fazenda 26.537.313,37

Total (R$)

Estudos e projetos 309.599.143,15

Gerenciamento de obras 185.550.945,33

Instalações 72.872.691,68

Execução de obras e instalações 7.773.671.005,97

Governo de São Paulo 
Divisão de pagamentos em obras e serviços

ESTADO DE São Paulo - obras e serviços
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Secretaria de Gestão Pública 25.520.493,41

Tribunal de Contas do Estado 11.120.898,87

Secretaria dos Direitos da Pessoa  
com Deficiência 9.701.255,61

Secretaria do Meio Ambiente 9.573.633,72

Tribunal de Justiça 7.700.563,47

Casa Civil 6.330.804,75

 Ministério Público 6.312.583,07

Secretaria de Agricultura e Abastecimento 4.631.675,71

 Assembleia Legislativa 3.844.500,00

Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 908.143,93

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 245.039,82

Defensoria Pública do Estado 5.837,17

Total 8.341.693.786,13

Órgão/Entidade Vinculada Despesas pagas 
em 2013 (R$)

O b r a s  E s t a d u a i s
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1 - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais

2 - Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas

3 - Fundo Estadual de Habitação

4 - Fundo Estadual de Desenvolvimento de Transportes 

5 - Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

6 - Secretaria de Estado de Educação

7 - Secretaria de Estado de Defesa Social

8 - Fundo Estadual de Saúde 

9 - Outros

Órgão/Entidade Vinculada Despesas pagas  
em 2013 (R$)

Departamento de Estradas de Rodagem  
do Estado de Minas Gerais 1.099.971.155,05

Secretaria de Estado de Transportes  
e Obras Públicas 231.236.487,34

Fundo Estadual de Habitação 135.625.271,72

Fundo Estadual de Desenvolvimento  
de Transportes 72.624.300,23

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 38.283.972,18

Secretaria de Estado de Educação 36.419.807,78

Secretaria de Estado de Defesa Social 29.564.214,90

Fundo Estadual de Saúde 18.848.788,13

Instituto de Previdência dos Servidores  
do Estado de Minas Gerais 16.530.525,34

Universidade Estadual de Montes Claros 14.887.236,44

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico 10.237.574,07

Fundação Rural Mineira 9.031.802,37

Universidade do Estado de Minas Gerais 6.359.348,71

Secretaria de Estado de Fazenda 6.038.042,20

Procuradoria Geral de Justiça 4.710.822,38

Instituto Estadual do Patrimônio Histórico  
e Artístico de Minas Gerais 4.379.936,56

Secretaria de Estado de Desenvolvimento dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri e do Norte de Minas 4.164.084,54

Fundação Ezequiel Dias 2.719.935,77

Polícia Civil 2.341.326,21

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais 2.082.446,12

Instituto Mineiro de Gestão das Águas 1.871.815,05

Fundação Clovis Salgado 1.786.071,69

Secretaria de Estado de Cultura 1.738.461,71

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado  
de Minas Gerais 1.341.042,97

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais 990.977,25

Instituto Estadual de Florestas 945.704,16

Policia Militar do Estado de Minas Gerais 873.593,82

ESTADO de Minas Gerais - obras e serviços 
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Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia  
e Ensino Superior 732.761,41

Fundação Centro de Hematologia  
de Hemoterapia de Minas Gerais 601.066,89

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Regional e Política Urbana 450.000,00

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária  
e Abastecimento 223.622,50

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 189.516,92

Instituto de Previdência do Legislativo  
do Estado de Minas Gerais 187.200,00

Cidade Administrativa 115.695,00

Fundação João Pinheiro 106.603,97

Instituto de Desenvolvimento do Norte  
e Nordeste de Minas Gerais 66.297,97

Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais 58.404,43

Corpo de Bombeiros 44.701,87

Departamento de Obras Públicas do Estado  
de Minas Gerais 25.289,18

Instituto de Metrologia de Qualidade  
do Estado de Minas Gerais 4.299,63

Total 1.766.270.204,46

Órgão/Entidade Vinculada Despesas pagas  
em 2013 (R$)
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Guilherme Azevedo

Município de relevância econômica desde o Brasil Colônia, quan-
do serviu de porto para o escoamento da produção aurífera das 
Minas Gerais com destino à metrópole, Portugal. Lugar predi-

leto de apaixonados e nostálgicos, de poetas de alma gentil e crédula, 
a percorrer encantados as ruas de pedras angulosas e casario colonial 
colorido, de largas portas e janelas, como se o amor não tivesse fim, nem 
a poesia. Mas a poesia às vezes vai dar na lama. Ou fica com sede. E o 
amor, quem diria!, até ele termina.

Em Paraty, veja você, não há, até hoje, sistema de abastecimento de 
água e coleta e tratamento de esgoto formalmente constituído. Quando 
há chuva, a água pode resultar turva; quando há estiagem, a água pode 
faltar. E as águas tranquilas da baía da Ilha Grande, que a banham, ficam 
sujas, impróprias, fétidas.

Para mudar esse quadro antigo e triste, foi constituída, no último 
dia 7 de fevereiro, uma parceria público-privada (PPP). A empresa Águas 
de Paraty, do grupo Águas do Brasil, vai cuidar, pelos próximos 30 anos, 

Paraty (RJ) forma PPP para ter  
recursos privados em obras de melhoria 
Concessionária assume oferta de água tratada e 
esgotamento de área urbana por 30 anos; serviços são 
condição primordial para candidatura do município a 
Patrimônio da Humanidade
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dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário da área 
urbana do município fluminense, localizado no litoral sul do estado, a 
258 km do Rio de Janeiro. A contrapartida é a cobrança, do consumidor 
final, de tarifa pelo serviço, hoje paga apenas por uma pequena parcela 
da população. Ainda não há medição do consumo.

Com investimento de R$ 85 milhões nos quatro primeiros anos, o 
compromisso assumido pela Águas de Paraty é o de ofertar água tratada 
a 100% da população da área urbana em até três anos e garantir 82% 
de coleta e tratamento do esgoto no município até o quinto ano da con-
cessão. No período total de gestão privada, o investimento estabelecido 
é de R$ 145 milhões.

Os recursos se originam no governo estadual, em compensações fi-
nanceiras pagas pela Eletronuclear pelo complexo nuclear em Angra dos 
Reis (RJ) e na prefeitura local, além de na própria concessionária. “É só 
essa união que vai permitir a quantidade de recursos suficiente para as 
obras necessárias”, pontua Renine Oliveira, superintendente da Águas de 
Paraty, o profissional escolhido para liderar o projeto.

Entre as obras de abastecimento anunciadas para os primeiros qua-

A falta de saneamento 
adequado é razão de 

protestos da população

Foto: AMAP (Associação de Moradores do Centro Histórico de Paraty), junho/2012
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tro anos, está a construção de duas estações de tratamento de água 
(de 60 l/s) e a reforma de uma terceira (de 11 l/s); a edificação de cinco 
reservatórios (dois de 1.000 m³, dois de 100 m³ e um de 100 m³ para 
combate a incêndio no Centro Histórico); a implantação de mais 20 km 
de redes de distribuição de água; e a padronização de ligações e hidro-
metração (instalação de hidrômetros nos estabelecimentos e casas). O 
objetivo é realizar a ligação de 6,5 mil residências e estabelecimentos 
comerciais ainda no primeiro ano. 

Para o primeiro quadriênio, também estão planejadas obras de esgota-
mento sanitário, que incluem a construção de uma estação de tratamento 
de esgoto (de 134 l/s); 22 elevatórias; e mais de 70 km de rede coletora.

No total, 27 bairros paratienses serão 
beneficiados: Centro Histórico, Pontal, Jaba-
quara, Caborê, Chácara da Saudade, Portão de 
Ferro, Chácara, Patitiba, Ilha das Cobras, Par-
que Mangueira, Ribeirinho, Portal das Artes, 
Fátima, Parque Imperial, Boa Vista, Fazenda 
Preta, Condado, Vila Isabel, Coriscão, Corisco, 
Caboclo, Olaria, Portão Vermelho, Bananal, 
Ponte Branca, Pedra Branca e Pantanal. A 
população atendida está estimada em 20 mil 
a 25 mil pessoas regulares, contingente que 
sobe para 40 mil a 45 mil no verão, feriados e 

festas locais, como a badalada Flip (Festa Literária Internacional de Para-
ty), que este ano acontece de 30 de julho a 3 de agosto.

Segundo o superintendente da Águas de Paraty, os projetos estão 
agora em fase de revisão, para início das obras no fim de junho. A con-
cessionária deverá instalar e manter na cidade escritório central, setor 
de manutenção, Centro de Controle Operacional (CCO) e loja para aten-
dimento ao público. Um núcleo coordenará as atividades, formado por 
superintendente; engenheiro-coordenador de obras; técnico de enge-
nharia; coordenador comercial; assistentes de administração, logística e 
faturamento; e equipe especializada para cadastro de imóveis.

Atenção ao Centro Histórico
Todo cuidado com a preservação do conjunto arquitetônico de es-

tilo colonial do Centro Histórico, atrativo de destaque em Paraty, não 
será pouco na hora de executar as obras de instalação do sistema de 
saneamento. Segundo Renine Oliveira, uma série de medidas protetivas 
já foi definida. Por exemplo, as escavações para posicionamento das tu-
bulações se realizarão com profundidades pequenas e distâncias seguras 
das edificações históricas. Afinal, não pode haver interferência sobre as 
estruturas, delicadas e frágeis. O material escolhido para a tubulação do 
Centro Histórico é o polietileno de alta densidade (PEAD). Entre as pro-
priedades dele, estão flexibilidade, resistência e durabilidade superiores 
às do PVC, por exemplo. O resultado é manutenção menor e, portanto, 
menos interferência no entorno. Segundo a Águas de Paraty, as obras 

no local seguirão as diretrizes do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan). Toda a área do município, de 935 km2 (dado 
do IBGE), é tombada como patrimônio nacional e qualquer intervenção 
precisa ser aprovada e autorizada pelo Iphan. A oferta adequada dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é uma das 
condições para que Paraty possa obter o desejado título de Patrimônio 
da Humanidade pela Unesco.

De todo modo, a riqueza arquitetônica, histórica e também paisagís-
tica (como a beleza natural de suas praias e cachoeiras) já fez de Paraty 
polo turístico internacional: é o décimo destino mais visitado por estran-
geiros que viajam a lazer ao Brasil (3,5% do total), segundo o Anuário 
Estatístico de Turismo 2013, do Ministério do Turismo. O saneamento 
adequado, decerto, é a infraestrutura que falta para que o município 
possa se projetar ainda mais, protegendo suas belezas e suas gentes e 
fazendo jus a sua importância.

Como será a cobrança do serviço em Paraty
Tarifa de R$ 1,86/m3 de água tratada, até 10 m3

Acima de 10 m3 de consumo, as escalas variam,  
com preços diferenciados

Modicidade tarifária
1º ano: 60% de desconto na tarifa
2º ano: 40% de desconto na tarifa
3º ano: 20% de desconto na tarifa

Águas do Brasil  
atua em 15 municípios

O grupo Águas do Brasil, ao qual pertence a Águas de Paraty, 
está em atividade desde 1997, quando venceu a primeira licitação 
pública para gerir serviços de água e esgoto, em Paranaguá (PR). É 
formado pelas empresas Developer S.A. (grupo Carioca Engenharia), 
Queiroz Galvão Participações/Concessões, Trana Participações e In-
vestimentos e Construtora Cowan. Responde por 13 concessões de 
saneamento, em 15 municípios brasileiros, incluindo Paraty. Atende 
hoje a seis milhões de pessoas. Nas contas do grupo, o faturamento 
anual é de R$ 1 bilhão, com 3,5 mil funcionários.

O superintendente 
Renine de Oliveira
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O Centro Histórico de Paraty, 
do ponto de vista do mar
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Em Araçatuba (SP), município localizado na região noroeste do es-
tado, a cerca de 500 km da capital São Paulo, está em operação 
sistema que aproveita o potencial hídrico do rio Tietê. Fortemente 

poluído na Grande São Paulo, ali o Tietê pode servir para consumo hu-
mano de maneira economicamente viável. A obra é emblemática, uma 
vez que Araçatuba não é município ribeirinho. 

Uma adutora, composta de tubos de ferro fundido com 600 mm de 
diâmetro, interliga, palmilhando 15 km, a margem esquerda do rio e a 
estação de tratamento. A captação no Tietê é possível graças à utilização 
de três bombas de eixo horizontal, instaladas em poço seco, com capaci-
dade, cada uma, de captar e bombear 680 m3/hora de água.

A estação de tratamento, chamada ETA-Tietê José Marques Lopes, 
foi inaugurada em junho do ano passado no bairro Ipanema, na Zona 
Norte, ao custo de R$ 5 milhões. É já uma das obras executadas pela 
concessionária Soluções Ambientais de Araçatuba (Samar), sociedade de 
propósito específico controlada pela OAS Soluções Ambientais. A Samar 
surgiu em razão da vitória no leilão realizado pela prefeitura municipal 
no segundo semestre de 2012, que privatizou os serviços de água e esgo-
to em Araçatuba por 30 anos. A obra de captação no Tietê fora iniciada 
em 2002 com recursos da prefeitura local. Coube ao concessionário, por-
tanto, a conclusão do sistema. Nos mais de dez anos para a conclusão de 
todas as fases da obra, foram investidos R$ 27 milhões (R$ 22 milhões 
da prefeitura; R$ 5 milhões do concessionário).

Flotação de impurezas
Um recurso sobressai no tratamento da água do Tietê: o sistema de 

flotofiltração. Por meio de sopradores de ar, injetam-se microbolhas de 
ar dissolvido na parte inferior dos tanques de saturação. Quando essas 
microbolhas sobem, carregam consigo, para a superfície, as impurezas, 
entre elas, microalgas do Tietê. Trata-se, portanto, de princípio físico de 
separação das impurezas.

A ETA-Tietê produz, hoje, 5 milhões de l de água tratada por dia, 
mas, com investimentos futuros, poderá ofertar até 24 milhões de l dia-
riamente. A água ali tratada contribui com o abastecimento de cerca de 
60 mil pessoas, de 30 bairros da Zona Norte do município. Essa região 
foi historicamente afetada pela falta d’água, uma vez que, segundo a 
Samar, o bombeamento de poços profundos do aquífero Guarani resul-
tava insuficiente para o atendimento da população. A água do Tietê hoje 
complementa o aproveitamento do aquífero na região. Para o futuro, 
o objetivo do concessionário é levar a água tratada do Tietê a todo o 
município e reduzir a captação, hoje excessiva, no ribeirão Baguaçu, res-
ponsável por 70% do abastecimento de Araçatuba.

A entrada em operação do sistema incluiu o desassoreamento do 
canal de captação, que já estava pronto, e a contratação da demanda de 
energia elétrica da captação no Tietê e da estação de tratamento. Entre 
outros serviços, foi instalado o sistema de dosagem de cloro e estrutu-

Araçatuba trata água do Tietê  
para torná-la potável 

rado o laboratório de controle de produção 
da ETA-Tietê, além de feita a interligação 
do descarte de lodo à rede coletora de es-
goto. Um conjunto de obras viárias, com 
a pavimentação de 11 mil m2 de ruas de 
acesso, complementou a execução.

População crescente
Araçatuba tem uma população que 

cresce ano a ano. Em 1991, por exemplo, 
eram 159,5 mil habitantes; em 2013, con-
forme estimativa do IBGE, eram 190,5 mil. 
Ou seja, um crescimento populacional de 19%. O plano de saneamento 
para o município, portanto, precisa prever investimentos continuados, a 
fim de acompanhar a alta da demanda. 

Hoje, de acordo com a Samar, 100% da população é atendida com água 
tratada (mediante 70 mil ligações) e 98% dos habitantes têm o esgoto coletado 
e tratado (com 73,5 mil ligações). O volume de água limpa produzido diaria-
mente chega a 78 mil m3 por dia. A tarefa de tratar o esgoto coletado ainda 
encontra-se dividida entre a Samar (25%) e a empresa Saneamento de Araçatu-
ba (Sanear, 75%). A Samar assume a integralidade do serviço apenas em 2015.

Renato de Faria, 
presidente da Samar
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Ampliação da rede na Zona 
Norte de Araçatuba, região 
com problemas históricos 
de abastecimento

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

S a n e a m e n t o  B á s i c o



“Trabalhamos continuamente para oferecer o melhor atendi-
mento e modernizar todo o serviço oferecido para a população. A 
nossa meta é de, em cinco anos, atingir a excelência na prestação 
dos serviços, alcançando e mantendo 100% dos serviços de água e 

esgoto prestados ao consumidor”, confia o engenheiro civil Renato 
de Faria, presidente da Samar. Nas contas da empresa, desde no-
vembro de 2012, quando assumiu a concessão, foram investidos R$ 
12 milhões em obras de expansão e melhoria dos serviços. Em 30 
anos, o compromisso firmado pela empresa é de investir um total 
de R$ 340 milhões.

Outros investimentos já estão em curso e o sistema de abasteci-
mento da Zona Norte segue como prioritário. Na região, em fevereiro 
último, começou a obra para instalar 3 km de novas adutoras, maiores 
(o diâmetro da tubulação cresce dos atuais 150 mm para 300 mm e 400 
mm), com valor total de R$ 2 milhões. Segundo a Samar, a execução, que 
chegou a 40% do total este mês (março), aumentará a pressão da água 
captada pela ETA-Tietê e distribuída pela rede, favorecendo o abasteci-
mento dos pontos mais altos dos bairros.

No setor de esgotamento sanitário, tiveram início em fevereiro, no 
extremo leste de Araçatuba, obras para instalar uma nova adutora, que 
dobrará a capacidade de coleta local. Com 500 m de extensão e tubu-
lação de 150 mm de diâmetro, correrá paralela à existente. A execução, 
que se localiza na área da Estação Elevatória Água Branca e está orçada 
em R$ 400 mil, permitirá a construção de empreendimentos residenciais 
na região. A estimativa é beneficiar 12,5 mil moradores, em oito bairros. 
(Guilherme Azevedo)

Os tanques de tratamento no interior  
da ETA-Tietê. Sistema faz impurezas flutuarem
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Roberto Muniz, presidente executivo da Associação Brasileira das Con-
cessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon*), avalia 
que o Brasil vive um regime de “apartheid social”, quando se observam os 
números do saneamento básico. Por exemplo, cita Muniz na entrevista a se-
guir, 118,2 milhões de pessoas, ou cerca de 60% do total da população, não 
têm esgoto tratado. 

O dirigente da Abcon diz acreditar que esse quadro só melhorará com a co-
operação entre a iniciativa privada e o poder público e a existência de bons pro-
jetos, planejamento de longo prazo e gestão eficiente. É preciso profissionalismo.

Qual é a participação hoje de empresas privadas no saneamento básico no 
Brasil, nos municípios e estados?

Roberto Muniz - A iniciativa privada está presente em 269 municípios, 
em diversos estados, incluindo todos os contratos, na forma de concessões 
plenas e parciais, PPPs e outros modelos. A população beneficiada atinge, 
direta ou indiretamente, 25 milhões de pessoas.

A tendência é o crescimento da participação da iniciativa privada na área 
de saneamento? Ou seu oposto? Por quê?

R.M. - A tendência é o crescimento, uma vez que as demandas do País 
para o saneamento são enormes. São quase 35 milhões de brasileiros ainda 
sem acesso à rede de água, dos quais 11,3 milhões em áreas urbanas. Caso 
essa análise inclua a coleta e o tratamento de esgoto, o cenário é ainda mais 
desabonador: 118,2 milhões de pessoas não têm esgoto tratado. Desses, 82,5 
milhões não possuem nem sequer coleta adequada para os dejetos. Um verda-
deiro apartheid social, que só será superado à custa de investimentos em bons 
projetos, com planejamento de longo prazo e foco na gestão. A cooperação 
com a iniciativa privada é uma das soluções mais viáveis para o Brasil atingir 
suas metas de universalização dos serviços de saneamento, que, segundo o 
Plansab (Plano Nacional de Saneamento Básico, documento com diretrizes 
para o setor, publicado pelo Ministério das Cidades), demandam cerca de R$ 
15 bilhões/ano de investimento nas próximas duas décadas. Dentro de um 
modelo de cooperação, a iniciativa privada já está contribuindo com recursos 
financeiros e humanos, planejamento e gestão comprovadamente competen-
tes. E pode contribuir muito mais, com o cenário favorável que se vislumbra, 
à medida que o poder concedente enxerga cada vez mais a iniciativa privada 
como um parceiro, uma solução. Acreditamos que a parceria com a iniciativa 
privada é a melhor maneira de termos um choque de gestão no saneamento, 
com projetos, por exemplo, para reduzir as altas perdas dos sistemas. São 
projetos de duração relativamente longa, que demandam tempo e injeção 
maciça de recursos econômicos nas fases iniciais. Além da maior agilidade 
em buscar e garantir esses recursos, o segmento privado possui toda a com-
petência técnica e humana para executá-los. Planejamento, em um modelo 
de cooperação, é essencial para vencer a luta contra o déficit do saneamento.

Por que, hoje, a participação da iniciativa privada está concentrada em 
pequenos municípios e é diminuta em municípios de maior porte?

R.M. - O perfil da participação da iniciativa privada no saneamento, de 
acordo com o porte dos municípios, é, na verdade, bem diversificado. Há con-
cessões em capitais, como Campo Grande, Cuiabá e Manaus, e em cidades im-

portantes, como Niterói, Limeira, Paranaguá, Itu, Ribeirão Preto, entre outros 
municípios, inclusive os de pequeno porte. O não atendimento às necessidades 
de cidades menores foi, aliás, um dos mitos com os quais a iniciativa privada 
teve de conviver sempre que se discutiam as possibilidades de sua atuação no 
saneamento. Felizmente, essa visão imprecisa está sendo superada, e a presença 
da iniciativa privada com êxito em municípios, como Palestina, Mineiros do 
Tietê, Itapoá e Santo Antônio de Pádua, entre outros, comprova isso.

Qual é ou quais são os principais entraves ao avanço da oferta de serviços de 
saneamento por empresas privadas, hoje, no Brasil? O que poderia ser melhorado?

R.M. - Neste momento, ainda há questões de ordem jurídica, como a dis-
cussão sobre a titularidade em regiões metropolitanas, e de regulação que nos 
preocupam. Além disso, o corporativismo e a falta de vontade política dos go-
vernos afetam o ambiente de cooperação entre o poder público e a iniciativa 
privada. Esses fatores criam uma falta de isonomia competitiva (igualdade de 
condições para atuação de empresas públicas e privadas), diminuindo assim a 
capacidade do privado de exercer seus melhores atributos (velocidade do inves-
timento, inovação e gestão), essenciais para que o saneamento avance no País e 
diminua a situação de apartheid social em que vivemos, além de impossibilitar 
que a melhor proposta, de melhor tarifa e qualificação técnica, chegue ao usu-
ário final (consumidor). Os recursos, sejam de que origem for, precisam conviver 
de forma harmônica, para construir uma solução para a universalização.

Na gestão do saneamento público pelo setor privado, que tipo de gestão ou 
estratégia tem se mostrado mais eficiente? Existe, já, um ensinamento a ser com-
partilhado, uma aprendizagem no trato do setor feito pelas empresas privadas?

R.M. - Sim, existem diversos modelos de gestão praticados pela inicia-
tiva privada, e todos priorizam a redução de perdas no sistema, a ampliação, 
renovação e manutenção das tubulações e outras medidas que, ao mesmo 
tempo em que garantem o abastecimento à população, permitem que seja 
garantida a receita das operações. Sem isso, a concessionária não se habili-
ta a prestar o serviço adequadamente, conforme previsto em contrato. Uma 
boa mostra desses modelos de gestão será apresentada em agosto, quando 
acontece o 5º Encontro Nacional das Águas, evento promovido pelo Sindi-
cato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (Sindcon), com o apoio da Abcon. (Guilherme Azevedo)

*Fundada em 1996, a Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de 
Água e Esgoto visa, entre outros objetivos, ampliar a participação da iniciativa privada nos serviços públi-
cos, capacitar as concessionárias e representar o interesse de seus cerca de 100 associados.

Para concessionárias privadas, avanço dos serviços  

só acontecerá com ação conjunta e bons projetos
Roberto Muniz, 

presidente executivo 
da Abcon desde maio 

de 2012. É engenheiro 
civil. Já atuou tanto na 

iniciativa privada quanto 
no setor público. Entre os 

cargos ocupados, estão 
o de prefeito de Lauro 
de Freitas (BA) e o de 

secretário executivo do 
Ministério das Cidades.

Abcon defende cooperação contra apartheid social
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Esplanada no segundo 
piso ocupará a fachada 
de entrada do shopping

Perspectiva da fachada do Praça Uberlândia Shopping

Augusto Diniz - Uberlândia (MG)

Uberlândia, capital do Triângulo Mineiro, é uma das cidades que está 
recebendo shoppings da 5R. O novo grupo está investindo R$ 1,8 
bilhão em nove shoppings pelo Brasil afora - além de Uberlândia 

(MG), estão Rio Grande (RS), Uberaba (MG), Americana (SP), Alvorada (RS), 
Piracicaba (SP), Porto Alegre (RS), Natal (RN) e Manaus (AM). 

Todos eles foram projetados pelo escritório português Conceito Arqui-
tetura, dos arquitetos Diogo Andrade e Célia Fulcher. O Praça Rio Grande 
será o primeiro a ficar pronto e será inaugurado este mês (março). 

“A população é um dos principais indícios para nortear os inves-
timentos em determinado município, assim como o potencial de cres-

cimento local e a escassez de empre-
endimentos para atender a população”, 
explica Cesar Garbin, diretor da 5R. “Nos-
so foco são cidades com mais de 200 mil 
habitantes e a meta é chegar a 15 proje-
tos nos próximos cinco anos”.

Para construção dos centros comer-
ciais, o grupo 5R tem trabalhado com 
construtoras de atuação regional. O Pra-
ça Uberlândia Shopping, previsto para 
ser inaugurado em outubro, está sendo construído pela uberlanden-
se Elglobal - esta mesma construtora está fazendo o Praça Uberaba. 
Trata-se da primeira obra de shopping da construtora.

Projeto privilegia ventilação natural
O sistema construtivo adotado para a execução do Praça Uberlândia 

Shopping é o pré-moldado. A entrega das obras está prevista para final 
de agosto (as obras civis começaram em outubro de 2012) e o avanço 
hoje dos trabalhos (obras civis e instalações elétricas, mecânicas e hi-
dráulicas) é de 50%, informa a gerente de desenvolvimento da 5R, a 
engenheira civil Christianne Pinto. 

A área construída é de 54 mil m² e a área total, 140 mil². A área 
bruta locável (ABL) é de 35.400 m². O investimento é de cerca de R$ 
200 milhões.

Grupo investe R$ 1,8 bilhão  
em empreendimentos pelo País

Em Uberlândia e Uberaba, no Triângulo Mineiro,  
as obras dos centros comerciais estão sendo 
conduzidas por construtora estreante no segmento
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Cesar Garbin, diretor da 5R
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Quase 500 pessoas trabalham no canteiro, sendo que 120 estão ali 
alojadas, pois vieram da região Norte do País. Em abril, no pico das obras, 
700 trabalhadores deverão estar atuando na construção do shopping. 

No empreendimento, estão sendo em-
pregadas 1.500 vigas (cada uma entre 8 m e 
12 m de altura), 880 pilares (tamanho médio 
de 17 m), lajes (no total 45 mil m², cada uma 
com 1,20 m de largura e de 3 m a 12 m de 
comprimento) e painéis de fechamento (com 
6,5 m de altura média). No cinema, com seis 
salas, e nas seis lojas-âncora foram adotados 
painéis termoacústicos.

Três guindastes (dois da XCMG e um 
da Sany) fazem o içamento das peças pré-
-moldadas e a cobertura metálica de telha 
zipada na estrutura principal. Há atualmente 40 equipamentos pesados 
em operação no local.

O shopping foi projetado com uma esplanada no segundo piso ocu-
pando toda a fachada de entrada da edificação, com um vão de 8 m. 
Haverá um fechamento de vidro desse vão no piso em até 1,80 m de 
altura - a partir dessa altura o vão fica aberto.

Na esplanada será instalada a praça de alimentação do centro comer-
cial, conferindo maior amplitude à área. Um pergolado de vidro cobre a área. 
No total, foram feitas 17 aberturas em toda a cobertura do shopping, onde 
embaixo se projetam jardineiras com árvores a partir do andar térreo. Para 
permitir ventilação cruzada em toda edificação, a ligação da fachada com a 
cobertura do shopping está sendo emoldurada com platibanda.

Engenheira civil 
Christianne Pinto, da 5R

Novo centro comercial fica em 
área de expansão de Uberlândia, 
próximo ao aeroporto

Ficha Técnica - Praça Uberlândia Shopping
Empreendedor: 5R
Gerenciadora: Mada
Construtora: Elglobal 
Parceiros: TLMix Construções (pré-moldados da estrutura), 
Legran (pré-moldados para as salas de cinema  
e hipermercado), Metal Steel (cobertura metálica),  
Ibase Engenharia (projetos de instalações hidráulicas  
e elétricas), Planem (instalações elétrica e hidráulica),  
Isoeste (painéis termoacústicos) e Gerdau (aço).

S h o p p i n g  C e n t e r
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escassa”, conta o engenheiro Carlos Coscarelli, também sócio da Planem, 
empresa paulista com 40 anos de experiência no mercado.

Hotel
O novo shopping de Uberlândia possui dois pisos além do subsolo, 

que possui 1.100 vagas - existem ainda 700 vagas descobertas. Serão 
199 lojas e mais seis lojas-âncora, além de 147 lojas-satélite, 24 
operações de fast-food e três restaurantes.

Na área contígua ao shopping será erguido também um hotel, 
da rede Super 8, igualmente com execução da 5R. Todo o empreen-
dimento está sendo construído em área de expansão de Uberlândia, 
próximo ao aeroporto.

“Houve uma priorização à ventilação natural”, explica o arquiteto 
da 5R e coordenador das obras, Mario Avena, sobre as características 
do projeto. Ele ressalta que o fato de não ter ar-condicionado central 
no empreendimento favoreceu o desenvolvimento dessas aberturas. O 
clima predominantemente seco de Uberlândia facilitou a implementação 
dessa abordagem.

Sobre o desenvolvimento das instalações elétricas, hidráulicas e 
mecânicas do shopping, o engenheiro Maurício D’Allevo, sócio-diretor 
da Planem Engenharia, envolvida no projeto, explica a necessidade de 
um planejamento adequado para atender o trabalho. “É importante 
estruturar-se para cumprir o cronograma da obra, respeitando as datas 
preestabelecidas em contrato, em tempos de mão de obra especializada 

Estrutura de peças pré-moldadas e 
cobertura metálica com 17 aberturas foram 
projetadas para melhor ventilação do prédio
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José Carlos Videira - Itatiaia (RJ)

A construção da IBR-Lam, fábrica de laminados de cobre da Indús-
tria Brasileira de Metais (Ibrame), no município de Itatiaia, no sul 
do estado do Rio de Janeiro, demorou cerca de dois anos para ser 

concluída. Entre os desafios, a grande incidência de chuva na região exigiu 
ajustes no cronograma. Inaugurada neste mês (março), a planta tem área 
coberta de 12 mil m², edificada numa área de 45 mil m², às margens da 
rodovia Presidente Dutra. A Ibrame, segunda maior fabricante de produtos 
semielaborados e acabados de cobre e alumínio do Brasil, investiu R$ 110 

milhões no empreendimento.
Por tratar-se de uma indústria de 

fundição de metais, que envolve fornos, 
matéria-prima e outras estruturas pe-
sadas, a obra exigiu cuidados especiais. 
“A fundação do forno de refino tem de 
suportar mais de 500 t de peso”, ressal-
ta o CEO da companhia, Sérgio Ragusa. 
Segundo o executivo, o cálculo estrutural 
da base precisou ser muito específico. “E 
a execução da obra também teve de ser 
com muito esmero”, ressalta. Como desa-

fio de engenharia, Lima destaca que a obra exigiu cuidado e expertise.
Ragusa lembrou que a edificação, sujeita a temperaturas elevadas, con-

ta com um sistema eficiente para dispersão de calor e de gases. “Tivemos 
atenção especial com o balanceamento térmico para garantir conforto ade-

Inaugurada fábrica que vai
produzir vergalhão de cobre no RJ
Localizado em Itatiaia, empreendimento pertence à 
Ibrame e somou R$ 110 milhões em recursos

quado aos nossos funcionários”, destacou. O CEO explicou ainda que, como 
o processo da indústria requer movimentação de fardos de até 5 t, todos os 
ambientes da fábrica são dotados de pontes rolantes e vigas de rolamento.

A fábrica também exigiu a construção de dois reservatórios de água 
com capacidade total de 450 mil l. Um deles é subterrâneo, para 250 mil 
l. O outro, de 200 mil l, é do tipo castelo. 

A água é utilizada no processo de resfriamento e dispersão de gases 
e fumos metálicos. “Água é um insumo fundamental para a produção de 
cobre”, destaca Ragusa. Segundo ele, a planta possui dois poços artesianos 
que abastecem os dois reservatórios. “O líquido dá suporte ao tratamento 
dos gases e ajuda a eliminar entre 80% e 90% de fumos metálicos”, ex-
plica. Segundo ele, o processo de produção exige muita água para resfriar, 
constantemente, para 100°C, os gases aquecidos até 1.100°C.

Chuva
O CEO da Ibrame lembra que o alto índice pluviométrico da região 

de Itatiaia foi um outro desafio que a empresa teve de superar, na 
fase de construção. “As chuvas comprometeram um pouco o nosso 
cronograma de obras”, ressaltou o executivo. Segundo ele, a constru-

Ficha Técnica - Fábrica da Ibrame  
em Itatiaia (RJ)
Projeto: AMV5
Obras civis: Pinese Vieira
Montagem Industrial: Promaco Assessoria,  
Engenharia e Serviços
Dutos de gases e hidráulica: Samatec Engenharia Instalação  
e Comércio
Pavimentação: Demoliterra

Construção da fábrica da IBR-Lam exigiu 
cuidados especiais com estruturas para suportar 
peso de fornos e matéria-prima

Sérgio Ragusa, CEO

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l



ção levou 24 meses, mas acabou concentrada nos últimos dez meses.
A empresa fez convite para empresas especializadas para cada bloco 

de obra. “O último certame foi feito para as obras de infraestrutura”, 
conta Ragusa. A construção foi desenvolvida com empreiteiras de São 
Paulo e prestadoras de serviços locais.

A parte civil ficou a cargo da Pinese Vieira. A montagem dos equipa-
mentos industriais foi realizada pela ProMaco. A Samatec fez as instalações 

Governo incentiva criação de polo setorial no sul do estado
A fábrica da Ibrame é a primeira indústria de vergalhão de cobre 

do estado do Rio de Janeiro. A expectativa é que incentive o desenvol-
vimento da cadeia de produção e transformação do cobre na região. 
Em 2012, o governo do Rio passou a dar tratamento tributário especial 
para empresas do setor, reduzindo de 19% para 2% o ICMS para em-
presas que investirem mais de R$ 40 milhões no segmento.

 “Como o cobre semielaborado é um insumo básico para diver-
sos processos industriais, a instalação da IBR-Lam tem potencial para 
atrair outras empresas para a região”, afirma o diretor-presidente da 
Ibrame, Luiz Osvaldo Pastore. Segundo a empresa, com a fábrica, o Rio 
de Janeiro deixa de adquirir 100% de cobre de outros estados e passa 
a ser fornecedor do insumo. 

A unidade industrial representou um investimento de R$ 110 mi-

lhões. Com capacidade instalada para atingir entre 100 mil t e 110 mil 
t nos próximos três anos, a produção estimada para o primeiro ano de 
operação é de 75 mil t.

A fábrica utilizará dois tipos de matéria-prima nos processos de 
fundição: o cátodo (cobre puro) e sucata de cobre. “A produção será 
feita com 60% de cátodo e 40% de sucata”, explica o CEO da em-
presa, Sérgio Ragusa. Segundo ele, Chile e Peru abastecerão 75% das 
necessidades da IBR-Lam. Os demais 25% virão do mercado interno. A 
sucata de cobre virá toda de fornecedores do Rio de Janeiro.

De acordo com o CEO da empresa, Sérgio Ragusa, o mercado bra-
sileiro de cobre está aquecido. “Nossos principais clientes estão na 
indústria de base, de infraestrutura, construção civil, indústria auto-
mobilística, hidrelétrica, eólicas, óleo e gás, entre outros setores”, diz.

hidráulicas e dutos de gases. O arruamento interno, com 1,2 km, e o arrua-
mento e a pavimentação do acesso da via Dutra, com 1 km, foram execu-
tados pela Demoliterra. O projeto da fábrica foi responsabilidade da AMV5.

Para este ano, Ragusa adianta que está prevista a construção de 
mais um galpão de 5 mil m2 a 6 mil m². Mas, segundo ele, a obra não exi-
girá a mesma complexidade aplicada na edificação da fábrica, “e poderá 
ser erguida num sistema construtivo mais tradicional”.
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Nildo Carlos Oliveira 

Aponte pênsil de São Vicente resultou de planejamento elaborado 
pelo engenheiro sanitarista Saturnino de Brito em fins da primeira 
década do século passado. Mas o objetivo primeiro da obra não era 

conferir-lhe a função de ponte. Foi construída para servir de suporte à ins-
talação de uma tubulação com capacidade para escoar dejetos, que seriam 
lançados em mar alto. Assim, a população de Santos e de São Vicente seria 
preservada de doenças que as águas contaminadas poderiam provocar.

Contudo, a travessia passou a ser amplamente utilizada como tal, uma 
vez que facilitava também o acesso dos interessados à Fortaleza de Itaipu. 
Ao longo do tempo, a obra foi se tornando conhecida – e reconhecida – 
como um feito notável da engenharia brasileira. Ela tem vão livre de 180 
m por 5 m de largura e piso de madeira situado a 6,5 m da maré mínima 
e a 4 m da maré máxima naquele sítio. As duas torres possuem 20 m. São 
sustentadas cada uma por quatro cabos de aço importados da Alemanha.

As condições estruturais da ponte, também chamada de ponte pênsil 
Saturnino de Brito, têm sido acompanhadas desde 1936 pelo Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT). O engenheiro Ivaní-
sio de Lima Oliveira, da Divisão de Estruturas daquele instituto, diz que 
um dos primeiros de seus colegas que prestaram trabalhos com aquele 
fim, em São Vicente, foi o professor Telêmaco van Langendonk, que mais 
tarde se tornaria um nome nacional em sua área de atuação (concreto 
armado) e viria a fundar, com Milton Vargas, uma das maiores empresas 
de projeto do País, a Temag Engenharia. 

À época, Langendonk realizou uma primeira prova de carga para analisar 
a capacidade de resistência da ponte com vistas à passagem de veículos. E deu 
andamento a uma série de ensaios com a mesma finalidade. Depois disso, o 
IPT nunca mais deixaria de fazer-se presente nos trabalhos de monitoramento 
do comportamento da estrutura. Tanto é que em 1944 realizou novos ensaios 
no sistema de reforço nos cabos de aço, que haviam apresentado indícios de 
corrosão. Para prevenir problemas que a corrosão viesse a ocasionar, o institu-
to passou a repetir os ensaios sistematicamente, a cada dez anos. 

Em 1990, o Departamento de Estradas de Rodagem (DER-SP), da 
então Secretaria dos Transportes do Estado, hoje Secretaria de Logística 
e Transportes, convocou o IPT para prestar serviços para a reforma. Esta 
consistiria na substituição do tabuleiro, todo ele de madeira – ipê – e 
da identificação da situação dos cabos de aço no interior das presilhas. 

“Naquele momento”, conta o professor Ivanísio, “constatamos que ha-

Trabalho inédito recupera  
a ponte pênsil de São Vicente (SP)
Não será na data inicialmente prevista – maio 
próximo – que a estrutura estará recuperada para  
as festas de comemoração de seu centenário.  
A complexidade do trabalho, inédito em obra desse 
tipo, no Brasil, pode adiar a festa para o fim do ano

via cabos de aço muito danificados. Tinha ocorrido infiltração de água pelo 
interior das presilhas, configurando-se um processo de corrosão continua-
da. Fizemos a contagem dos cabos, fio por fio, num trabalho que podemos 
considerar quase artesanal e verificamos que havia fios rompidos em cada 
um dos cabos. O procedimento foi precedido da classificação dos cabos 
totalmente rompidos, daqueles que apresentavam mais de 50% de rompi-
mento e dos demais com seção reduzida entre zero e 50%.”

Passados seis anos, o IPT voltou a campo e seus engenheiros abriram algu-
mas das presilhas para verificar se o processo corrosivo progredira ou fora es-
tancado. Semelhante verificação foi feita em 1998. No período de 1990 a 1999 
não ocorreram alterações de vulto. Contudo, cálculos posteriores demonstraram 
que o coeficiente de segurança estava em torno de 2.2, próximo, portanto, do 
limite estabelecido pela norma DIN (internacional). Finalmente em 2007 e 2009 
o instituto concluiu relatório, encaminhando ao DER-SP, dando conta de que os 
cabos de aço teriam de ser substituídos. É o que atualmente está sendo feito. 

O trabalho de recuperação
As obras de recuperação estão sob a responsabilidade de uma empresa 

com ampla experiência em reformar e restaurar obras de arte especiais e 
a realizar serviços do gênero em outros campos da engenharia – a Con-
crejato - que ainda recentemente concluiu os trabalhos de recuperação da 
ponte Maurício Joppert sobre o rio Paraná (OE 523/setembro/2013).     

 A engenheira Maria Aparecida Souket Nasser, gerente de obras es-
peciais dessa empresa, diz que a ponte pênsil de São Vicente carece de 
um serviço minucioso, delicado, a ser realizado “com extrema sensibili-
dade, tanto pelo que a obra representa do ponto histórico local, quanto 
pela sua importância para a história da engenharia brasileira”. 

O escritório Engeti Consultoria e Engenharia foi contratado para re-
alizar o cálculo da estrutura e recomendou a adoção das seguintes solu-
ções: tratamento das torres de concreto; substituição de cabos com re-
dução de seção ou rompidos; tratamento superficial de perfis metálicos; 
pintura dos elementos metálicos das torres e dos blocos de ancoragem; 
recomposição dos módulos danificados dos guarda-corpos e tratamento 
superficial de seus elementos; implantação de novo tabuleiro, com em-
prego de “madeira” sintética e troca dos cabos de aço. 

O engenheiro Ivanísio de Lima Oliveira confirma que a troca dos 16 
cabos é tarefa inédita no Brasil. Fabricados na Alemanha, serão substi-
tuídos por cabos produzidos numa fábrica de Milão, Itália. Para a substi-
tuição, haverá a necessidade da montagem de torres provisórias ao lado 
das torres existentes. Os cabos de aço, instalados nas torres provisórias, 
vão suportar a carga da ponte durante o processo da remoção dos cabos 
antigos; e, então, estes serão removidos. Para a substituição das peças 
definitivas serão utilizados guindastes em cada extremidade da ponte. 

Recuperação desse tipo nunca aconteceu no Brasil. Já aconteceu numa 
ponte pênsil na China, em outra na África e em uma terceira, na Escócia. 

O Brasil tem outras pontes pênseis: a Affonso Pena, entre Goiás e 
Minas Gerais – a mais antiga do Brasil; a Hercílio Luz, em Florianópolis 

G r a n d e s  E s t r u t u r a s



(SC), por exemplo, que se encontra também em processo de reforma; 
a ponte pênsil Alves Lima, construída em 1920 entre os municípios de 
Ribeirão Claro (PR) e Chavantes (SP) sobre o rio Paranapanema e para 
cuja manutenção o IPT também tem contribuído.

Na ponte Alves Lima foi realizada uma recuperação estrutural que 
consistiu na substituição e no reaproveitamento de madeiras e peças me-
tálicas e nos trabalhos de proteção dos cabos de aço. As vigas transversi-
nas, compostas de elementos de madeira justapostos, ligados por meio de 

chapas metálicas e parafusos, conforme trabalho técnico elaborado pelo 
professor Ivanísio e seus colegas Diego Lapolli Bressan e Daniel Mariani 
Guirardi, vinham apresentando baixa rigidez, o que dava à estrutura eleva-
da deformabilidade transversal, com riscos ao tráfego de veículos pesados, 
o que determinou as providências para a sua recuperação.  

 A história da recuperação da ponte pênsil de São Vicente vai integrar 
o acervo de outras histórias da engenharia do País, no site Memória da 
Engenharia Brasileira (MEB), da revista O Empreiteiro. 

 

Em sua origem, a ponte se 
destinou a resolver problema 
de saneamento
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Com a reforma serão substituídas 
as peças de madeira do tabuleiro e 

trocados os cabos de aço

www.revistaoempreiteiro.com.br | 65



66 | O Empreiteiro | Março 2014

Joseph Young e Augusto Diniz - Las Vegas (EUA)

A 
Conexpo 2014, evento internacional de equipamentos 
e máquinas para o setor da construção e infraestru-
tura, realizada no início de março em Las Vegas, Es-
tados Unidos, foi marcada pelo otimismo com o rea-
quecimento da economia norte-americana e a oferta 
de equipamentos atendendo a norma de emissão de 
poluentes Tier IV de motores diesel, aplicável aos EUA 

e outros países industrializados (ainda sem data de ser adotada no Bra-

Alcança a maturidade
a tecnologia para gestão
de frotas de máquinas
Antes restrita a atividades específicas de um ou 
outro equipamento, a tecnologia amadurece, integra 
módulos e passa a gerar informações abrangentes 
e precisas do conjunto de máquinas de construção, 
auxiliando construtoras na busca por maior 
produtividade no canteiro de obras
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sil). O evento também mostrou pela primeira vez a tecnologia integrada 
voltada ao levantamento de dados e gestão de frotas de máquinas e 
caminhões, visando obter produtividade crescente e redução de custos 
nas suas operações.

As duas gigantes norte-americanas da indústria de máquinas apre-
sentaram soluções sofisticadas na área. A Caterpillar levou à Conexpo 
seu programa Cat Connect. A tecnologia oferece ao proprietário de frotas 
monitoramento, controle e gestão das operações dos seus equipamen-
tos. A eletrônica embarcada em máquinas é capaz de gerar informações 
e dados sobre performances nos trabalhos no canteiro, possibilitando 
encontrar a combinação adequada para o uso da frota, na medida em 
que variam as condições de cada etapa do projeto.

Solução de gestão de equipamentos, ligada ao programa da Cater-
pillar, monitora combustível e utilização da máquina, além de manuten-
ção e condições dela a partir das horas trabalhadas. Já a produtividade é 
medida nos ciclos de trabalho, acompanhando gastos com combustível 
e consumo. Uma solução de segurança detecta no equipamento condi-
ções anormais e riscos durante a operação, gerando valiosos dados para 
treinamento de operadores.

 Em evento à imprensa antecedendo a Conexpo, realizado no seu 
centro de treinamento em Tinaja Hills, no Arizona, Estados Unidos, a 
Caterpillar promoveu uma apresentação de Timmy Hall, proprietário da 
Timmy Hall Timber and Construction, sobre o uso da tecnologia em sua 
frota de máquinas rodoviárias. 

De acordo com ele, nos últimos dois anos, seu faturamento dobrou 
(de US$ 20 milhões para US$ 40 milhões), parte importante conquistada 
com a realização de atividades com menor custo baseado no controle 
maior da utilização da frota. “Quando eu ganho uma concorrência, meus 
concorrentes sempre me questionam como eu posso fazer o serviço por 
esse valor”, disse Timmy. O empreiteiro combinou a tecnologia de moni-
toramento de frotas a equipamentos híbridos, que costumam apresentar 
média de 25% de economia de combustível quando em operação.

A outra gigante norte-americana da indústria da construção, a John 
Deere, levou à Conexpo 2014 a tecnologia WorkSight em versão atua-
lizada. O pacote envolve solução que monitora o desempenho e a ma-
nutenção, e outra que realiza diagnóstico das condições das máquinas.

Na tecnologia WorkSight, módulos analisam a capacidade em horas de 
uso de máquinas, além de identificar oportunidades de melhorias aos ope-

radores. Pacotes mais avançados promovem ainda acordos de manutenção, 
além de desempenho atrelado a índices de disponibilidade de equipamentos.

“Todo contratante tem diferentes necessidades e desafios que eles 
precisam cuidar”, explica Mark Germain, diretor de suporte de clientes e 
produtos da empresa. “Além de nossa tecnologia exclusiva, distribuido-
res da John Deere podem construir soluções customizadas para atender 
as necessidades de seus clientes”. 

Nos Estados Unidos, a empresa oferece aquisição de máquinas por meio 
de financiamento já com o pacote da tecnologia WorkSight embutido. 

Soluções aplicadas a frotas de máquinas 
A Trimble e a Topcom, duas empresas desenvolvedoras de tecnologia 

GPS de posicionamento por satélite, estiveram na Conexpo com cases e 
soluções específicas. Trata-se de mais um tipo de player que cresce no 
mercado: o de tecnologia aplicada a máquinas de construção em opera-
ção em canteiro de obras, utilizando dados georreferenciados contidos 
em projetos transmitidos de forma eletrônica via wireless.

A Caterpillar levou à Conexpo o 
Cat Connect, programa que integra 
informações de frota

A última versão do 
Worksight da John Deere 
possibilita identificar 
oportunidades de 
melhorias de operação 
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A construtora Seymour Whyte realizou na Austrália a reconstrução 
de 107 km de estrada, sendo que 68 km passaram por processo de alar-
gamento. Um sistema da Trimble foi introduzido pela empresa no can-
teiro de obras. 

No total, foram instalados 14 sistemas de controle de máquinas. A 
construtora explica que a área de trabalho é plana, com pouca movi-
mentação de terra, e as operações se concentraram na precisão dos ser-
viços de terraplenagem. A solução foi adotada para gerar medições mais 
apuradas e rápidas no processo. A equipe usou rádios de comunicação e 
GPS para informar e executar as correções.

O Trimble GC900 Grade Control System também foi implementado e 
monitorou com precisão a posição das motoniveladoras em tempo real. 
Os projetistas da Seymour Whyte criaram modelos digitais do terreno 
a ser submetido à terraplenagem. O sistema de controle de máquinas 
usou GPS para comparar a posição das motoniveladoras e a planta 3D. 
Sinais eram enviados ao operador para abaixar ou subir a lâmina auto-
maticamente para, assim, alcançar as medidas em espessura, largura e 
extensão determinadas em projeto. 

As obras duraram no total 18 meses, mas a construtora acredita que 
poderia ter levado o dobro do tempo se não tivessem utilizado a tecno-
logia de controle de máquinas via GPS. 

Já a empresa do Havaí Jas. W. Glover adquiriu a tecnologia Trimble 
3D para começar o trabalho de reconstrução do aeroporto de Honolulu, 
capital do estado norte-americano, que terá uma nova pista. A tecnologia 
foi escolhida pela empresa para executar o projeto dentro do cronograma.

A Federal Aviation Administration (FAA) e o Hawaii Department of 

Transportation (DOT) especificaram que cada seção da pista não levasse 
mais de 15 dias para ficar pronta, com penalidades severas em caso de 
atraso - a multa por dia de atraso era de US$ 240 mil. O aeroporto deve-
ria manter a operação normal, apesar das intervenções.

Soluções para máquinas de fresagem e pavimentação foram imple-
mentadas adicionalmente pela construtora, visando monitorar a totali-
dade das operações. A tecnologia permitiu concluir cada seção no perí-
odo determinado pelo contrato.

Com uso de tecnologia, a empresa assentou 5 mil t de asfalto em 12 
horas de turno - nos trabalhos anteriores, a média da empresa nesse tipo 
de serviço era de 2 mil t por turno de 12 horas. 

Dados armazenados na “nuvem”
A Topcom apresentou na Conexpo as soluções Sitelink3D e Magnet 

para gestão do fluxo de trabalho de construção, incluindo dados de can-
teiros de obras, operadores e das frotas. As soluções permitem comuni-
cação, compartilhamento de dados, programação, atualizações, suporte 
e avaliação de produtividade, em tempo real. 

As informações podem ficar armazenas no cloud computing (com-
putação em nuvem; sistema infinito de armazenamento de dados) e ser 
acessadas no campo e/ou no escritório.

Há ainda solução específica da Topcom para acompanhamento de 
obras de movimentação de terra, gerando informações em 3D, eliminan-
do redundância de trabalho e fazendo correções de projeto de terraple-
nagem em tempo real. A empresa ainda ofereceu na Conexpo soluções 
no formato BIM de projetos de construção. 

A Topcom oferece geração de dados 
em 3D para eliminar redundância

O Trimble GC900 impõe à máquina precisão 
dos serviços de acordo com o projeto

Controle de frotas integrado 
chega ao canteiro de obras
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Indústria espera retomada  
do mercado com as novas concessões 

As marcas globais com atuação no Brasil expressaram à 
revista O Empreiteiro otimismo com as obras nas rodovias e 
aeroportos recém-concessionados e os futuros programas de 
concessões. A previsão é que, pelo menos, R$ 40 bilhões sejam 
injetados nos próximos anos para que as concessionárias cum-
pram as metas definidas nos editais dos leilões.

A CNH Industrial, presidida por Mario Gaspari, e a marca Case, 
dirigida na América Latina por Roque Reis, disseram que o grupo 
está pronto para esta fase do mercado, em que os contratantes 
privados de obras, as concessionárias de rodovias e aeroportos e os ou-
tros agentes da área de infraestrutura terão atuação mais intensa. “Eles 
priorizam produção, prazos e qualidade, o que cria uma nova dinâmica no 
mercado”, conta Roque Reis. 

A fábrica de Contagem (MG) da CNH está se aproximando do seu 
limite de capacidade na montagem de equipamentos, com a linha de 
motoniveladoras trabalhando em três turnos. Isso faz acelerar os es-
tudos da segunda fábrica de equipamentos de construção em Montes 
Claros (MG).

O executivo apontou na Conexpo a tradição do grupo pelas inova-
ções tecnológicas que privilegiam os resultados práticos, como a tecno-
logia anti-emissões SCR, desenvolvida pela empresa FTP e extensamente 

A Caterpillar lançou na Conexpo a escavadeira hidráulica híbrida 
336F. O novo modelo permite redução de consumo médio de 25% em 
relação à versão anterior. A marca apresentou ainda uma nova série 
de pás-carregadeiras sobre rodas, representadas pelos modelos 972M 
e 982M, com avançada tecnologia XE de trens de força para melhoria 
da produtividade. Vários modelos de carregadeiras compactas sobre 
rodas e esteiras foram expostas na feira completamente moderniza-
das, com braços redesenhados para ampliar a visão do operador. 

A marca, sediada em Peoria, Illinois, lançou ainda a série C de 
caminhões articulados com projeto novo; os tratores de esteira série 

testada nos caminhões rodoviários da Iveco. A tecnologia agora migra 
para as máquinas de construção, como a série D de escavadeiras com 
motor Tier 4 final, disponível em 2015 na América do Norte. O modelo 
CX350D, de 268 HP, vem equipada com bomba hidráulica controlada 
pelo sistema eletrônico, consome 10% a menos de diesel e sustenta ci-
clos 8% mais curtos.

A nova série de dozers da Case se compõe de cinco modelos com tra-
ção hidrostática, sendo a primeira do mercado a ter tecnologia antiemis-
são SCR. A economia de combustível pode chegar a 18%, dependendo da 
aplicação. O nível de ruído médio é de 75 dB. A série F das carregadeiras 
821 e 921 com motor Tier 4 com SCR também se destacam pelo consu-
mo mais baixo de diesel e ciclos rápidos. 

Lançamentos da Caterpillar e da John Deere
620K com desempenho aperfeiçoado; e a série B de compactadores 
para pavimentação.

A John Deere levou três modelos (642k, 644k e 724k) de pás-
-carregadeiras Tier 4 à Conexpo. As máquinas apresentam melhorias 
nos eixos e no torque para possibilitar operações de enchimento e car-
regamento de materiais com alto desempenho. A empresa apresentou 
ainda quatro modelos de carregadeiras compactas (318E, 319E, 320E 
e 323E). Os equipamentos são oferecidos com três opções de controle 
de operação. 

A série G de motoniveladoras, de 220 HP a 287 HP, Tier 4, possuem 
agora 12 modelos, seis deles dotados de tração em seis rodas, com 
aumento de 30% no empuxo da lâmina. 

A carregadeira 724K, da John Deere

A escavadeira hidráulica 
336F H, da Caterpillar

A escavadeira CX350D, da Case
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A Conexpo registrou ainda a introdução dos rolos compactadores 
Case DV209 e DV210, vibratórios, em que a alta frequência é opcional e 
permite realizar o trabalho com menos passadas, com registro eletrônico 
da compactação atingida. 

“As concessões abrirão o mercado, proporcionando padrão 
de qualidade. São investimentos da área privada”, analisa Afrânio 
Chueire, presidente da Volvo Construction Equipment da América 
Latina. “Nas novas concessões, a introdução de métodos construtivos 
inovadores será facilitada”. Na esteira das obras no segmento rodo-
viário, a empresa anunciou que lançará em abril quatro modelos de 
compactadores e vibroacabadoras. 

Afrânio vai além e diz que as futuras concessões de ferrovias tam-
bém aquecerão o mercado de máquinas, com a necessidade de motoni-
veladoras, escavadeiras e carregadeiras. “Saneamento tem crescimento 
potencial”, acrescenta o executivo, explicando que em várias cidades do 
País têm sido adotadas parcerias público-privadas na área, o que tem 
demandado obras. No próspero mercado brasileiro de óleo e gás, o presi-
dente da Volvo aponta já ter demanda por novas máquinas em estaleiros 
e áreas portuárias. 

Na Conexpo, a marca sueca apresentou nova geração E de escava-
deiras, a série G de caminhões articulados e a série H de carregadeiras 
sobre rodas — todas equipadas com motor Tier 4 final. O destaque é da 
carregadeira L250H, a primeira do mercado a trabalhar com ciclo de 
duas passadas. 

A Volvo também destacou no evento a sua nova fábrica nos Esta-
dos Unidos, em Shippensburg, Pensilvânia, cujo primeiro modelo pro-
duzido é a carregadeira L60G. Completando a extensa linha da marca, 
a empresa exibiu ainda assentadores de tubos, compactadores, pavi-
mentadoras e fresadoras.

Rubens Azevedo, diretor da XCMG no Brasil, vê também com bons 

olhos as novas concessões. Ao lado do presidente da marca chinesa no 
País, Sam Shang, anunciou para maio a inauguração da sua fábrica em 
Pouso Alegre (MG) — na unidade a empresa fará, inicialmente, carrega-
deiras, motoniveladoras, escavadeiras, retroescavadeiras e guindastes.

A XCMG está diversificando a oferta de produtos no País para cres-
cer. “Estamos atuando com perfuratrizes direcionais não-destrutivas e 
plataformas aéreas de construção industrial”, relaciona Rubens. “O ano 
de 2015 em diante será positivo. O mercado brasileiro é muito promis-
sor”, afirma Sam. Os chineses prometem mais US$ 300 milhões de novos 
investimentos no Brasil.

A JCB, que no Brasil apresentou crescimento no ano passado 
de 4% (apesar da retração na América Latina, de acordo com a 
empresa inglesa), lançou na Conexpo um modelo de manipulador 
telescópico compacto, o 525-60 Hi-Viz. A altura máxima de alcance 
do equipamento é de 6 m, com somente 1,78 m de largura e 1,90 
m de altura.

A máquina é indicada para trabalhar em condições de confinamen-
to. A 525-60 substitui os modelos 524-50, 527-55 e 520-50 da linha. 
Uma transmissão hidrostática de 2 velocidades oferece velocidade de 
até 25 km/h. 

A empresa mostrou ain-
da na Conexpo a nova esca-
vadeira JS145. A máquina é 
composta de motor a diesel 
Ecomax da marca, com 108 
CV de potência. Foi anunciado 
na feira pela empresa o lan-
çamento mundial, em breve, 
de uma outra linha de retro-
escavadeiras, com melhorias 
em relação às populares 3CX 
e 4CX. 

Na Conexpo, a Liebherr 
mostrou seis máquinas de 
içamento: a compacta LTC 
1045-3.1, a LTM 1160-5.2, a 
LTM 1.300-6.2, a LTM 1750-
9.1, a telescópica LTR 1220, 
além da LR 11000. 

O manipulador 
telescópico 525-60, 
da JCB

A XCMG oferece perfuratrizes 
direcionais no Brasil

A compactadora DD38, 
da Volvo, agora no Brasil

O guindaste sobre esteira 
LR 11000, da Liebherr
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Além disso, a empresa expôs a escavadeira hidráulica R924 com 
protetores em áreas de possível impacto quando em operação. A marca 
alemã divulgou ainda a nova geração de carregadeiras sobre rodas, as 
L 524, L 528, L 538 e L 542. A potência dos motores varia de 90 kW a 
115 kW.

A empresa apresentou também na Conexpo a máquina escavadora 
de fundações LB 44. O equipamento trabalha com 3 m de diâmetro e 
alcança a incrível profundidade de até 92 m.

Renê Porto, vice-presidente da 
Sany, diz que se surpreendeu 
com a presença de mais de 50 
brasileiros interessados em com-
pra de máquinas da marca du-
rante a Conexpo. A empresa lan-
ça no Brasil no segundo semestre 
o guindaste de esteira telescópi-
co de 100 t, SCC 1000.

O executivo indica cres-
cimento no Brasil nos setores 
offshore, com guindastes sobre 
balsa, e portuário, com guin-
dastes para movimentação de 
carga. A empresa anunciou que 
quer, a partir do segundo semes-
tre, lançar também caminhões 

offroad rígidos de 33 t a 230 t para atender ao mercado de mineração.
A Ammann lançou na Conexpo a moderna usina gravimétrica 

Just Black. “A máquina mostra de que somos capazes”, comenta Gil-
van Medeiros Pereira, diretor geral da empresa no Brasil. A marca 
inaugurou fábrica no ano passado no País (Gravataí-RS) produzindo 
usinas de asfalto.

No meio do ano, a empresa começa a fabricar a usina de asfalto 
Prime 100 - hoje, a marca produz a Prime 140. Neste mês (março), 
lançou rolos de solo de 12 t fabricadas no Brasil. No final do ano, 
a Ammann promete lançar pavimentadoras de esteira e pneu. “Ha-
verá impacto no mercado no segundo semestre com as (obras das) 
concessões”,disse.

Instalando-se no Brasil
Este mês (março), a LiuGong passa a ter presidente no Brasil. York 

Liang disse na Conexpo que chega ao País com “a estratégia de me-
lhorar a presença da marca e se aproximar do cliente”. O executivo 
chinês se instala em Belo Horizonte (MG), onde a marca tem o dealer 
BH Máquinas.

A LiuGong vai passar a oferecer máquinas de concreto e guindastes 
no País, além da linha amarela. O executivo disse que a empresa chinesa 
pretende expandir o número de dealers no Brasil e criar centros de ser-
viço, reposição de peças e treinamento.

A japonesa Kawazaki anunciou que este ano passará a oferecer no 
Brasil, pela primeira vez, pás-carregadeiras voltadas à mineração. A 
empresa terá unidades em Minas Gerais e Espírito Santo e utilizará a 
estrutura existente no País para se estabelecer no segmento - a marca 
já oferece produtos para outros setores no Brasil e tem fábrica em 
Manaus (AM).

A Astec levou ao evento mais de 40 equipamentos de pavimentação, 
processamento de agregados e perfuração. A empresa informou que até 
o meio do ano inaugura sua primeira fábrica no Brasil, em Vespasiano, 
Grande Belo Horizonte (MG). Foram investidos inicialmente US$ 30 mi-
lhões na nova unidade. Em um primeiro momento, a empresa fabricará 
no País britadores de mandíbulas, britadores cônicos, peneiras e alimen-
tadores vibratórios.

A Manitowoc começou neste início do ano a fabricar gruas (a marca 
produzia apenas guindastes no País) em sua unidade brasileira, em Passo 
Fundo (RS). O modelo a ser produzido será o de 8t, MCT 90. 

A LiuGong comercializará 
bombas de concreto sobre 
caminhão no País

A Ammann fabricará a 
usina de asfalto Prime 100

A Sany trará para o Brasil o 
guindaste de esteira SCC 1000 

Usinas de concreto da Astec

A Kawazaki planeja vender  
pá-carregadeira no mercado brasileiro
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Marcos Clo, da CZM

Eric Etchart, presidente da Manitowoc Cranes, disse que a empresa 
quer crescer no mercado brasileiro, apesar do momento desfavorável. 
“Temos uma operação a desenvolver”, disse. A marca norte-americana 
informou que Ricardo Rosa assumiu a direção da empresa no Brasil.

Entre os produtos apresentados na feira estão dois guindastes de es-
teira, o MLC300 de 300 t e o MLC650 de 650 t, ambos com a tecnologia 
de contrapeso de posição variável. 

Qiu Debo, presidente mundial da Lonking, demonstrou durante a 
Conexpo preocupação com o mercado brasileiro, principalmente com a 
instabilidade da moeda e a “bolha” de venda de máquinas. “Não quero 
vender mais do que posso atender”, disse. O Brasil é o principal mercado 
da Lonking fora da China, mas, por enquanto, a empresa não acena para 
se estabelecer com fábrica própria em território nacional.

A brasileira que fez a América
Desde 1993 expondo na Conexpo, a empresa brasileira de 

equipamentos CZM passou este ano a ter outro status na feira: 
foi como fabricante nos Estados Uni-
dos - “Made in USA”, como informou a 
placa afixada na entrada do estande. É 
que a indústria abriu ano passado uma 
unidade industrial em Savannah, uma 
das regiões portuárias mais importan-
tes da América do Norte, localizada no 
estado da Georgia.

“Começamos a colocar máqui-
nas nos Estados Unidos em 2000. 
Três anos atrás passamos a montar 
em solo norte-americano. Agora 
produzimos aqui”, conta Marcos 

Clo, vice-presidente da empresa. A unidade da CZM possui 30 funcioná-
rios, numa área total de 120 m² e área construída de 12 mil m² - mas já 
está em andamento projeto de ampliação.

O reaquecimento do mercado local anima. “Queremos brigar pela li-
derança do mercado dos EUA em cinco anos”, afirma o executivo. A CZM 
já fabricou 23 máquinas na fábrica. Este ano, a indústria quer fechar 
com a produção de 30 unidades.

“A vantagem é que a máquina tem design europeu, montado sobre 
equipamento Caterpillar e feita nos Estados Unidos”, relaciona Marcos 
Clo. A máquina é montada sobre chassi da Caterpillar, que dá assistência 
técnica em todo o País na parte que lhe compete. “As nossas máquinas 
são 70% Caterpillar e 30% perfuratrizes”, diz.

A perfuratriz é composta de seis grandes componentes, que também 
oferecem assistência e fornecimento em todo território norte-america-
no. A CZM faz nos Estados Unidos três modelos de perfuratrizes: EK 125, 
EK 200 e EK 250.

A CZM nasceu em Minas Gerais e hoje mantém fábrica em Conta-
gem (MG). “O mercado brasileiro é muito difícil. O Brasil tem que se abrir. 
Os impostos são altos”, reclama o vice-presidente. A unidade mineira 
fazia 120 máquinas/ano, hoje ela produz 70 unidades/ano. 

A brasileira Romanelli de equipamentos rodoviários também esteve 
na Conexpo desse ano apresentando suas linhas, que incluem usinagem 
de pré-misturado a frio, distribuidor de agregado, pavimentadora de as-
falto, dentre outros itens.

A Romanelli 
mostrou 

sua linha no 
evento

A CZM levou 
à Conexpo 

perfuratrizes 
fabricadas 

nos EUA

Lonking teme “bolha” no 
mercado de máquinas

A grua MCT 90 está 
sendo fabricada 

no Brasil pela 
Manitowoc

O Empreiteiro lança edição  
em inglês na Conexpo

A revista O Empreiteiro publicou edição especial em 
inglês que circulou exclusivamente na Conexpo 2014. A pu-
blicação tratou das novas fronteiras econômicas do País, dos 
investimentos privados com as recentes concessões de ro-
dovias e aeroportos, do plano de investimentos da Petrobras 
e do status das obras dos estádios para a Copa do Mundo.

A edição trouxe ainda o ranking brasileiro das 100 maiores 
construtoras e empresas de montagem eletromecânica, projetos e consultoria 
e serviços especiais de engenharia, e o ranking das 200 maiores minas do País.

Na revista, foram relatados ainda projetos de empresas de engenha-
ria e construção, como Engevix, PCE, ATP e Aterpa M. Martins, além de 
iniciativas da indústria de máquinas e equipamentos, incluindo Himoinsa, 
Weg, JCB e XCMG. Duas páginas foram dedicadas à CZM e sua história de 
sucesso até a abertura de sua unidade industrial nos Estados Unidos. 

C o n e x p o  2 0 1 4
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Empresas apostam em alta tecnologia 
A Komatsu introduziu durante a Conexpo a sua nova escavadeira 

hidráulica híbrida HB215LC-2. Trata-se da terceira geração do modelo. 
A Komatsu foi a primeira indústria do setor de máquinas de construção 
a introduzir uma escavadeira híbrida e que tem a maior população des-
se tipo de equipamento. A HB215LC-2 é equipada com tecnologia de 
controle e monitoramento remoto de níveis de combustível, horas de 
operação, localização, condições de uso e alertas de manutenção. Os 
dados podem ser disponibilizados para análise na internet. 

A Terex aproveitou a Conexpo para lançar o maior guindaste sobre cami-
nhão na América do Norte: Crossover 8000, com capacidade de carga de 72,5 
t, utilizável no raio de 360º, estabilizadores em X, lança principal de 57,6 m e 
mais jib extensível de 17 m. Velocidade de tráfego de 113 km/h. A plataforma 
Genie SX-180 sobre lança e autopropelida, lançada na Bauma, com alcance de 
54,9 m, foi exibida em Las Vegas. A marca Powerscreen do grupo apresentou 
três novos conjuntos móveis: Premiertrack 300 com britador de mandíbulas, 
Trakpactor 320SR com britador de impacto e a peneira Warrior 2100.

A Doosan introduziu nesta feira as suas linhas destinadas ao mer-
cado americano e outros países industrializados, com o motor Tier 4: as 
escavadeiras DX63-3, DX350LC-5, DX490LC-5, a carregadeira DL420-5 
e o caminhão articulado DA40-4, disponíveis a partir do segundo tri-
mestre deste ano. A empresa também lançou a linha de três modelos 
de manipuladores de materiais, cujos implementos incluem uma garra 
e ímã. As máquinas com potência acima de 75 HP na família Tier 4 vêm 
equipadas com dois dispositivos antiemissão e sistema de telemática 
sobre manutenção preventiva. 

A subsidiária brasileira que começou a produzir em Americana (SP) 
a escavadeira hidráulica DX225 LCA, de 22 t, já validada para obtenção 
do Finame, estuda a nacionalização de um segundo equipamento. A es-
cavadeira nacional foi, inclusive, aprovada por uma empresa de reflores-
tamento após dois meses de testes. A Doosan também vai trazer ao País 
a carregadeira de rodas DL550, para uso de mineração, cuja caçamba 
transporta 10% a mais de carga útil que os modelos concorrentes.

A Bobcat, marca controlada pela Doosan, manteve sua tradição de 
pioneirismo no segmento de máquinas compactas ao lançar na Conexpo 
um motor que atende a norma Tier 4, sem tratamento das emissões gra-
ças a uma câmara de combustão que gera nível ultrabaixo de particu-
lado. O equipamento mantém a proteção de corte automático do motor 
se o líquido refrigerante e o óleo hidráulico atingirem temperaturas de 
risco — e o projeto da cabine em posição avançada, para melhorar a 
visibilidade do operador. 

A JLG fez o lançamento da maior plataforma de lança autopropul-
sada do mundo, a 1850SJ Ultra Boom. Atingindo 58 m de altura de tra-
balho, a máquina permite o uso de plataformas de trabalhos aéreos em 
aplicações previamente restritas a lanças montadas sobre caminhões. A 
1850SJ oferece capacidade máxima de 454 kg. O equipamento inclui um 
jib telescópico.

A Metso levou à Conexpo a Lokotrack LT220D, planta móvel compacta 
de britagem. A empresa explica que o equipamento é fácil de transportar e 
indicado para serviços menores. De acordo ainda com o fabricante, há uma 
tendência no mercado por plantas com eficiência de consumo de energia e 
fácil operação devido à instabilidade do preço do combustível.

Planta móvel Lokatrack 
LT220D, da Metso

Máquinas compactas com cabine 
em posição avançada, da Bobcat

A escavadeira 
DX350LC,  

da Doosan

O guindaste Crossover 
8000, da Terex

A escavadeira 
hidráulica 

HB215LC-2,  
da Komatsu

A plataforma 
de lança 

autopropulsada 
1850SJ, da JLG
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A Bomag realizou o lançamento de compactadores BW 190 ADO-5 
TanGO, BW 211 D-50 e BW 141 AD-5. O foco da empresa é na economia 
de combustível, performance do equipamento e conforto de operação. 
No Brasil, a empresa assumiu a fábrica que foi da Terex Road Building, 
que produz usinas de concreto e asfalto, vibroacabadoras, fresadoras, 
dentre outros equipamentos. 

A Wirtgen apresentou na feira novidades em fresadoras a frio, re-
cicladores a frio, estabilizadores de solo e pavimentadoras com sistema 
deslizante, apoiados no incremento de negócios na construção e manu-
tenção de rodovias. A nova fresadora a frio W 200 Hi possui unidade de 
tambor fresador deslocável para fora (400 mm para a esquerda e para a 
direita). Já a fresadora a frio de alto desempenho W 250i tem tecnologia 
de propulsão ecológica que controla as emissões.

A Putzmeister expôs na Conexpo a série Bridge Maxx de betoneiras 
para concreto sobre caminhões. De acordo com a empresa, há um in-
teresse crescente no mercado por equipamentos duráveis e mais leves. 
A indústria acredita que a redução de peso do veículo fornece melhor 
relação custo-benefício, adequando-o às regras de carga por eixo cada 
vez mais rigorosas em diversos países.

 A W.S. Tyler expôs em Las Vegas uma nova planta móvel Hydro-
-Clean. O equipamento realiza lavagem de materiais em canteiro, in-
cluindo agregados, reciclados, minérios e outros materiais. A planta é 
capaz de processar até 18 t/hora.

A Hyundai, presente à Conexpo, levou para o seu estande a esca-
vadeira hidráulica R1200-9, de 118 t, projetado para escavações ma-
ciças e mineração em regime severo. O motor Cummins Tier 2 gera 

740 HP, para acionar uma caçamba de 6,7 m³ a 8 m de profundidade. 
A Sandvik expôs os recém-lançados: equipamento de britagem es-

tacionário CH550, equipamento de britagem móvel QA451, rompedor 
777 e unidade de perfuração DC125R.

A Atlas Copco exibiu a unidade móvel de britagem Powercrusher 
PC3, com britador de impacto, que pode ser combinado com a peneira 
HS1 e correia transportadora em circuito fechado, capaz de produzir 
diferentes produtos finais. A introdução da carreta FlexiROC T45-10, 
para furos de 3,5” a 5,5”, com sistema COP Logic que ajusta impacto, 
alimentação e rotação de acordo com as condições da rocha, destina-se 
a substituir as carretas pneumáticas. A manutenção é facilitada por ter 
50% menos mangueiras e 70% menos conexões.

Britador estacionário 
CH550, da Sandvik

A escavadeira R1200-9 
Hyundai, de 120 t

A planta Hydro-Clean, 
da W.S. Tyler

Unidade móvel de britagem 
Powercrusher PC3, da Atlas Copco

Betoneira Bridge Maxx, 
da Putzmeister

Fresadora a frio W 200 Hi, 
da Wirtgen

Compactador BW 211 D-50, da Bomag
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José Carlos Videira

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit) 
confirma que entre R$ 13 bilhões e R$ 14 bilhões de recursos de-
verão ser aplicados, ao longo deste ano. Se esses valores de fato 

se confirmarem, representarão quase 60% do executado pela autarquia 
em 2013, quando foram desembolsados R$ 8,86 bilhões. 

A estimativa é baseada, segundo o Dnit, na carteira de obras cujos 
contratos já foram assinados e aquelas que serão contratadas nos pró-
ximos meses. A promessa de retomada é uma notícia alvissareira, diante 
do quadro registrado de 2011 a 2013. Nesse período, os valores executa-
dos pelo órgão acumulam queda de 24%.

Em 2013, a redução nos valores investidos em relação ao ano an-
terior já tinha sido a metade da registrada de 2012 sobre 2011. No ano 
passado, houve queda de 8,6% nos investimentos, mas em percentual 
bem menor, praticamente metade da diminuição de 16,6% havida no 
período anterior. 

De acordo com o diretor-geral do Dnit, Jorge Ernesto Pinto Fraxe, está 
havendo um amadurecimento gerencial nas ações da autarquia, subordi-
nada ao Ministério dos Transportes, a partir de mudanças implementadas 
por sua gestão. “Destravamos a contratação dos contratos de manutenção 
estruturada das rodovias (Crema 1ª e Crema 2ª) e o Programa de Sina-
lização BR Legal”, garante Fraxe. Segundo ele, as principais obras com 
pendências ambientais também foram resolvidas. “Podemos verificar um 
aquecimento no ritmo das obras”, ressalta o diretor-geral do Dnit.

Dnit confirma retomada  
dos investimentos neste ano

Fraxe lembra que o Dnit vem se destacando na administração federal 
como referência na realização de licitações pelo Regime Diferenciado 
de Contratações (RDC). “Isso tem tornado mais ágil a contratação de 
obras”, resume. 

Em 2013, o Dnit finalizou e homologou 158 licitações somente em 
sua sede, em Brasília (DF), considerando-se a contagem por número de 
objetos licitados. Nas superintendências regionais do órgão, o total de li-
citações finalizadas alcançou a marca de 336. No total, foram 494, o que 
equivale a mais de uma licitação realizada por dia. “Se forem somados 
os valores economizados que resultaram dos procedimentos licitatórios 
realizados pelo Dnit, no ano passado, a economia para os cofres públicos 
foi de quase R$ 1 bilhão”, calcula.

Em 2013, o Dnit executou 219,1 km de duplicação e adequação de 
rodovias. No ano passado, a autarquia construiu 485,8 km de novas es-
tradas e 52,3 mil km da malha rodoviária federal pavimentada foram 
cobertas com serviços de manutenção.

No ano passado, os contratos de manutenção da malha rodoviária 
foram distribuídos da forma que se segue. A Conservação, Restauração 
e Manutenção (Crema) 1ª e 2ª etapas somaram 35 mil km, para obras de 
recuperação e de conservação rotineira, durante o prazo contratual de 
dois e de cinco anos de duração, respectivamente.

Para restauração tradicional, em que são previstas intervenções 
substanciais na pista existente, em 2013, foram contemplados 2,6 mil 
km. Já os serviços rotineiros de Conservação Preventiva e Conservação 
Tradicional totalizaram 14,6 mil mil km.

Pelo Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária (BR
-Legal), no ano passado foram assinados 30 contratos referentes à 1ª 
e 2ª etapas, compreendendo a extensão total de 16,4 mil km de rodo-
vias federais. Ainda em 2013, 20 outros contratos foram homologados e 
aguardam assinatura, totalizando mais 16,4 mil km.

No ano passado, a Carteira de Contratos do Dnit para rodovias atin-
giu R$ 21,1 bilhões em contratos. Desse total, as obras novas somaram 
R$ 6 bilhões, enquanto os contratos para manutenção rodoviária atin-
giram R$ 15,1 bilhões.

Investimentos Dnit - 2011 a 2013
 (em R$ bilhões)

2011 11,62

2012 9,69

2013 8,86

Fonte: Dnit
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PRINCIPAIS OBRAS DO DNIT (2013) – Por região
Região Rodovia/localidade Total Status

Norte

BR-153/TO (travessia de Miranorte) 7 km Obra concluída

BR-156/AP (trecho Ferreira Gomes – Oiapoque) 308,9 km Liberadas as condicionantes indígenas

BR-163/PA (Divisa MT/PA – Santarém) 947 km Executados 83,2 km de pavimentação

BR-230/PA (Divisa TO/PA – Rurópolis) 855 km Executados 102,68 km de pavimentação

BR-319/RO (ponte sobre rio Madeira) 1,8 km Executados 12% da obra, perfazendo o total  
de 98% concluído

Nordeste

BR-101/AL (Divisa PE/AL – Divisa AL/SE) 248,5 km Executados 69,1 km de duplicação

BR-101/PE (Divisa PB/PE – Divisa PE/AL)  
incluindo Contorno de Recife 191,6 km

Concluído trecho de duplicação da divisa PB/PE 
– Igarassu e contratada a execução das obras do 
contorno de Recife

BR-101/SE (Divisa AL/SE – Divisa SE/BA) 204,3 km Executados 6,7 km de duplicação

BR-110/RN (Mossoró – Campo Grande) 78 km Executados 36,6 km de construção e pavimentação

BR-235/BA (Divisa SE/BA – Divisa BA/PI) 664 km Executados 140 km e contratados mais três lotes

Sudeste

BR-050/MG (Uberlândia – Araguari – Divisa MG/GO) 68,4 km Executados 16,4 km de duplicação

BR-101/ES (contorno rodoviário de Vitória) 25,5 km Duplicação do contorno - obra concluída

BR-262/MG (adequação de capacidade da travessia 
urbana de Uberaba e marginais) 

16,5 km 
+ 11,3 km

Executados 2,3 km na marginal direita e 2,7 km na 
marginal esquerda

BR-364/MG (entroncamento BR-153/MG – 
Gurinhatã – Divisa MG/GO) 

222,5 km Executados 11,2 km de pista simples

BR-365/MG (Uberlândia – entroncamento BR-153 –
Trevão - e Travessia Urbana de Uberlândia)

79 km + 
16 km

Executado 1 km de duplicação 

Sul 

BR-101/SC (Palhoça – Divisa SC/RS) 248,5 km Concluída a duplicação, 20% da ponte de Laguna  
e iniciados o Túnel do Formigão e a travessia de Laguna

BR-163/PR (contorno oeste de Cascavel) 23,03 km Obra concluída

BR-282/SC (adequação de travessia urbana –  
Lages/SC) 5,9 km 

Executados 1,2 km de pista principal, 3,3 km da via 
lateral direita, 1,2 km da via lateral esquerda  
e concluído um viaduto

BR-376/PR (contorno rodoviário de Maringá) 17,6 km Obra concluída

BR-386/RS (Tabaí – Estrela) 33,8 km Executados 3,9 km de pavimentação e concluídas 
as obras de arte especiais

Centro-Oeste

BR-060/GO (Goiânia – Abadia de Goiás – Jataí) 315,4 km Executados 27,2 km de duplicação

BR-158/MT (Ribeirão Cascalheira – Divisa MT/PA) 481,3 km Executados 15 km de construção e pavimentação

BR-163/364/MT (Rondonópolis – Cuiabá – Posto Gil) 378,4 km Executados 45 km de duplicação

BR-242/MT (BR-163/MT -Sorriso – BR-158/MT – 
Querência) 481,1 km Executados 90 km
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São vários os nós nessa rodovia que, embora tenha 
400 km entre São Paulo e Curitiba, centraliza em 
apenas 30 km, na Serra do Cafezal, o mais antigo 
gargalo no tráfego de que se tem notícia nas 
décadas recentes. A concessionária responsável pela 
duplicação herdou os problemas do governo federal. 
Pelo cronograma, os nós só serão desatados, de todo, 
no começo de 2017

Nildo Carlos Oliveira - Juquitiba e Miracatu (SP)

Não há viajante que passe pela Serra do Cafezal, na BR-116, onde 
o desnível é da ordem de 700 m, sem a convicção de que ali es-
tará purgando todos os seus pecados passados e futuros. É como 

se convergissem para aquele trecho, entre os km 336,7 e km 367, em 
Miracatu (SP), os problemas acumulados de todas as rodovias do País.

De longe já se sabe que é ali onde tudo de pior pode acontecer: congestio-
namentos a perder de vista; desastres com veículos destruídos; danos materiais 
elevados; vítimas fatais e outras ocorrências, uma das quais era muito comum 
até recentemente: assaltos a carretas por bandos armados que apareciam de 
repente, de dia ou de noite, praticavam os saques e desapareciam na mata, 
sumindo como fantasmas. No ano passado registraram-se nessa estrada, com 
incidência maior de ocorrência naquele trecho, 3.940 acidentes e a morte de 140 
pessoas. Um número de mortos maior do que em 2012, quando morreram 116 
pessoas, em 4.203 desastres. Os números não carecem de adjetivos. 

O objetivo, na viagem àquele sítio, em meados deste mês (março), 
ao largo dos acontecimentos que têm marcado historicamente os riscos 
do tráfego pesado por aquela rodovia, foi apurar, nos limites da visita, as 
causas da demora das obras e dos congestionamentos que se prolongam 
durante o dia e avançam madrugada adentro. Afinal, o problema na serra 
está presente diariamente nos relatos das dificuldades de tráfego nas 
emissoras de rádio e TV que tratam do tema. E há muito a revista vi-
nha pretendendo mostrar o que a engenharia está fazendo para resolver 
aquele gargalo rodoviário nos estreitos espaços — quase nenhum — em 
que se vê confinada para realizar as obras necessárias.  

O curioso é que se trata de uma rota tradicionalmente estratégica, 
sobretudo para a economia. Inaugurada pelo presidente Juscelino Kubits-
chek em 1961, veio a ganhar o nome de Edmundo Régis Bittencourt. Este 
engenheiro, que integrou a direção do antigo Departamento Nacional de 

Engenharia usa 
técnicas antigas  
para fazer  
duplicação moderna

As obras avançando ao lado da pista 
em operação, com os cuidados para 

não interferir no tráfego

R é g i s  B i t t e n c o u r t
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Estradas de Rodagem (DNER), foi quem mais se empenhou em construí-la. 
Antes da viagem até lá, pude conversar com o engenheiro Eneo Pa-

lazzi, superintendente da concessionária Autopista Régis Bittencourt 
(Arteris). Calmo, preciso, experiente, ele informou: “Quando, em 15 de 
fevereiro de 2008, assinamos o contrato de concessão com o governo 
federal, assumindo essa rodovia (anteriormente ela fora concedida à 

OHL), os nós da Serra do Cafezal, de 
que você está falando, já estavam 
um tanto afrouxados”.

Ele desenhou o cenário real 
de complexidades e explicou por 
que as obras não têm condições 
de avançar na velocidade que 
seria desejável, mas apenas na 
velocidade possível. Disse que na 
ligação São Paulo-Curitiba mui-
tos problemas já foram resolvidos 
ao longo de décadas. Contudo, o 
maior deles, e exatamente o que 

demanda maior volume de investimento e de técnicas aplicadas em 
obras de arte especiais, está exatamente ali, na Serra do Cafezal. 

Lembrou que a rodovia tem sido duplicada por etapas. A partir de 
1970 houve duplicação em suas extremidades. O trecho São Paulo até 
Itapecerica da Serra é muito antigo, assim como o trecho inicial, em 
Curitiba. Tudo foi sendo feito fase a fase, ano a ano. O período em que 
a duplicação se deu de forma mais contínua foi entre 1993 e 2000. An-
teriormente houve duplicação de Registro (SP) a Curitiba, com obras na 
Serra Barra do Azeite, Barra do Turvo e Serra do Alpino. As duplicações 
aconteceram nos tempos em que a rodovia esteve sob a responsabili-
dade do DNER e, depois, quando, por delegação, passou à responsabili-
dade do DER-SP e Desenvolvimento Rodoviário S. A. (Dersa). 

Duas décadas para obter o licenciamento
Foi na etapa dos projetos para as obras de duplicação do trecho da 

Serra do Cafezal que emergiram os nós de natureza jurídico-ambientais. 
Iniciou-se ali uma luta contra a burocracia. Houve uma etapa, por exem-
plo, em que, para efeito das obras da duplicação extremamente prioritá-
rias - e tudo ali é prioritário -, formalizou-se o pedido de licenciamento à 
então Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, que respon-
dia pelos 300 km da estrada em território paulista (os 100 km restantes 
ficam em território paranaense). E esta secretaria acabou liberando uma 
licença prévia em 1996. 

Licenciamento ambiental, para efeito de implantação de rodovia, 
conforme salienta o superintendente da Arteris, compreende três etapas: 
a etapa para obtenção da licença prévia; para a liberação da licença des-
tinada à instalação do canteiro e a licença de instalação correspondente 
a uma espécie de “habite-se”. 

Quando daquela licença de 1996 houve forte contestação, porque 
o traçado passaria por uma propriedade particular. A demanda evoluiu 
e tornou-se objeto de denúncia ao Ministério Público (MP). Na época 
do leilão conseguiu-se uma licença prévia, datada de 2002, para aquele 
segmento de 30 km. Contudo, o prazo de validade, suspenso em razão 
daquela ação civil pública, a inviabilizou. E a ação só veio a ser julgada 
improcedente em abril de 2009, 13 anos depois da primeira licença e um 
ano depois da concessão. 

Na tentativa de agilizar a obtenção da licença e começar, enfim, as 
obras na serra, a concessionária articulou o pedido de licenciamento por 
partes: licenciamento para o trecho inicial, do km 336,7 ao km 344; para 
o trecho central, de maior complexidade ambiental, que vai do km 344 
ao km 363 e para o trecho final, do km 363 ao km 367. 

Com essas idas e vindas, somente em outubro de 2009 foi possível 
o encaminhamento do pedido da licença de instalação, ao Instituto Bra-
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 

Eneo Palazzi conta que é 
obra, sobre obra

O novo traçado elimina cortes e 
aterros e prevê dimensionamento 
para ampliação futura
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E, em abril de 2010, foram finalmente emitidas 
duas licenças de instalação: uma para 7 km e 
uma para 4 km, relativas aos dois trechos nas 
extremidades da serra, correspondentes a 11 km. 
As obras foram iniciadas no mesmo ano. Apenas 
em 2013, a Arteris obteve a liberação de licença 
de instalação para as obras de duplicação do tre-
cho central. São os nós, finalmente, “afrouxados”, 
conforme salienta Eneo Palazzi. 

Resumidamente, pode-se dizer que o licen-
ciamento ambiental da Serra do Cafezal tem um 
histórico de quase duas décadas. E, cada dia que 
se passou, sem que ele fosse obtido, acabou sig-
nificando muito sacrifício para o usuário, para a economia do País, para a concessionária e para as 

E o usuário como fica? 
Há casos em que o bom senso deveria corrigir e sobrepor-se à burocracia. Difícil justi-

ficar por que só recentemente foi possível a liberação do licenciamento, por parte do órgão 
ambiental, para que as obras de duplicação, na Serra do Cafezal, pudessem ser iniciadas. 
Passaram-se nesse processo longos 20 anos. 

Compreendemos a importância das tratativas para o licenciamento e das pendências 
decorrentes de propriedade particular no traçado da nova pista. Mas esperar duas décadas, 
período em que foi imposto extremo sacrifício à sociedade e à economia, para só então ser ob-
tido o licenciamento, é negligenciar as dificuldades que isso gerou e os seus graves e ruinosos 
desdobramentos. Natural, portanto, que se faça a pergunta que não quer calar: “E o usuário 
como fica?” A consciência ambiental tem ajudado no aprimoramento de métodos construti-
vos, adotados em favor da preservação de bens e recursos sem os quais a natureza continuará 
a caminhar mais rapidamente para a catástrofe.

Mas a legislação correspondente precisa atualizar-se e, ao lado de imposições e restrições 
necessárias, ser aplicada com sabedoria, com a seleção das prioridades e a avaliação dos prós 
e contras para atender os interesses dos cidadãos, sobretudo viajantes e caminhoneiros que 
utilizam a rodovia. 

O caso da Serra do Cafezal é ilustrativo do que não se deve fazer para que gargalos desse 
tipo tenham um paradeiro. Impossível compactuar com um estado de coisas cujos resultados 
têm sido perdas humanas irreparáveis e prejuízos materiais elevados por conta de acidentes en-
volvendo carreta, ônibus e outros veículos, além de assaltos e saques praticados por quadrilhas 
armadas contra os usuários da estrada retidos nos congestionamentos naquele trecho.  

Com o licenciamento enfim liberado, a engenharia pode encontrar soluções para fa-
zer obras até nos limites das maiores adversidades. O que prova que não se é contra as 
medidas em favor do meio ambiente, mas 
em favor de providências eficientes, ado-
tadas com as urgências compatíveis, para 
se fazer o que precisa ser feito. Ali, na 
Serra do Cafezal, a concessionária rece-
beu a batata quente nas mãos. E promete 
que vai se virar, para fazer o melhor, com 
ela. O que não se pode conceber é que se 
deixe um problema como esse parado no 
tempo – e durante duas décadas – como 
se a sociedade, aqui representada pelos 
motoristas e viajantes, não fosse a prio-
ridade maior. (NCO) 

Milton Fassarella diz que o maior 
empecilho é a falta de caminho de serviço
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empresas contratadas para realizar as obras, que vêm sendo feitas sem in-
terferência no tráfego corrente.

Os congestionamentos nessas décadas resultam das condições da 
pista antiga, construída com cortes e aterros, seguindo um traçado hoje 
considerado precário, e que não comporta mais o volume do tráfego 
pesado, intensificado nas últimas décadas. 

Duplicação moderna, com técnicas convencionais 
Fazer uma duplicação moderna significaria, a rigor, construir a pista 

descendente da BR-116 com técnicas e máquinas modernas. Mas, na Serra 
do Cafezal, o que é lógico não pode ser feito. A construção no trecho, de 
quatro túneis e 36 viadutos, uma sucessão de 7 km de viadutos e 2 km 
de túneis, se dá cuidadosamente, mas, em alguns casos, recorrendo-se a 
técnicas convencionais, algumas delas, defasadas. 

Por conta do traçado antigo, com a peculiaridade inerente ao sis-
tema construtivo, que consistia de cortes e aterros, e da imposição da 
licença para que a duplicação, moderna, fosse feita ao lado da pista em 
funcionamento, várias complexidades vêm sendo enfrentadas. “Há seg-
mentos da estrada, talvez 19 km ou 20 km, que conseguiremos construir 
na lateral da pista existente. Mas nos demais a situação evidentemente 
se complica”, diz o engenheiro Eneo Pallazi. É que não há como compa-
tibilizar a construção da pista moderna com o traçado antigo, deficiente, 

caracterizado por curvas muito acentuadas e com rampas da ordem de 
10% acima do normal. 

Tudo, ali, é contra a lógica. É sob o impacto dessa contradição que 

As empresas na obra
Empresas que estão operando nas obras da BR-116 na Serra do 
Cafezal são as seguintes: 
Cavalari Engenharia – Estudos topográficos 
PBS Sondagens e Perfurações - Serviços de Sondagens
Geotec Consultoria Ambiental Ltda. - Monitoramento ambiental 
Scientia - Prospecção Arqueológica
Setenge Engenharia – Projetos de drenagem e terraplenagem
Dynatest Engenharia – Consultoria em pavimentação 
Planservi Engenharia – Túneis e contenções
Enescil – Projetos de pontes e viadutos
Construtoras (contratadas até janeiro de 2014)
- Leão Engenharia - Obras de terraplenagem e pavimentação  
e obras de arte especiais
- CSC Engenharia – Obras de arte especiais
- Construtora Tardelli – Obras de arte especiais
- Latina - também obras de arte especiais
- Toniolo, Busnello – obras de arte especiais 
- Ferrovial - Infraestruturas Inteligentes - Terraplenagem/ 
pavimentação/ obras de arte especiais
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a engenharia constrói a nova pista. Atualmente, e mesmo no licencia-
mento concedido em 2002, passou-se a não se admitir aterro em fundo 
de vale. Na época da construção da Régis antiga, a solução era simples: 
cortava-se o morro, aterrava-se o trecho necessário de fundo de vale, 
construíam-se bueiro de drenagem e, com compensação entre corte e 
aterro, a obra seguia em frente. Só em condições inevitáveis eram cons-
truídos viadutos ou túneis. 

Hoje, a licença preestabelece que o fundo de vale precisa ser 
mantido intacto. Nada de mexer com um pequeno fio d´água; com 
um pedaço da Mata Atlântica; com locais que tradicionalmente ser-
vem de passagem para animais. O sítio, onde se encontra a bacia 
hidrográfica do Ribeirão do Caçador, tem de ser preservado em toda 
a sua integridade. 

Ao lado dessa restrição, há outras: não se poderia fazer, ali, caminho 
de serviço para o tráfego de trabalhadores, máquinas e veículos, mesmo 
muito leves. O engenheiro chega a fazer uma comparação extrema, para 
explicar a dificuldade de se fazer obras de engenharia nessas condições: 
“É como se estivéssemos construindo um caminho no mar. Crava-se uma 
estaca, depois outra e assim sucessivamente, a fim de que seja possível 
andar sobre ele”. 

Imigrantes, um parâmetro às avessas
Conquanto, a exemplo da rodovia dos Imigrantes, seja construída 

ali uma sucessão de túneis e viadutos, as diferenças são acentuadas. 
Primeiro, porque a Imigrantes foi uma nova rodovia e não uma dupli-
cação contígua a uma estrada já existente. E, segundo, porque, para a 
construção tanto da primeira quanto da segunda pista da Imigrantes, 
contou-se com uma estrada de serviço e, eventualmente, com a própria 
velha Estrada do Mar. 

No caso das obras na Serra do Cafezal a recomendação do li-
cenciamento era claro: construir, sim; fazer uma duplicação moder-
na, sim. Mas não mexam com o entorno. E nada de se fazer estrada 
de serviço. 

Nessas circunstâncias, a concessionária decidiu contratar os 

projetos das obras por disciplina: uma para fazer topografia; ou-
tra para realizar as sondagens; uma para fazer o monitoramento 
ambiental; outra para cuidar dos cuidados relacionados à proteção 
arqueológica; ainda outra para elaborar o traçado geométrico com 
drenagem superficial e terraplenagem; e outra para elaborar o cál-
culo das estruturas pesadas.

Cada uma, portanto, com seus problemas específicos. E estes 
se tornavam agudos porque teriam de ser realizados como se cada 
empresa tentasse encontrar uma saída no labirinto. Para avançar na 
investigação topográfica, por exemplo, haveria necessidade de se 
abrir uma picada no meio do mato. Mas, para isso, seria necessária 
uma licença especial. Por isso, em alguns casos, incluindo sonda-
gens, muitas vezes o responsável por esse tipo de trabalho teve de 
descer precipícios com o uso de cordas, levando o equipamento de 
trabalho nas costas. 

As obras
Caso ilustrativo das dificuldades construtivas observa-se na fase das 

fundações dos viadutos. Elas estão sendo feitas com o uso de tubulão 
de ar comprimido. É uma solução antiga, defasada, mas que permite 
resultado confiável, numa condição adversa. 

O engenheiro Milton Fassarella, superintendente de investimento 
da Arteris, corrobora as informações. O maior problema para a du-
plicação é logística. Ou melhor: a falta de logística. Se a fundação 
precisa ser feita com tubulão de ar comprimido, uma vez que não se 
pode optar por uma solução mecanizada, a estrutura dos viadutos 
segue lógica igualmente coerente. Os projetos dessas obras de arte, 
com vãos de 70 m, foram elaborados prevendo duas longarinas e a 
laje em cima. Na serra é impossível a pré-moldagem de viga de gran-
de porte. Da mesma forma como seria impossível o uso de guindastes 
para posicioná-la nos pilares.

Com as duas longarinas longitudinais, faz-se o escoramento da 
laje e, ali, desenvolvem-se os trabalhos posteriores. “Optamos”, reite-
ra Eneo, “pela técnica de balanços sucessivos, com seção constante, 

Para as fundações das obras de arte 
especiais, a engenharia recorreu aos 

tubulões de ar comprimido
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porque, com essa técnica, a obra avança so-
bre si mesma. Os dois maiores viadutos são 
feitos com essa técnica, que permite maior 
facilidade de execução e demanda menor de 
material. Maior quantidade de material im-
plicaria outros problemas logísticos. Nem a 
pista existente, com tráfego pesado, nem o 
acostamento podem ser sacrificados com os 
trabalhos da obra. 

Outros viadutos são cimbrados. Há casos em 
que se admite a execução da parte final do ta-
buleiro com vigas pré-moldadas. Estas são peças 
de menor porte cujo lançamento não é feito por 
guindastes de grande capacidade. Os dois viadu-
tos executados com balanços sucessivos são dois: 
um com 800 m de extensão e, outro, de 400 m.

Capítulo à parte para os túneis 
Os túneis são capítulo. A empresa To-

niolo, Busnello é responsável por três dessas 
obras, em consórcio com a espanhola Fer-
rovial Agroman. Eles serão construídos em 
um trecho de 3.200 m. Há um túnel em solo, 
com 372 m de extensão, e outro em rocha, 
com 953 m de extensão. 

Milton Fassarella informa que a duplica-
ção tem duas faixas de 3,5 m, além de uma fu-
tura de 3 m. Há uma sobra de 4,20 m na pista, 
a ser transformada na faixa de 3 m. Os 1,20 
m de alargamento restante correspondem à 
dimensão que o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (Dnit) permite, 
para caso de ampliação futura. Trata-se de 
medida que tem em vista a demanda dos pró-
ximos anos. Numa obra com logística de tal 
modo complicada, será muito difícil alargar, 
por exemplo, um viaduto, em circunstâncias 
tão adversas. O dimensionamento, prevendo 
uma terceira faixa, antecipa a solução de pro-
blemas vindouros. 

No traçado, há viadutos com 40 m de altu-
ra e outros praticamente ao rés do chão. 

Ele calcula que em março do ano que vem 
100% da serra estará em obras, a fim de que 
a duplicação seja entregue em fins de 2016, 
ou no começo de 2017, conforme espera o su-
perintendente. Até lá, o usuário continuará a 
viver um inferno astral.

O superintendente da Arteris informa que 
ali estão sendo investidos recursos da ordem 
de R$ 1,6 bilhão. E outro tanto será aplicado 
nos próximos cinco anos. 



92 | O Empreiteiro | Março 2014

Augusto Diniz - Uberlândia (MG)

O Programa de Exploração da Rodovia (PER) é um documento 
conhecido pelas empresas que já atuam no ramos de con-
cessão há alguns anos. A “bíblia” da concessão especifica 

todos os serviços e obras que precisam ser realizados pela con-
cessionária. Estão lá as diretrizes técnicas, normas, características 
geométricas, escopo, parâmetros de desempenho e técnicos, bem 
como os prazos de execução que devem ser observados.

Para a Concessionária de Rodovias Minas Gerais Goiás 
S.A. - MGO Rodovias, o PER é uma novidade. Ela é a socie-
dade de propósito específico criada pelo Consórcio Planalto, 
que surpreendeu o mercado tradicional em setembro passado e venceu o leilão de concessão 
da BR-050/GO/MG - trecho de 436,6 km, desde o entroncamento com a BR-040, na cidade de 
Cristalina, em Goiás, até a divisa dos estados de Minas Gerais e São Paulo. A empresa ofereceu no 
leilão um deságio de 42,38% sobre o valor de referência (R$ 0,04534 por km). 

O Consórcio Planalto era formado por nove empresas de porte médio: Senpar, Construtora Es-
trutural, Construtora Kamilos, Ellenco Construções, Engenharia e Comércio Bandeirantes, Greca Dis-
tribuidora de Asfaltos, Maqterra Transportes e Terraplenagem, TCL Tecnologia e Construções e Vale 
do Rio Novo Engenharia e Construções. Hoje, elas são todas sócias igualitárias da MGO Rodovias.

“O nosso desafio é sair do zero e cumprir as obrigações do Plano de Exploração Rodoviária. Os parâme-
tros estão ali. Não somos uma empresa que já atuava no mercado de concessão. Trata-se de uma empresa 
nova”, explica o engenheiro civil Paulo Pimenta, diretor de Engenharia e Operações da MGO Rodovias. 

A MGO contratou profissionais do mercado para ocupar a direção da empresa. Além de Paulo 
Pimenta, o corpo diretivo é formado também pelo diretor-presidente, Helvécio Soares, e o diretor 
administrativo-financeiro, Paulo Lopes. Todos eles têm experiência no setor e atuaram na conces-
sionária SP Vias, que foi comprada pelo grupo CCR em 2010. 

Paulo Pimenta esclarece que o conselho de administração da MGO é integrado pelos nove 
sócios que participam da empresa. O executivo explica que a gestão é profissional e se um dos 
sócios da concessionária quiser fazer parte de alguma obra na rodovia, tem que passar pela lici-
tação. “Não se prevê a participação dos acionistas nas obras”, diz. 

MGO Rodovias inicia  
os trabalhos na sua  
primeira concessão
Empresa tem o desafio de começar do zero e atender ao extenso 
Programa de Exploração da Rodovia
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Engenheiro Paulo Pimenta, 
da MGO Rodovias
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A concessão da BR-050 é de 30 anos e os investimentos previstos 
atingem R$ 3,03 bilhões na rodovia. Além de veículos leves, o tráfego na 
rodovia tem predomínio de caminhões que transportam grãos, minérios, 
insumos agrícolas e industriais e bens de capital.

Centro de controle operacional
O diretor Paulo Pimenta tem grande responsabilidade no projeto 

da MGO. Ele responde pelas obras e conservação na rodovia, além 
da operação dos sistemas. A concessionária está instalada em um 
prédio em Uberlândia, no Triângulo Mineiro, onde 50 pessoas tra-
balham. Em breve, a empresa mudará para um centro de controle 

operacional definitivo em Uberlândia. A localidade, a principal cor-
tada pela BR-050, é a única que possui contorno na rodovia (17 km 
de vias duplicadas). 

“A cidade fica próxima ao centro de massa (ponto médio) da rodo-
via”, explica, ressaltando que o local também dispõe de infraestrutura 
para dar total suporte às operações.

Duplicação
Para começar a cobrar pedágio na rodovia, a MGO precisará ter rea-

lizado pelo menos 10% de duplicação, conforme o estabelecido em con-
trato. A extensão de toda a concessão é de 436,6 km. A duplicação a ser 

Concessionária realiza trabalhos 
iniciais, que incluem limpeza da faixa 
de domínio e pintura das pistas
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feita é de todo o trecho da rodovia em Goiás, de 218,8 km - o trecho da BR-050 em Minas Gerais 
já é duplicado, com exceção de 65 km, entre a divisa de GO-MG e Uberlândia, onde o Dnit finaliza 
os trabalhos de duplicação. 

“O nosso outro desafio é cumprir 10% de duplicação e montar as praças de pedágio”, conta 
Paulo. Para isso, a concessionária já colocou em prática um plano para obter mais rapidamente a 
licença da duplicação, realizar o trabalho até o final do ano e dar início à arrecadação no início 
de 2015: apresentar ao Ibama os trechos da estrada que se enquadram em uma resolução do 
órgão que permite colocar até 25 km da rodovia (portanto, pouco mais de 10% de duplicação) em 
situação especial para realização imediata de obras. No entanto, é preciso que se cumpra algumas 
exigências, como não envolver áreas de preservação ambiental. 

Como a duplicação se concentra em Goiás, a MGO leva em conta que a arrecadação de pedá-
gio em Minas será destinada a investir em Goiás. No estado goiano, seis novas pontes serão cons-
truídas por conta da duplicação. O prazo para conclusão das obras de duplicação é de cinco anos.

No total, serão construídas seis praças de pedágio na rodovia - a elaboração dos projetos já 
está em andamento. 

O contrato concede à MGO a exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público 
de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias e 
ampliação de capacidade.

Intervenções
Os primeiros trabalhos na BR-050, que devem durar até julho, estão atualmente concentra-

dos em Goiás e na altura de Uberaba (MG), trechos considerados mais críticos da rodovia. Dentre 
esses trabalhos, estão: limpeza da rodovia, recuperação de defensa, roçada, operação tapa-bura-
co, desobstrução de drenagem, recuperação de placas e melhoria da sinalização. De acordo com 
a MGO, já foram gastos 1 mil t de asfalto na operação tapa-buraco.

A empresa destaca que a estrada, no trecho que corta a cidade de Catalão (GO), registra muitos 
acidentes - o local tem tráfego pesado de caminhões por conta da mineração e indústrias da região. Na 
cidade, está prevista a construção de vias marginais além da duplicação. A concessionária aponta tam-
bém que entre Uberlândia e Uberaba, em período chuvoso, a estrada apresenta perigo aos motoristas. A 
concessionária afirma estar trabalhando emergencialmente nos dois trechos para amenizar os problemas.

As primeiras mobilizações ao longo da rodovia incluem três equipes de conservação, três 
equipes para operação tapa-buraco, uma equipe de pintura da sinalização horizontal e uma equi-
pe de limpeza da sinalização vertical. Hoje há cerca de 150 pessoas trabalhando na rodovia.

A nova concessionária informa ainda que uma ponte de concreto armado sobre o rio Paineiras, 
no km 164, trecho de Goiás, foi encontrada com deficiência estrutural. Por conta do problema, foi 
definida limitação de velocidade na ponte a 30 km e carga máxima de 36 t. A MGO já elabora o 
projeto de reforço da obra de arte. Ao mesmo tempo, a MGO faz o cadastramento das condições da 
estrada, das obras de arte e do asfalto (levantamento do índice de deflexão, irregularidades etc.).

Em 10 de julho, está previsto o início da operação da BR-050, com a mobilização de dez guin-
chos leves e pesados, serviços de assistência médica e socorro, seis ambulâncias pré-hospitalares, 
três ambulâncias para atendimento intensivo, três caminhões-pipa, dentre outros equipamentos. 
Na ocasião, as bases de serviço operacional já deverão estar instaladas ao longo da rodovia.

Características da Rodovia BR-050 MG/GO
16 dispositivos em “diamante”
8 dispositivos em “trombeta”
1 trevo completo
5 retornos em desnível
25 pontes e viadutos a ser recuperados (deverão atender a norma TB 45)
6 pontes novas serão construídas por conta da duplicação
2 balanças serão reformadas e 2 serão instaladas
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Guilherme Azevedo

A duplicação da rodovia PR-317, entre os municípios de Floresta e Campo Mourão, na região 
noroeste do Paraná, começou em janeiro último e precisa se encerrar até o fim de 2015, 
com a entrega de 53 km de novas pistas. O custo total da duplicação está orçado em R$ 

210 milhões. As obras se encontram em fase de terraplenagem, nas cercanias dos municípios de 
Floresta, Ivailândia e Engenheiro Beltrão.

Sob a coordenação da concessionária Viapar (Rodovias Integradas do Paraná), a duplicação 
se subdivide em duas fases: na primeira, são 41 km na PR-317, entre Floresta e Peabiru (km 125 
a km 166), e, na segunda, mais 12 km da BR-158, nome que a PR-317 recebe a partir de Peabiru, 
entre este último e Campo Mourão (km 196 a km 208). A expectativa é entregar, ainda este ano, 
10 km duplicados. 

O novo trecho duplicado, com pavimento de asfalto, terá quatro faixas de rolamento (duas 
em cada sentido de tráfego) com 3,60 m de largura cada, acostamentos externos com 2,50 m e 
acostamentos internos com 0,60 m. O traçado será marcado por duas pontes, quatro viadutos e 
19 retornos em nível. A projeção é escavar um total de 2,6 milhões de m3 de terra. 

Transposição complexa
Segundo Jackson Seleme, diretor de engenharia da Viapar, a nova ponte sobre o rio Ivaí é a 

maior obra de arte especial a ser executada desde o início da concessão, há 17 anos. O rio a ser 
transposto, o Ivaí, é um dos mais importantes do Paraná, se estendendo rumo ao norte, depois 
a oeste, por cerca de 680 km, sempre em território paranaense, até desaguar no rio Paraná.

A obra de arte especial sobre o Ivaí terá 280,0 m de extensão, duas faixas de rolamento 
com 3,60 m de largura cada, acostamento externo com 3,0 m de largura e acostamento interno 

Fundação submersa  
é a maior dificuldade  
da passagem da PR-317 
sobre o rio Ivaí 
Avaliada como a obra de arte mais complexa desde a concessão,  
em 1997, nova ponte se estenderá por 280 m
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O contorno de Mandaguari (BR-376) deve estar concluído 
em dezembro deste ano, com custo de R$ 95 milhões
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Estado licita concessões  
e recorre ao modelo das PPPs 

O governo do Paraná, sob a gestão de Beto Richa (PSDB), tem a intenção de transferir à 
iniciativa privada as obras de duplicação de ao menos seis outras rodovias no estado. A ideia 
original é encaminhar o processo o mais rápido possível, ainda no primeiro quadrimestre, 
mas o prazo curto deve ser impeditivo. A Lei de Responsabilidade Fiscal proíbe, a partir do 
segundo quadrimestre (maio) de ano eleitoral, o titular de poder ou órgão público de con-
trair despesa que não possa ser paga no próprio mandato. Uma licitação como a pretendida 
precisaria estar concluída até o fim de abril, portanto.

A primeira delas, já em processo adiantado, é o da PR-323, com previsão de formalizar 
a escolha da empresa vencedora, no mais tardar, até fim de abril. A parceria público-privada 
prevê que o vencedor executará a obra e também fará a operação da rodovia por 30 anos, 
tendo como contrapartida a cobrança de pedágio em quatro praças. O escopo do projeto 
da PR-323 estabelece a duplicação de 207 km de pistas, entre os municípios de Maringá e 
Francisco Alves, a construção de nove pontes, 19 viadutos, 22 trincheiras e 13 passarelas, 
além de marginais e ciclovias nas áreas urbanas. O trecho reúne três rodovias estaduais: 
PR-323, PRC-487 e PRC-272.

Por meio do DER-PR, o governo do Paraná está analisando ainda os estudos recebidos das 
possíveis parcerias público-privadas para duplicar as rodovias PR-445 (Londrina-Mauá da Ser-
ra), PR-092 (Joaquim Távora-Jaguariaíva) e PRC-280 (Realeza-Palmas). (Guilherme Azevedo)

com 1,0 m de largura. A superfície de rolamen-
to será o próprio tabuleiro da ponte, executado 
com concreto. 

De acordo com o diretor de engenharia 
da Viapar, a edificação da ponte apresenta 
particularidades complexas, como fundações 
executadas dentro d’água, em profundidades 
que podem chegar a 17 m. Seleme explica que 
outros elementos da obra – meso e superes-
trutura – também diferem substancialmente 
do padrão de outras obras de arte especial já 
construídas no escopo da concessão. O méto-
do construtivo ainda está em estudo.

A outra nova ponte do traçado transporá o rio Km 119, alongando-se por 36 m. Terá duas fai-
xas de tráfego com 3,60 m de largura cada, acostamentos externos com 2,50 m e acostamentos 
internos com 0,60 m. A exemplo da ponte sobre o Ivaí, terá piso de concreto. A superestrutura 
se constituirá de cantiléver com vigas retangulares de concreto armado e protendidas em etapa 
única. Os apoios serão formados de pares de pilares assentes em rocha sã, unidos por viga de 
rigidez no topo.

Viadutos com quatro faixas de rolamento
Todos os quatro viadutos do projeto terão quatro faixas de rolamento (duas em cada sentido 

de tráfego) com 3,60 m de largura cada, acostamentos externos com 2,50 m e acostamentos 
internos com 0,60 m. São dois viadutos na PR-317, ambos em Engenheiro Beltrão: km 153,6 e km 
155,7, no acesso ao município de Terra Boa — a execução deste último já foi iniciada. O primeiro 
viaduto tem área do tabuleiro de 360 m2 e o segundo, de 276 m2. Os viadutos da BR-158 se lo-
calizam no município de Peabiru, nos km 196,2 e km 201,8, com áreas de tabuleiro de 800 m2 e 
700 m2, respectivamente.

Serviços de terraplenagem para duplicação 
entre Maringá e Paiçandu, na PR-323 
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Investimentos em duplicação  
somam R$ 1,7 bilhão

As obras nas rodovias do Anel de Integração do Paraná

PR-445 Duplicação entre Londrina e Cambé (17 km) R$ 95 milhões DER

PR-323 Duplicação entre Maringá e Paiçandu (4 km) R$ 30 milhões DER

BR-277 Viaduto de Foz do Iguaçu (avenida Paraná) R$ 8 milhões DER

BR-277 Contorno de Campo Largo (11 km) R$ 70 milhões RodoNorte (entrega em junho de 2014)

BR-376 Contorno de Mandaguari (11 km) R$ 95 milhões Viapar (entrega em dezembro de 2014)

BR-369/BR-376 Duplicação entre Jandaia do Sul e Apucarana 
(11 km)

R$ 42 milhões Viapar

PR-445 Duplicação entre Cambé e Warta (5,5 km) R$ 45 milhões Econorte

BR-277 Duplicação entre Guarapuava e Relógio  
(6,7 km)

R$ 30 milhões Caminhos do Paraná

BR-277 Duplicação entre Medianeira e Matelândia 
(14 km) – entregue em 2013

R$ 49,3 milhões Ecocataratas

PR-417 (Rodovia da Uva) Duplicação entre Curitiba e Colombo (6,5 km) R$ 35 milhões DER – paralela ao Anel de Integração

BR-376 (Rodovia do Café) Duplicação Ponta Grossa-Apucarana (231 km) R$ 1 bilhão RodoNorte (iniciados 11 km,  
em Ponta Grossa)

PR-317/BR-158 Duplicação Floresta-Campo Mourão (53 km) R$ 208 milhões Viapar (iniciados 41 km)

Além da execução na PR-317, recém-iniciada, há também obras de 
duplicação em outros oito trechos considerados estratégicos do 
chamado Anel de Integração, no Paraná. O Anel de Integração é 

composto de cerca de 2,5 mil km de rodovias, administradas desde 1997 
pela iniciativa privada, após concessão, formando um polígono que in-
terliga as principais regiões econômicas do estado. 

Os investimentos nas obras chegam a R$ 1,7 bilhão e totalizam, 
agora, 118,2 km de pistas em duplicação (incluindo as já iniciadas na 
PR-317) no Anel de Integração, segundo a Secretaria de Infraestrutura 
e Logística do Paraná. Os recursos advêm parte do governo estadual, por 
meio do Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER-PR), 
parte da iniciativa privada, por meio dos concessionários.

Na região noroeste, outras duas obras estão sendo realizadas 
sob a coordenação da Viapar. A primeira acontece no município de 
Mandaguari e prevê a construção de um contorno rodoviário na BR-

Duplicação entre Jandaia do Sul e 
Apucarana (BR-369/BR-376) soma 11 km

376, com 11 km de extensão. O objetivo, segundo o DER-PR, é desa-
fogar o trânsito pesado de caminhões que circulam dentro do mu-
nicípio e estimular o desenvolvimento da região. Com investimento 
de R$ 95 milhões, a obra está com 76% dos serviços finalizados 
e deve estar concluída em dezembro deste ano. A segunda obra é 
de duplicação da ligação entre os municípios de Jandaia do Sul e 
Apucarana. Orçada em R$ 42 milhões, inclui 11 km duplicados das 
rodovias BR-369 e BR-376, a construção de viaduto, de trincheira, 
de interseção em nível, passagem sob o viaduto ferroviário e seis 
retornos em nível (três para cada sentido). A execução alcançou 
95% dos serviços.

Outra obra de relevo é a de duplicação de 11 km da chamada Rodo-
via do Café (BR-376), pela concessionária RodoNorte. A execução come-
çou no município de Ponta Grossa e chegará, nas próximas etapas, até 
Apucarana, somando 231 km. (Guilherme Azevedo)

Além da dificuldade da execução da ponte sobre o rio Ivaí, a engenharia da Viapar também 
aponta as intervenções em perímetros urbanos como obstáculo, que vão exigir planejamento e 
cuidados extras com logística e segurança. 

Pela PR-317 trafegam hoje 6 mil veículos por dia em média, exceto no trecho urbano de Ma-
ringá, onde o movimento sobe para 20 mil veículos diariamente. O tráfego se constitui de 70% 
de veículos de passeio e de 30% de comerciais (caminhões e carretas). Dos veículos comerciais, a 
maior parte transporta grãos (soja e milho), uma vez que a vocação do noroeste e norte parana-
enses é eminentemente agrícola. 

A Viapar, que ganhou o direito de administrar e explorar a rodovia por 24 anos, em 1997, é formada 
por um consórcio de empresas que reúne as construtoras Carioca Christiani-Nielsen Engenharia, Quei-
roz Galvão e Cowan, entre outras. No total, a Viapar é responsável por 546 km de rodovias paranaenses.
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